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Partindo da necessidade de estudar a Escola Cultural, como forma de pensar a educação a 
partir da pessoa que é o educando, este estudo recorre à memória objetiva e à memória 
subjetiva da experiência pedagógica da Escola Cultural (1986-1990) através da análise de 
documentos e de entrevistas realizadas a duas protagonistas da implementação do Projeto 
Escola Cultural. Dada a natureza do fenómeno e dos dados recolhidos, faz uma abordagem 
qualitativa inspirada na Grounded Theory Approach e em análise de conteúdo. Duas 
vertentes decorrem dos dados - a perspetiva histórica e o significado que esta experiência 
teve para os protagonistas envolvidos no estudo. A análise parte de cinco dimensões: 
"como surgiu", "inovação", "formação de professores", "resultados" e "por que terminou", 
tendo-se chegado a uma categoria, inovação, que é transversal aos dados, habita, 
























































Starting from the need to study the Cultural School – a way of thinking about education 
centered on the person who is the learner – this study draws on subjective and objective 
memories of the pedagogical experience of the Cultural School (1986-1990) through the 
analysis of documents, and interviews with two protagonists of the implementation of the 
Cultural School Project. Given the nature of the phenomenon and the data collected, a 
qualitative approach was chosen, inspired by the Grounded Theory Approach and content 
analysis. Two aspects stand out – a historical perspective, and the significance of the 
experiment for the protagonists of the study. The analysis is based on five dimensions: 
"how did it start", "innovation", "teacher training", "results" and "why did it end”. One 
category – innovation – identified across all data, is intentionally established at the core of 
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A Educação e a Escola atravessam dilemas a que urge dar resposta mas para a qual é 
necessária muita reflexão e conhecimento. Nos últimos anos, tem sido publicada muita 
legislação mas os problemas mantêm-se sem que se consiga encontrar um rumo e sem que 
se consiga dar resposta. Os indicadores nacionais do sucesso educativo são relativos à 
dimensão macroeducativa da educação, o que não deixa de ser contraditório - deseja-se 
sucesso educativo mas a Escola é unidimensional e a sua avaliação reduz-se quase 
exclusivamente à dimensão macroeducativa referida. Por outro lado, até essas estatísticas 
não nos dão uma visão real dos resultados, uma vez que às Escolas são pedidos apenas os 
resultados dos alunos do ensino regular, excluindo todas as formas alternativas a este 
ensino, como são os Cursos de Educação e Formação, os Percursos Curriculares 
Alternativos, o Programa Integrado de Educação e Formação e, agora também, os Cursos 
Vocacionais. Embora estas alternativas ao ensino regular sejam, em teoria, uma forma de 
encontrar respostas diversificadas e diferenciadas de educação, respeitando a 
individualidade de cada aluno, na prática elas dirigem-se aos alunos com insucesso escolar 
e pretendem gerar sucesso, muitas vezes aparente, e diminuir o abandono escolar, a que a 
Escola está obrigada por lei. 
A estes cursos está muitas vezes associada, na base, a facilitação de um percurso escolar e 
não a diferenciação, e tal é visível nos seus resultados - muitos dos alunos continuam sem 
sucesso escolar (que já não é visível em termos estatísticos) e dos que terminam, mesmo 
considerando o sucesso previsto inicialmente, muitos têm dificuldade em prosseguir 
estudos a nível profissional e até de encontrar um trabalho e de conseguir estabilidade. Por 
outro lado, verifica-se também que, mesmo quando este sucesso existe, a Escola não 
cumpriu a sua missão de favorecer a promoção social, entendida nas suas diversas 
dimensões - cultural, pessoal, económica, percebendo-se que as desigualdades sociais se 
mantêm ou até se agravam.  
Serve esta reflexão para chamar a atenção de que Portugal continua a não encarar com 
objetividade o problema do insucesso - por um lado, remete o sucesso para os resultados 
meramente estatísticos e, por outro, retira desses resultados o insucesso do sistema 
quando esses alunos passam a estar integrados em alternativas curriculares. Com a recente 
criação dos cursos vocacionais, alternativa para alunos a partir dos 13 anos e com pelo 
menos duas retenções, essa questão tem tendência para ser agudizada. A par com a 
implementação destes cursos, a Escola está a privilegiar a avaliação através de exames e a 
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dar protagonismo às disciplinas a que cham0u nucleares, não considerando, como Ken 
Robinson refere, que o ser humano é "um ser orgânico". 
Se, desde sempre, a autora deste estudo pensou que a pessoa devia estar no centro do 
processo educativo, também teve o privilégio de trabalhar com professores que viviam a  
sua profissão através do olhar para os outros como pessoas. Assim, teve oportunidade de 
integrar equipas onde foi sendo cada vez mais despertada para a importância de olhar para 
os alunos como pessoas, pessoas que ajudávamos a construir sem que tal implicasse 
prescindir dos resultados escolares entendidos no seu sentido administrativo - muito pelo 
contrário, pensar nos alunos como pessoas ajudava-os, também nesse aspeto, a irem mais 
longe. Sabíamos, que era possível aliar exigência dos resultados escolares a um 
desenvolvimento sadio das crianças e dos jovens e íamos mais longe – não era possível 
separar estas duas dimensões. E se ajudássemos a construir a pessoa que é cada aluno, 
estávamos a contribuir para a tão desejada realização pessoal, entendida como uma 
conquista, um caminho percorrido para alcançar uma meta e que, por isso, não está isenta 
de dificuldades e obstáculos, muito pelo contrário – são assumidos como fazendo parte 
desse caminho e que também é necessário superar. Parte da felicidade era resultado da 
alegria sentida pela perceção de que se era capaz de ultrapassar os obstáculos.  
Mas se estas foram experiências marcantes, embora a escola que a autora viveu incidisse 
sobretudo na dimensão curricular estrita, a partir de determinada altura começou a 
perceber que, cada vez mais, crescia o interesse gratuito pela avaliação macroeducativa e 
que as estatísticas tinham cada vez mais espaço, estando a Escola cada vez mais reduzida a 
essas mesmas estatísticas. Por outro lado, curioso foi observar que o posicionamento das 
escolas nos rankings nacionais, mesmo as melhores, dependiam do tipo de teste realizado.   
 
Por outro lado ainda, em termos profissionais e já durante o percurso formativo deste 
mestrado, começou a sentir-se desconforto entre a possibilidade de exercício da função de 
supervisão pedagógica, de natureza formativa, e a sua associação, na prática, a um 
processo de avaliação de natureza classificativa. Mas coloca-se também a questão do 
sentido da supervisão pedagógica, num sistema educativo que parece viver de contradições 
- por um lado, na sua Lei de Bases, visa a formação da pessoa que o aluno é, contudo, no 
dia-a-dia, todo o sucesso desse sistema é lido através de estatísticas cada vez mais 
elaboradas, onde as metas pedagógicas são substituídas por metas apenas quantificáveis. 
Mas coloca-se ainda a questão do currículo - é que se até agora, mesmo contra o espírito 
da LBSE, a dimensão curricular, muito explorada na sua vertente teórica, era dominante, 
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neste momento, com a introdução do conceito de disciplinas nucleares no ensino básico, 
esse espírito, e mais do que espírito, determinação legal, tende a ser cada vez mais 
contrariado, tendo cada vez menos espaço, na Escola, a pessoa que é o aluno (não em 
relação à abordagem pessoal e humana que nela fazem os profissionais da educação e os 
elementos da comunidade, mas em termos do conceito de Escola, da missão da Escola, 
determinados pela política educativa nacional). 
 
Não se pensa que possamos viver na utopia mas existe a convicção de que não podemos 
prescindir dela, sob pena de não termos sequer um rumo para caminhar. Assim, quando se 
conheceu o Projeto Escola Cultural, que coloca a pessoa que é o educando no centro da 
Escola / Educação, quis-se conhecer melhor o que foi esta experiência, como forma de 
reflexão sobre o sistema educativo e enriquecimento da prática profissional. Por outro 
lado, pensa-se que muitas das questões educativas, colocadas na altura aos governos, à 
Assembleia da República, à Comissão de Reforma do Sistema Educativo, aos professores e 
à sociedade de uma maneira geral, continuam ainda hoje, a colocar-se. 
 
 
Para a consecução dos seus objetivos, este estudo foi organizado em cinco capítulos: 
Enquadramento Conceptual, Metodologia, Memória Objetiva, Memória Subjetiva e 
Reflexões Finais. 
No enquadramento conceptual faz-se primeiro um enquadramento legal da Escola 
Cultural em termos da Constituição da República Portuguesa e da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, recorrendo-se também à análise de Casulo sobre os modelos axiológico e 
antropológico nela presentes, abordagem realizada numa perspetiva histórica, que inclui o 
que Casulo considera poderem ser os seus antecedentes. Posteriormente, procede-se à 
apresentação do quadro conceptual da Escola Cultural - contexto em que surgiu e 
fundamentos sobre os quais foi desenvolvida a implementação do projeto, numa clara 
relação entre a estrutura pluridimensional da Escola Cultural e da intencionalidade 
pedagógica que a habita, com o grande fundamento da Escola Cultural - a formação da 
pessoa que é o educando. 
No 2º capítulo, Metodologia, é feita referência ao problema de investigação, objetivos da 
investigação, , discussões do ponto de vista metodológico como dimensões de análise dos 
dados da memória subjetiva, opção metodológica, tipos de dados, caracterização dos 
entrevistados, tipo de entrevista. Este estudo incluiu, desde o início, duas vertentes 
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consideradas relevantes para o conhecimento do fenómeno Escola Cultural - as fontes da 
memória objetiva e as da memória subjetiva através da recolha de dados por entrevistas 
abertas. Destes dados, decorreu por um lado a dimensão histórica de um fenómeno que 
acontece no tempo e que é preciso estudar e, por outro, os significados atribuídos à Escola 
Cultural. Se, por um lado, se pretendia valorizar a clara caracterização que os 
protagonistas apresentavam da sua visão e vivência, por outro, impunha-se fazer a leitura, 
a interpretação dos dados. Assim, a metodologia oscilou entre uma abordagem inspirada 
na Grounded Theory Approach e a análise de conteúdo, sempre na perspetiva de análise 
qualitativa.  
No terceiro capítulo, e com recurso a fontes consideradas pertinentes e relevantes na fase 
em estudo, é feita uma abordagem com estrutura cronológica da memória objetiva, sendo 
realizada também triangulação entre fontes, que permitam uma melhor compreensão dos 
fenómenos. 
No quarto capítulo, Memória Subjetiva, os dados são apresentados por dimensão de 
análise e por entrevistada, procedendo-se a uma análise global, com preocupação de 
fundamentação nos dados e de apresentação desses mesmos dados. 
No quinto e último capítulo, Reflexões Finais, é feita inicialmente, uma reflexão muito 
geral sobre o estudo para depois se proceder a reflexões sobre "contradições" e 
"coincidências" de dados, mas valorizando os significados e, sendo por isso, percetível a 
interpretação do fenómeno, enraizada nos dados. De seguida apresentam-se algumas 
palavras-chave e dá-se destaque a algumas delas - como cada palavra-chave parece não 
existir isolada mas em relação com as outras, decidiu-se pela apresentação triangulada. 
Uma outra abordagem das Reflexões Finais, diz respeito á apresentação de tabelas 
referentes a cada dimensão de análise, com o objetivo de tornar clara a caracterização de 
cada uma, encontrando-se a inovação como pólo gerador e dinâmico da Reforma do 













A Escola Cultural e a Constituição da República Portuguesa 
A Escola Cultural, de cariz personalista e cultural, está integrada no espírito da 
Constituição da República Portuguesa, CRP, aprovada em Assembleia Constituinte de 2 de 
abril de 1976, tendo entrado em vigor em 25 de abril seguinte, numa claro sinal de que a 
Constituição confirmava a conquista da Liberdade / Regime Democrático.  
 
A CRP, “afirma a decisão do povo português de defender a independência nacional, de 
garantir os direitos fundamentais dos cidadãos, de estabelecer os princípios basilares da 
democracia, de assegurar o primado do Estado de Direito democrático”. Nesta sequência, o 
primeiro princípio fundamental da constituição reconhece Portugal como “uma República 
soberana, baseada na dignidade da pessoa humana e na vontade popular e empenhada na 
construção de uma sociedade mais livre, justa e solidária” (Artigo 1º). Já no âmbito do 
Título II, Direitos Liberdades e Garantias, é salvaguardada a “Liberdade de criação 
cultural” (Artigo 42º) e a “Liberdade de aprender e ensinar” (Artigo 43º) e no Título III, 
capítulo III, Direitos e deveres culturais, são salvaguardados o “Direito à educação, cultura 
e ciência” (Artigo 73º), o “Direito ao Ensino” (Artigo 74º), o “Direito à fruição e criação 
cultural” (artigo 78º) e “direito à cultura física e desporto” (artigo 79º). 
Explicita a constituição, no que à liberdade de criação cultural diz respeito, que é livre a 
criação intelectual, artística e científica (artigo 42º-1) e que “esta liberdade compreende o 
direito à invenção, produção e divulgação da obra científica, literária ou artística, 
incluindo a protecção legal dos direitos de autor” (artigo 42º-2). Já no que concerne à 
liberdade de aprender e ensinar, é conferida essa garantia (artigo 42º-1) salvaguardando, 
contudo, que “o Estado não pode programar a educação e a cultura segundo quaisquer 
directrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas” (artigo 43º-2). 
Em relação aos direitos e deveres culturais, e designadamente no que se refere aos artigos 
73º, 74º, 78º e 79º, acima referidos, é clara a incumbência do Estado no que aos seus 
destinatários diz respeito – para “todos”. Desta feita, todos têm direito à educação e à 
cultura (73º-1), sendo o Estado que “promove a democratização da educação e as demais 
condições para que a educação, realizada através da escola e de outros meios formativos, 
contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das desigualdades económicas, 
sociais e culturais, o desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância, de 
compreensão mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para o progresso social e para 
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a participação democrática na vida colectiva” (artigo 73º-2). Sublinhe-se a associação da 
educação à escola mas também a “outros meios formativos”, associação também expressa 
no (artigo 73º-3) na colaboração com entidades externas à escola, com o objetivo de 
assegurar o acesso de todos os cidadãos à fruição e criação cultural. Em outros artigos 
referidos mais à frente, também é visível esta associação entre o Estado e outras 
instituições.  
É o artigo 74º-1 que garante que “todos têm direito ao ensino com garantia do direito à 
igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar”, um ensino básico universal 
obrigatório e gratuito” (artigo 74º-2a); que garanta a todos os cidadãos que têm acesso aos 
graus de educação mais elevados, segundo as suas capacidades (artigo 74º-2d); que insira 
as escolas nas comunidades que servem, com interligação entre o ensino e as actividades 
económicas, sociais e culturais (artigo 74º-2f).  
O artigo 78º-1 salvaguarda o direito de todos à fruição e criação cultural, bem como o dever 
de preservar, defender e valorizar o património cultural, e o ponto dois deste artigo refere 
a colaboração do Estado com todos os agentes culturais, especificando, entre outras, a 
articulação da política cultural com as demais políticas sectoriais (artigo 78º-2f). O Estado 
assegura o direito, de todos, à cultura física e ao desporto (Artigo 79º-1), incumbindo-lhe, 
em colaboração com as escolas e as associações e colectividades desportivas, promover, 
estimular, orientar e apoiar a prática e a difusão da cultura desportiva e do desporto, bem 
como de prevenir a violência no desporto (artigo 79º-2). 
 
 
Do Estatuto da Educação Nacional à Lei de Bases do Sistema Educativo:  
Fundamentos axiológicos e antropológicos 
 
Embora só em 1986 tivesse sido elaborada uma Lei de Bases do Sistema Educativo com 
caráter sistémico, que envolvesse toda a estrutura do sistema educativo, considera Casulo 
(1988, p. 21) haver  
três casos de legislação (ou proposta de legislação) que, ao estabelecerem 
bases de uma reforma global e simultânea de todo o sistema educativo, 
podem pôr-se em relação com a actual Lei de Bases do Sistema Educativo, 
ressalvando embora as peculiaridades de cada uma. 
 
São eles o Estatuto da Educação Nacional, de João Camoesas, EEN, (1923), que não passou 
de Proposta de Lei; a Lei nº 1:941/36 de 11 de abril, também chamada Reforma Carneiro 
Pacheco; e a Lei de Bases da Educação Nacional, Lei nº5/73 de 25 de julho, também 
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apresentada como Reforma Veiga Simão. À semelhança da atual Lei de Bases do Sistema 
Educativo, Lei nº 46/86 de 14 de outubro, também o Estatuto da Educação Nacional e a Lei 
nº 5/73 de 25 de julho, envolveram debates alargados, com a participação de diversos 
grupos e personalidades ligadas à educação. É destes diplomas legais de que nos 
ocuparemos agora. 
 
Apesar do lugar de destaque dado pela I República “à educação e à instrução” (Carvalho, 
2011, p. 651), pretendendo-se mesmo uma  
«educação republicana», educação interessada na criação e consolidação de 
uma nova maneira de ser português, capaz de expurgar a Nação de quantos 
males a tinham mantido, e mantinham, arredada do progresso europeu, sem 
força, sem coragem, sem meios para sacudir de si a sonolência em que 
mergulhara” (Carvalho, 2011, p. 651),  
 
e apesar de reformas diversas e de tentativas de combater os elevadíssimos níveis de 
analfabetismo, mais centradas no ensino primário, só em 1923 o ENN 
foi o primeiro texto legal que demonstrou a vontade, por parte de um 
governo, de elaborar um quadro legal básico que possibilitasse reformar 
profundamente todo o sistema educativo, dotando-o de um esquema 
organizativo interno que abrangia aspectos inovadores e até então pouco 
considerados quais sejam a formação de professores e a educação de 
deficientes (Casulo, 1988, p. 22).  
 
Contudo, a queda do governo que o criou, implicou a não vigência deste estatuto e a 
educação portuguesa continuava sem encontrar o seu caminho até que, com o início da 
ditadura, começaram a ser lançados os “ingredientes fundamentais de exaltação 
nacionalista que atingiram o seu apogeu durante a ditadura de Salazar" (Carvalho, 2011, p. 
730). Encontrado um caminho cujo objetivo era bem claro nas bases III e XI da Lei 1:941/36 
de 11 de abril, Reforma Carneiro Pacheco, uma vez mais a educação e o ensino eram 
adiados. Diz Casulo (1988, p. 23): 
mais do que uma lei de bases para uma reforma da educação, esta [Lei 
1:941/36 de 11 de abril] é uma lei revolucionária (entenda-se a terminologia de 
acordo com o contexto da época) com duas intenções fundamentais: 1) 
estabelecer mecanismos de controle centralizado de toda a educação; 2) fixar 
a base ideológico-nacionalista na qual futuras reformas sectoriais teriam que 
assentar. 
 
Ainda no Estado Novo e impulsionado também pela pertença de Portugal ao Projecto 
Regional do Mediterrâneo, é dado um passo importante na educação portuguesa com a 
publicação da Lei nº5/73 de 25 de julho, conhecida como a Reforma Veiga Simão, uma lei 
que “visa a formação integral dos Portugueses” (Base I-1) e que “compreende não só as 
atividades integradas no sistema educativo, mas quaisquer outras que contribuam para a 
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formação do indivíduo" (Base I-2); uma lei que se abre à democratização do ensino e à 
liberdade de aprender e ensinar, embora sem deixar de ser nacionalista. A Lei nº 5/73 de 25 
de julho não entrou plenamente em funcionamento uma vez que, com o 25 de Abril, em 
1974, foi sendo revogada por leis sucessivas, tendo sido extinta em 1986 com a publicação 
da Lei nº 46/86 de 14 de outubro, Lei de Bases do Sistema Educativo.  
 
Partindo da análise dos fins de cada um dos quadro legais referidos, Casulo faz um 
percurso histórico sobre os modelos axiológicos e antropológicos subjacentes a cada um 
deles:  
O Estatuto da Educação Nacional tem "uma escala axiológica que pouco ou nada distancia 
uns dos outros os valores dos foros corporal, intelectual e moral, mas que os submete a um 
valor principal: o trabalho" (Casulo, 1988, p. 27), donde conclui que "o conceito de homem 
subjacente é o homem que trabalha, que é útil ao país trabalhando" (Casulo, 1988, p. 27). Já 
da Reforma Carneiro Pacheco (lei 1941/36), continua Casulo, é exaltado o "homem 
inteiramente devotado à terra e aos valores dos seus antepassados, isto é, o homem 
devotado à Pátria, às suas glórias, virtudes e religião. A Pátria é o valor crucial; logo o 
nacionalista é o homem ideal" (Casulo, 1988, p. 27). 
 
Da implementação da Reforma Carneiro Pacheco até à Reforma Veiga Simão, o Sistema 
Educativo foi conhecendo sucessivas alterações, quer na sua estrutura, quer no seu 
conteúdo, decorrentes das necessidades do país no contexto das transformações ocorridas 
na Europa e no quadro do pós-guerra. Deve realçar-se as medidas adotadas por Pires de 
Lima (1947-55) e Galvão Teles (1962-68) que visaram, nomeadamente, diminuir o 
analfabetismo e alargar a escolaridade obrigatória (Cf. Carvalho, 2011, p. 787-807). 
Quanto à Reforma Veiga Simão, Lei nº 5/73, considera Casulo que integra os valores do 
EEN e da Reforma Carneiro Pacheco mas com "menção à vida internacional e ao espírito 
de compreensão e respeito mútuo entre os povos" (Casulo, 1988, p. 28), considerando que 
o modelo antropológico é já diferente do da Lei Salazar, onde se tende "para uma visão do 
homem que, sem deixar de ser nacionalista, não é, certamente, chauvinista" (Casulo, 1988, 
p. 28).  
 
Quanto à LBSE, elaborada e publicada no ano em que Portugal integrou a Comunidade 
Económica Europeia, considera Casulo que há três grandes valores - pessoa, democracia e 
nacionalidade (1988, p. 28). A pessoa integra outros como "os valores corporais, estéticos, 
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cívicos, espirituais e morais, (…) trabalho e - novidade - (…) lazer" (1988, p. 28). Como 
suporte da democracia estão valores como "o respeito pela diferença, a igualdade e a 
descentralização" (Casulo, 1988, p. 28). Quanto à nacionalidade, está articulada com "os 
valores da europeização e da internacionalização" (Casulo, 1988, p. 28). É neste quadro e 
nesta lógica que Casulo (1988, p. 28) nos diz que  
parece-nos, pois, que por trás da LBSE há um modelo antropológico de 
feição personalista adaptado à circunstância nacional e à vocação 
universalista dos portugueses: o que se pretende é, num Portugal 




É também neste espírito que a CRSE se vai mover e que aparece a Escola Cultural, de cariz 
personalista, onde a pessoa humana é olhada numa dupla vertente "onde a liberdade 
individual se exprima como abertura ao outro, como convivência, como entreajuda" 
(Sebastião, 1991, p. 155). 
 
A Escola Cultural e a Lei de Bases do Sistema Educativo 
 
Segundo Teodoro, a Lei de Bases do Sistema Educativo encerra "o período de 
normalização, iniciado com o 1º Governo Constitucional em 1976" (Teodoro, 1995, p. 49), 
dando início a "um novo período na política educativa nacional centrado no propósito de 
proceder, de uma forma global, à reforma do sistema educativo". (Teodoro, 1995, p. 49) 
"É com Vítor Crespo (1980-1982) e os governos da Aliança Democrática (AD) que a Lei de 
Bases assume o estatuto de primeira prioridade educativa nacional"( (Teodoro, 1995, p. 
50)) mas é durante a legislatura do X Governo Constitucional (6 de novembro de 1985 - 17 
de agosto de 1987) que é elaborada, com grande participação da generalidade das forças 
partidárias - "logo no período inicial de elaboração do Projecto Global de Actividades foram 
apresentadas, na Mesa da Assembleia da República, 5 propostas de Lei de Bases do Sistema 
Educativo: do PSD, do PS, do PRD, do PCP e do MDP" (Patrício, 1996, p. 14). Numa 
procura do consenso anteriormente decidido, todos os projetos de lei foram aprovados na 
generalidade, tendo sido discutidos posteriormente na Comissão de Educação da 
Assembleia da República, e sido elaborado um texto final. Em 24 de julho foi aprovada por 
maioria, com o voto contra do CDS, a Lei de Bases do Sistema Educativo, publicada em 14 
de outubro como Lei nº46/86.  
A LBSE, que continua a ser, hoje, o referencial legal obrigatório da educação portuguesa, 
define o sistema educativo como “o conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito à 
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educação, que se exprime pela garantia de uma permanente acção formativa orientada 
para favorecer o desenvolvimento da personalidade, o progresso social e a democratização 
do ensino (Artigo 1º-1), e define claramente o seu âmbito geográfico como "a totalidade do 
território português" mas com abertura a todos os espaços onde "se verifique  acentuado 
interesse pelo desenvolvimento e divulgação da cultura portuguesa" (artigo1º-4). É 
construída, a LBSE, no artigo 2º, com base em princípios gerais como: “todos os 
portugueses têm direito à educação e à cultura, nos termos da Constituição da República. 
É de especial responsabilidade do estado (…) uma justa e efectiva igualdade de 
oportunidades no acesso e sucesso escolares (…) respeito pelo princípio da liberdade de 
aprender e ensinar, com tolerância para com as escolhas possíveis (…) o sistema educativo 
responde às necessidades resultantes da realidade social, contribuindo para o 
desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando a 
formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e valorizando a 
dimensão humana do trabalho. A educação promove o desenvolvimento do espírito 
democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à 
livre troca de opiniões, formando cidadãos livres capazes de julgarem com espírito crítico e 
criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na sua transformação 
progressiva. O artigo 3º é um claro reforço do que foi exposto, colocando a ênfase, entre 
outros, na "identidade nacional"; na "realização do educando"; na "formação cívica"; no 
"assegurar o direito à diferença"; no "contribuir para a realização pessoal e comunitária dos 
indivíduos, não só pela formação para o sistema de ocupações socialmente úteis, mas 
ainda pela prática e aprendizagem da utilização criativa dos tempos livres";  na "correcção 
de assimetrias de desenvolvimento regional e local devendo incrementar em todas as 
regiões do País a igualdade no acesso aos benefícios da educação, da cultura e da ciência"; 
"contribuir para desenvolver o espírito e a prática democráticos (…) e na experiência 
pedagógica quotidiana, em que se integram todos os intervenientes no processo educativo, 
em especial os alunos, os docentes e as famílias". Em relação à organização do sistema 
educativo (capítulo II, artigo 4º-3), a LBSE é clara quanto ao estatuto que confere às 
atividades de ocupação dos tempos livres, incluindo-as nas actividades escolares - "a 
educação escolar compreende os ensinos básico, secundário e superior, integra 
modalidades especiais e inclui actividades de ocupação dos tempos livres". 
O artigo 47º-1 assegura que a organização curricular "terá em conta a promoção de uma 
equilibrada harmonia, nos planos horizontal e vertical, entre os níveis de desenvolvimento 
físico e motor, cognitivo, afectivo, estético, social e moral dos alunos" e o 47º-4 define que 
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"os planos curriculares do ensino básico e secundário devem ser estabelecidos à escala 
nacional, sem prejuízo da existência de conteúdos flexíveis integrando componentes 
regionais". 
Dedica também a LBSE o artigo 48º à ocupação dos tempos livres e desporto: "as 
actividades curriculares dos diferentes níveis de ensino devem ser complementadas por 
acções orientadas para a formação integral e a realização pessoal dos educandos no sentido 
da utilização criativa dos seus tempos livres. Estas actividades de complemento curricular 
visam, nomeadamente, o enriquecimento cultural e cívico, a educação física e desportiva, a 
educação artística e a inserção dos educandos na comunidade. As atividades de 
complemento curricular podem ter âmbito nacional, regional ou local (…) as actividades 
de ocupação dos tempos livres devem valorizar a participação e o envolvimento das 
crianças e dos jovens na sua organização, desenvolvimento e avaliação." 
Sinteticamente, podemos dizer que a LBSE tem vários vetores estruturantes, de entre os 
quais o desenvolvimento da personalidade, o progresso social, a democratização do 
ensino, a igualdade de acesso à educação e ao sucesso escolar, a liberdade de aprender e 
ensinar, o direito à educação e à cultura, o desenvolvimento e divulgação da cultura 
portuguesa, a formação integral, o exercício da liberdade / desenvolvimento do sentido 
crítico e intervenção no meio, a relação da escola com o meio, o estímulo à participação 
ativa das famílias, dos professores e dos alunos no quotidiano da vida escolar, a integração 
das atividades de ocupação dos tempos livres na educação escolar, distinguindo-as 
contudo das atividades curriculares, atribuindo a cada tipo o seu papel mas mantendo-as 
interligadas. Todos estes vetores estão ao serviço da pessoa, da sociedade de que faz parte 
e do progresso dessa mesma sociedade. 
 
A organização pluridimensional da Escola Cultural tem por base os artigos 4º, 47º e 48º da 
LBSE, estando esta organização permeada do espírito da LBSE, através da intencionalidade 











O trabalho educativo exerce-se, na pureza do conceito, exclusivamente sobre 
o homem. (…) o homem é o único ser que conhecemos que se trabalha a si 
mesmo sobre uma ideia de si mesmo. Ou seja: o homem é o único ser sobre a 
Terra que quer ser outro para ser ele mesmo (Patrício, 1991, p. 67).  
 
Estas palavras de Manuel Ferreira Patrício encerram, de alguma forma, o seu pensamento 
e acção em relação à Escola Cultural e em relação à vida. Se Manuel Ferreira Patrício olha 
para o ato educativo como uma "com-acção que se realiza em vários sentidos" (Patrício, 
1996, p. 35) ele próprio foi exemplo dessa ação sobre si próprio e sobre a educação. Ao 
pensar, conceber e implementar, integrado na Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo,  CRSE, um novo olhar sobre a educação e sobre a Escola, estava a concretizar 
em si mesmo, na educação e na sociedade, o "outro" que se deseja ser, a partir de uma 
ideia que tem de "si mesmo". E, de alguma forma, temos também aqui encerrada a ideia de 
ação que é pensada em função de um objetivo, temos uma ação intencional e uma ação 
que resulta de um pensamento prévio. 
Esta ideia de "si mesmo" na educação não resulta, porém, da projeção do "autor" a CRSE 
na educação mas de uma observação da realidade educativa portuguesa, da realização de 
um diagnóstico com base em relatórios detalhados  e consistentes para, por fim, se 
encontrar uma resposta em função daquilo que pensa a CRSE que a educação possa vir a 
ser - “É preciso que o Homem se conheça a si próprio, no seu ser, é preciso que o Homem 
se forme, se eduque, se cumpra no seu ser” (Patrício, 1983). 
É também esta conceção que subjaz à filosofia da Escola Cultural, aplicada a cada 
educando - que cada pessoa que é o aluno possa ser outro para ser ele mesmo. 
 
Ora, como adiante veremos com mais detalhe, a CRSE confrontou-se com uma situação 
educativa de tal modo grave, a vários níveis, que se podia falar em crise na escola. Mas 
podemos remeter o foco da crise da escola para a unidimensionalidade dessa mesma 
escola, para uma escola reprodutiva: 
(…) a escola que temos é uma escola ao serviço da modernidades, 
verdadeiramente unidimensional. Apenas a dimensão da racionalidade 
técnico-científica está presente, tem lugar. (…) a escola unidimensional, 
moderna, que temos é fundamentalmente uma escola reprodutiva. E a escola 
que se vê emergir na pós-modernidade é uma escola explodida, estilhaçada 
em que a fragmentação de sentido se mostra, na prática, incompatível com o 
trabalho educativo. (…) A solução para a crise da escola pressupõe que esta 
seja capaz de se organizar pedagogicamente em novos termos (Sebastião, 
2008, p. 123) 
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Para que se pudesse avançar em direção à solução, foi realizada e publicada a Lei de Bases 
do Sistema Educativo, Lei nº 46/86 de 14 de outubro, que representa um marco 
fundamental na História da Educação Portuguesa (Branco, 2008, p. 327) por permitir 
novos caminhos, por permitir olhar para o aluno como pessoa, uma pessoa livre, 
responsável, autónoma, em desenvolvimento. 
 
Tendo sempre como referencial obrigatório a Lei de Bases do Sistema Educativo, LBSE, a 
Escola que a CRSE propõe como alternativa à Escola unidimensional é a Escola 
Pluridimensional. Manuel Ferreira Patrício explicita o que é a Escola Pluridimensional: "é a 
que tem a dimensão curricular, a dimensão extracurricular e  a dimensão de interacção 
daquelas duas. É, para empregar uma fórmula sintética e expressiva, a escola cultural" 
(Patrício, 1987 a, p. 60).  
 
A Escola Cultural, enquanto Escola apresentada como alternativa à Escola unidimensional, 
coloca novas questões, a começar pelo conceito de escola e pelo fim para que existe, e 
constitui a Cultura como finalidade e sentido da escola. 
A filosofia subjacente à Escola Cultural parte da ideia de que "compete à escola 
proporcionar e promover a educação dos educandos que a procuram, entendendo por 
educação o processo de potenciação e aperfeiçoamento do complexo de capacidades 
constitutivo da humanidade do homem, residente em cada pessoa humana" (Patrício, 
1997, p. 23). Por outro lado, o homem é encarado como pluridimensional - "o plano 
biofísico, o psíquico, o social, o cultural" (Patrício, 1997, p. 23). Sendo a cultura o nível 
superior de o homem ser, "o homem pleno, o homem à altura de si próprio, é o homem 
cultural" (Patrício, 1997, p. 23) . Uma vez que  
é para a construção do homem na plenitude da sua humanidade que a escola 
existe e está intimamente ordenada (…) e sendo a cultura, enquanto processo 
e enquanto obra, a actividade especificamente humana, é a cultura que 
constitui a finalidade e o sentido da escola (Patrício, 1997, p. 23).  
 
 
A Escola Cultural é um todo orgânico em que cada dimensão tem identidade própria, 
correspondendo a cada uma um "factor pedagógico situacional estruturante" (Patrício, 
1997, p. 25) e um princípio que a preside, tendo as dimensões letiva e extraletivas ainda 




Dimensão letiva ou curricular estrita - o factor estruturante situacional é a 
aula e o princípio que a preside é a heterodeterminação educativa. 
A dimensão letiva decorre na sala de aula que é "o espaço pedagógico mais 
apropriado para a transmissão, por uns, e a recepção, por outros, do saber 
constituído. Nela domina a inteligência passiva" (Patrício, 1997, p. 29) e 
corresponde ao conjunto de disciplinas de frequência obrigatória, 
determinado pela sociedade, presidindo-lhe, por isso, o princípio da 
heterodeterminação educativa. Embora neste espaço "o aluno e o professor 
executem o programa, é, de qualquer modo, um programa cultural, pois o 
espírito de uma cultura passa inevitavelmente nessa transmissão" (Patrício, 
1997, p. 29). Na dimensão lectiva existe, portanto, a preponderância da 
sociedade que estabelece um programa a ser executado, estabelece-se relação 
directa com o saber e o sujeito educativo é o sócio. 
 
Dimensão extraletiva - o fator estruturante situacional é o clube escolar e o 
princípio que a preside é a autodeterminação educativa. 
A dimensão extraletiva, ou extracurricular, integra atividades culturais de 
frequência e escolha livre do aluno, segundo as suas apetências, gostos, 
interesses e vocação, que se desenvolvem no âmbito do clube escolar. 
Também o professor escolhe o clube que quer coordenar, e este espaço 
pedagógico, o Clube Escolar, torna-se "um encontro de dois gostos, de duas 
vontades" (Patrício, 1997, p. 22). É um espaço onde o aluno intervém com o 
professor e de acordo com a sua idade e maturidade, na conceçao, 
organização, realização e avaliação das atividades, sendo por isso, um espaço 
a que preside a autodeterminação educativa. "O princípio da 
autodeterminação educativa fornece, pois, uma orientação para apoiar o 
crescimento gradual da liberdade do educando" (Patrício, 1997, p. 30), 
estabelecendo uma relação directa com o "poder interior criador do saber" e 
em que o sujeito educativo é o indivíduo. 
Estão claras, na dimensão extraletiva, a liberdade, a diferenciação e 
individuação, o gosto pessoal e a inteligência activa.  
Parece-me que o clube escolar é o espaço pedagógico apropriado, e possível, 
para propiciar aos alunos das nossas escolas gerais a satisfação das exigências 
de realização pessoal, que têm origem nas suas entranhas vocacionais. No 
quadro da dimensão extraletiva o sujeito educativo é já a pessoa, ainda que 
num primeiro nível da sua expressão: o nível individual (...) o mundo pessoal 
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do nós é aqui apenas um mundo anunciado, em claridade de alvor" (Patrício, 
1997, p. 31) 
 
Dimensão interativa - factor situacional estruturante é o projeto e o princípio 
que a preside é a codeterminação educativa. 
A dimensão interativa, presidida pelo princípio da codeterminação educativa, 
resulta da articulação horizontal das dimensões letiva e extraletiva - de 
atividades pensadas à partida para integrarem as duas dimensões. 
O projecto que relacione as duas dimensões básicas obriga à subsunção: a) 
da lógica social da dimensão lectiva e da lógica pessoal individual da 
dimensão extralectiva; b) da compulsão própria da primeira e da liberdade 
própria da segunda; c) da homogeneização própria da primeira e da 
diferenciação e individualização próprias da segunda (Patrício, 1997, p. 32). 
 
O nós emergente da determinação conjunta de atividades educativas 
integra o sócio e a pessoa individual no que caracterizaremos como o 
segundo nível da pessoa: não já a pessoa a nível individual, mas o nível 
comunitário".  (Patrício, 1997, p. 32) 
 
Dimensão ecológica da escola (dimensão global, dimensão de atmosfera) - o 
factor situacional estruturante é a comunidade escolar e o princípio que a 
preside é a sobredeterminação educativa. 
A dimensão ecológica, cujo "fator estruturante situacional é a própria 
comunidade escolar enquanto processo global vivo de aprendizagem, 
enquanto real processo colectivo de vida em comum"  (Patrício, 1997, p. 22) e 
presidida pelo princípio da sobredeterminação educativa, é resultado das 
interações estabelecidas ao nível da codeterminação educativa. 
 
A codeterminação educativa é "geradora da comunidade escolar enquanto 
englobante de toda a vivência educativa dos educandos e educadores" 
(Patrício, 1997, p. 32) - "desde as correspondentes actividades educativas dos 
três tipos mencionados (...) até às que constituem a vida espontânea e livre 
do educando e do educador no seio da escola". (Patrício, 1997, p. 22) 
A realização da Escola depende, assim, das interações estabelecidas e da sua 
densidade e força. 
Uma escola não é uma instituição criada por decreto, uma escola é um 
tecido vivo de relações pessoais e de experiências educativas pluralmente 
determinadas. Uma escola é, dialecticamente, a criação contínua do corpo 
vivo dessas relações e dessas experiências. Uma escola é, dialecticamente, 
um ecossistema cultural, em que tudo tem que ver com tudo (Patrício, 
1997, p. 32) 
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As palavras de Sebastião e Patrício são expressivas e ilustram bem o espírito da Escola 
Cultural e a transformação pretendida:  
A transformação é possibilitada pela Escola Cultural (…) porque assenta 
numa concepção personalista do homem, a única que assumindo o carácter 
pluridimensional do ser humano e agindo consequentemente com esses 
pressupostos, se reveste de pluridimensionalidade. Esta [virtude da Escola 
Cultural] encontra-se, precisamente, na compreensão inequívoca de que 
pensar radicalmente qualquer sistema educativo pressupõe que se pense 
radicalmente o homem e que, sobretudo, toda e qualquer acção educativa se 
deve reger por esse pensar radicalmente o homem (Sebastião L. M., 1991, 
pp. 155-156).  
 
A escola cultural é a escola criadora. Opõe-se, assim, à escola transmissora. É 
a escola poiética, oposta à escola mimética. O presente e o futuro exigem, 
cada dia mais prementemente, poiesis e não mimesis. A mimesis só pode 
ser o primeiro momento da poiesis: o momento do suporte. A mimesis só 
pode ser a alavanca da poiesis, o caminho para a poiesis, uma condição da 




























Desde o início da carreira que temos tido uma preocupação constante com a integração no 
dia-a-dia escola, da pessoa que é o aluno, sem que se tivesse sentido que o Sistema 
Educativo Português estivesse, e esteja, estruturado para que tal pudesse e possa 
acontecer. Entre a desculpabilização do aluno, por um lado, e o "quase" total esquecimento 
de que é pessoa, por outro, oscila-se muitas vezes entre dois pólos em que se certifica o 
aluno, mesmo quando não se fez um percurso escolar que corresponda às exigências 
consideradas próprias de determinado nível de ensino/etário, e em que se limita de tal 
forma o acesso à progressão, ao desenvolvimento e ao crescimento, que o insucesso se 
torna quase uma inevitabilidade para determinados alunos. Mas também podemos colocar 
a questão do que é o sucesso e se os alunos com sucesso escolar dentro deste sistema 
educativo são realmente "bem sucedidos" como pessoas, na globalidade do seu ser, e se a 
sociedade que se pretende construir é compatível com este sistema educativo. Pode 
colocar-se, ainda hoje, a questão - É suficiente a Escola que temos? 
Por outro lado, em termos profissionais, começou a sentir-se desconforto entre a 
possibilidade de exercício da função de supervisão pedagógica, de natureza formativa, e a 
sua associação, na prática, a um processo de avaliação de natureza classificativa. Mas 
coloca-se também a questão do sentido da supervisão pedagógica, num sistema educativo 
que parece viver de contradições - por um lado, na sua Lei de Bases, o sistema educativo 
visa a formação da pessoa que o aluno é, contudo, no dia-a-dia, todo o sucesso desse 
sistema é lido através de estatísticas cada vez mais elaboradas, onde as metas pedagógicas 
são substituídas por metas apenas quantificáveis. Mas coloca-se ainda a questão do 
currículo - é que se até agora, mesmo contra o espírito da LBSE, a dimensão curricular, 
muito explorada na sua vertente teórica, era dominante, neste momento, com a 
introdução do conceito de disciplinas nucleares no ensino básico, esse espírito, e mais do 
que espírito, determinação legal, tende a ser cada vez mais contrariado, tendo cada vez 
menos espaço, na Escola, a pessoa que é o aluno (não em relação à abordagem pessoal e 
humana que nela fazem os profissionais da educação e os elementos da comunidade, mas 
em termos do conceito de Escola da missão da Escola, determinados pela política 
educativa nacional). 
Parte-se da convicção de que a Escola cumpre a sua missão se tiver em conta que o aluno é 
uma pessoa e que a pessoa deve ser o centro de onde parte e à volta do qual todo o 
processo educativo se organiza, valorizando-se, assim, a reforma pedagógica em qualquer 
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contexto ou situação em que possa ocorrer . Por outro lado, pensa-se também que 
qualquer reforma pedagógica terá que implicar, necessariamente, o envolvimento dos 
professores, com a riqueza da diversidade inerente ao contributo que podem dar por 
estarem "no terreno" - conhecimento da realidade da escola em cada momento,  
dificuldades sentidas, sugestões de melhoria, entre outras. Não menos importante é 
também a atenção dada ao seu sentir, às suas opiniões, às suas convicções e crenças.  
Entende-se ainda que o lado profissional do professor não existe separado da pessoa, 
afinal, " o trabalhador é a pessoa na sua dimensão transformadora da realidade" (Patrício, 
1996, p. 71). 
Nesta sequência, surge o interesse pelo estudo da Escola Cultural, que coloca no centro de 
todo o processo a pessoa que é o aluno, mas também o professor, e lhe confere e 
reconhece essa dignidade nas diversas dimensões da pessoa humana: 
Vê-se que se pensa no aluno como pessoa, que é preciso respeitar na sua 
dupla dimensão individual e social, na sua liberdade, no seu poder criador, 
na inteireza do seu ser - físico, psíquico e espiritual - , na sua exigência 
axiológica, no irredutível direito que tem de escolher a sua vida e o seu 
destino (Patrício, 1987, p. 60). 
 
 
Com este estudo pretende-se conhecer de forma mais aprofundada, o que foi a Escola 
Cultural entre 1986 e 199o, período em que nasceu no seio da Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo e foi implementada enquanto experiência pedagógica, durante três anos 
letivos - 1987/88 a 1989/90. Assim sendo, e não se podendo separar a Escola Cultural nem 
da documentação escrita ou registada por qualquer outro meio, nem dos testemunhos de 
protagonistas da sua implementação, desde a fase de congeminação até ao final da 
experiência, optou-se pelo estudo da memória objetiva e da memória subjetiva da Escola 
Cultural como forma de conhecer o fenómeno, procurando-se confrontar a memória 
documental relevante com as memórias de alguns protagonistas na criação / 
desenvolvimento do Projeto Escola Cultural. Para o estudo do fenómeno "Escola Cultural" 
foram definidas no início quatro dimensões de análise consideradas pertinentes - "como 
surgiu", "inovação", "resultados" e "por que terminou". Da primeira entrevista, realizada a 
Maria Emília Apolinário, emergiu uma outra dimensão de análise "formação de 
professores", que se incluiu no estudo por estar diretamente associada à implementação do 





Das fontes documentais correspondentes à memória objetiva, constam documentos 
elaborados pela CRSE, ofícios enviados às escolas, textos de Manuel Ferreira Patrício a 
propósito da Reforma do Sistema Educativo / Escola Cultural, fotografias e testemunhos 
de alunos e professores. Numa visita ao arquivo da extinta DGIDC, Direção Geral de 
Inovação e Desenvolvimento Curricular, a autora deste estudo foi confrontada com o 
"desaparecimento" do arquivo do IIE e outros documentos que se sabe que existiram mas 
não foi possível obter (entrevistas na rádio, notícias de jornal, material televisivo).  
No que se refere à memória subjetiva foram realizadas entrevistas a protagonistas da 
Escola Cultural - Manuel Ferreira Patrício, Maria Emília Apolinário e Margarida Santos 
Carvalho. Tem-se consciência de que a memória subjetiva é dinâmica – se por um lado se 
refere a um período delimitado no tempo, reflete também o que cada interveniente é hoje. 
Por outro lado, também o que cada indivíduo é hoje pode de alguma forma ter sido 
determinado pela pertença à Escola Cultural, pelo que a memória subjetiva apresentada 
neste trabalho pode não ser definitiva e é a memória subjectiva possível. Poderiam 
também ter sido entrevistados alunos, pais / encarregados de educação, representantes das 
autarquias ou outros protagonistas ligados à implementação deste projeto, contudo, tal 
estaria fora do âmbito de possibilidades num estudo desta natureza. Também por este 
motivo esta é a memória subjetiva possível.  
 
Os dados da memória subjetiva, recolhidos através de narrativas em entrevistas abertas, 
foram tratados e analisados numa abordagem inspirada na Grounded Theory Approach, 
GTA, metodologia que responde à necessidade "de criar uma ligação mais estreita entre a 
teoria e a realidade estudada sem pôr de lado o papel activo do investigador neste 
processo" (Fernandes & Maia, 2001, p. 52), criando condições, através de critérios como 
credibilidade e auditabilidade para que as vivências, os significados, as experiências 
pessoais e profissionais dos entrevistados pudessem conduzir a resultados consistentes e 
pertinentes neste âmbito de investigação. Os critérios de credibilidade e auditabilidade 
adotados foram os apresentados por Cooney (2011, p. 20), resultantes de análise 
bibliográfica de diversos autores, de entre eles Glaser e Strauss, autores da GTA, que logo 
na apresentação desta metodologia, na obra The discovery of grounded theory: strategies 
for qualitative research, em 19671, mostraram preocupações de rigor, tanto no que respeita 
ao processo como ao produto da investigação. 
                                                          
1
 Metodologia que foi desenvolvida por Barney Glaser e Anselm Strauss em 1967, a propósito de "um 
estudo de investigação sobre o processo de falecer nos hospitais", (Benjumea, 2006, p. 137)  ano em 
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Uma vez que os dados indiciavam também, desde o início, uma dimensão histórica do 
fenómeno Escola Cultural, importante para a sua compreensão, e dados sistematizados 
que, sendo passíveis de interpretação, tinham que ser incluídos no estudo na forma como 
estavam apresentados na entrevista, a abordagem inspirada na Grounded Theory 
Approach foi complementada com análise de conteúdo. Dada a diferente natureza dos 
dados das entrevistas, também de acordo com o diferente perfil das entrevistadas e com a 
diferente experiência no Projeto Escola Cultural, como pretendido desde o início, o 
tratamento dos dados também se adaptou a essas características. 
 
No início do estudo, a par com leituras de vários autores sobre metodologia, foram 
realizadas leituras para contextualizar o fenómeno Escola Cultural, uma vez que "as 
leituras científicas e a experiência teórica e conhecimentos do investigador são algumas 
fontes desta sensibilidade teórica"  Strauss e Corbin (1990) citados por (Fernandes & 
Maia, 2001, p. 55). Contudo, e de acordo com Strauss e Corbin (2008) e Charmaz (2009) 
citados por (Baggio & Erdmann, 2011, p. 179), no início da investigação a revisão de 
literatura foi também "limitada para não influenciar/desviar a percepção do pesquisador 
na descoberta dos fenómenos emergentes dos dados." Ao longo da investigação as leituras 
foram retomadas, e ao princípio de comparação constante dos dados foi dado lugar de 
destaque, uma vez que "comparação constante (…) revela atitude aberta à novidade e ao 
provisório e assenta na preocupação com o rigor. (Fernandes & Maia, 2001, p. 74) 
 
Para a consecução dos objetivos a que este estudo se propunha, tornava-se  decisivo que a 
seleção dos entrevistados fosse realizada "em função da informação que pudessem 
fornecer sobre o fenómeno. Desta forma, não se pretende que a amostra seja 
representativa de uma população, mas sim da experiência ou conhecimento a que o estudo 
procura aceder" (Morse, 1994 citado por (Fonte, 2005, p. 292)). Esta amostragem é 
designada por Glaser e Strauss (1971) por "amostragem teórica"- citados por (Fonte, 2005, 
p. 293); autores que sublinham bem e nos ajudam a compreender a importância da 
amostragem teórica em estudos desta natureza - "com o objetivo de enriquecer e ampliar 
os significados em torno do fenómeno é fundamental que a coleta de dados seja realizada 
                                                                                                                                                                             
que também apresentaram a teoria "originalmente na obra The discovery of grounded theory: 




em situações e com sujeitos com características e práticas diferenciadas" Glaser e Strauss 
citados por  (Baggio & Erdmann, 2011, p. 180). 
Assim, e pretendendo-se uma visão global e tão completa quanto possível numa primeira 
abordagem, escolheram-se entrevistados diretamente ligados à conceção / implementação 
do Projeto Escola Cultural na experiência pedagógica - Manuel Ferreira Patrício, Maria 
Emília Apolinário e Margarida Santos Carvalho. Manuel Ferreira Patrício é uma figura 
incontornável na Escola Cultural por ser o seu mentor e por ter vivido o projeto "antes 
dele". Dinamizou, impulsionou, teorizou. A Manuel Ferreira Patrício foi atribuída a 
responsabilidade de orientar o Projeto Escola Cultural no seio da CRSE e, mais tarde, no 
IIE, de que foi presidente. Maria Emília Apolinário, professora do 1º ciclo do ensino básico, 
foi escolhida por estar intimamente ligada ao projeto através do IIE, tanto como elemento 
da equipa do Projeto Escola Cultural que lá esteve destacada, como, uns meses mais tarde, 
como secretária pessoal de Manuel Ferreira Patrício. Maria Emília Apolinário foi ainda um 
elemento fundamental no desenrolar das atividades da AEPEC, Associação da Educação 
Pluridimensional e da Escola Cultural.  Margarida Santos Carvalho foi a outra escolha, em 
virtude de ter sido professora de História e Geografia de Portugal do 2º ciclo do ensino 
básico da Escola Preparatória Fernão Lopes, e de ter desempenhado os cargos de 
coordenadora do Clube de Teatro,  coordenadora dos Clubes Escolares com representação 
em Conselho Pedagógico e vice-presidente do Conselho Diretivo. Relevante foi, neste 
estudo, a escolha de protagonistas com experiências diferentes. 
 
Dentro da fase inicial das entrevistas, pretendia-se, como foi referido anteriormente, uma 
perspetiva globalizante com  progressivo detalhe, pelo que se pensou que Manuel Ferreira 
Patrício fosse o primeiro protagonista a realizar a sua entrevista; contudo, dado o caráter 
geral desta fase e o conhecimento do contributo que cada entrevistado poderia dar, optou-
se pela sequência das entrevistas em função da disponibilidade dos entrevistados - Maria 
Emília Apolinário, Manuel Ferreira Patrício e Margarida Santos Carvalho. Todos os 
entrevistados se mostraram bastante disponíveis para continuar a colaborar com o que 
fosse necessário para este estudo. 
 
Como foi referido anteriormente, pretendia-se perceber qual o significado que teve, para 
cada entrevistado, a participação no Projeto Escola Cultural, que tipo de memória tinha, 
do que se lembrava, o que retinha, que tipo de acontecimento era mais importante, tendo-
se optado, por isso, pela entrevista aberta com intervenção mínima da entrevistadora, 
22 
 
intervenção que se fez sentir apenas para esclarecer algum aspeto, confirmar alguma 
interpretação dos dados, ou reforçar alguma informação que estava a ser dada, 
nomeadamente, no que aos dados referentes às dimensões de análises estabelecidas dizia 
respeito. Caso a questão não tivesse sido abordada nos termos em que se pretendia a 
priori, como aconteceu por exemplo, com a entrevistada Margarida Santos Carvalho no 
que à coordenação dizia respeito, a questão era colocada diretamente. Em relação a 
Manuel Ferreira Patrício, por condicionalismos diversos, só foi possível colocar uma das 
questões, embora daí tenham resultado dados para outras questões que se queriam 
estudar, nomeadamente quanto à inovação, entre outras, como a filosofia subjacente à 
Escola Cultural, à partida não colocada de forma direta. Desta feita, a questão de partida 
foi sempre a mesma - "Qual a memória que tem da Escola Cultural, como recorda a Escola 
Cultural" variando apenas a pessoa do verbo uma vez que a entrevistadora tinha sido 
colega de Margarida Santos Carvalho e tinham uma relação mais pessoal. Ainda assim, 
uma vez que se tinha a consciência de que com Manuel Ferreira Patrício não se dispunha 
de tempo para explorar todas as questões, mesmo não tendo sido estabelecido limite de 
tempo, optou-se por delimitar a questão à dimensão "como surgiu" embora, como já 
referido, outros domínios tivessem sido abordados. Reforça-se que se pretendia que o 
entrevistado narrasse, aberta e espontaneamente, as suas memórias, sem qualquer tipo de 
valorização ou hierarquização a priori, uma vez que o objetivo era obter a memória ou 
memórias "instantânea(s)", as mais significativas e que, à altura da entrevista, podiam 
marcar de forma especial ou estar mais vivas. 
De início, e uma vez mais porque se pretendia perceber quais as memórias mais marcantes 
e as que afloravam de forma mais espontânea, optou-se deixar prevalecer o curso natural 
da entrevista, de acordo com o ritmo que os entrevistados imprimiam, não tendo sido, 
assim, determinado um tempo a priori. A juntar a este motivo, percebeu-se que o 
entusiasmo dos entrevistados para relatarem as suas memórias era grande, e a imposição 
de um limite de tempo poderia condicionar essa atitude e levar a uma hierarquização das 
memórias, que se pretendia serem estruturalmente espontâneas. No sentido de precaver 
um eventual cansaço, houve a preocupação de criar um ambiente suficientemente 
informal para que o entrevistado interrompesse a entrevista, caso assim o entendesse.  
 
A disponibilidade dos entrevistados não impediu interrupções das entrevistas por motivos 
pessoais. Por outro lado, o seu entusiasmo, com muita informação para disponibilizar, 
levou a diversas paragens para, por exemplo, descansar ou almoçar. Quando se retomava a 
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entrevista, a entrevistadora apontava o tema em narrativa pelo entrevistado e as últimas 
palavras, e antes de recomeçar era feito o enquadramento.  Manuel Ferreira Patrício 
assinalou, no final do primeiro vídeo, o tempo que já tinha decorrido, assinalando cansaço; 
Maria Emília Apolinário e Margarida Santos Carvalho, interrompendo, por um ou outro 
motivo, quiseram continuar. A cada interrupção corresponde o final de um vídeo, 
devidamente assinalado na transcrição das entrevistas. O segundo vídeo referente à 
entrevista de Manuel Ferreira Patrício, começa a meio uma vez que, depois de a entrevista 
ter terminado, se deu início a mais uma conversa, informal, que se pensou ser de interesse 
para este estudo. Sem o discurso ter sido interrompido, foi pedido consentimento para 
nova gravação através de gesto, consentimento que foi dado pelo entrevistado.  
 
O local das entrevistas foi escolhido por cada entrevistado – Maria Emília Apolinário - em 
sua casa; Margarida Santos Carvalho – em sua casa e num espaço isolado de uma cafetaria 
de um hotel; Manuel Ferreira Patrício – em casa de Maria Emília Apolinário, numa sala 
apenas com a presença do entrevistado e da entrevistadora. 
 
Os agradecimentos aos entrevistados pela colaboração com a investigação e com a 
investigadora, foram feitos ou antes da entrevista começar ou no seu início, além de 
também no fim. 
Foi feita uma transcrição verbatim de todas as entrevistas e, posteriormente, solicitada a 
validação das mesmas. 
 
Foram validadas as transcrições das entrevistas de Margarida Santos Carvalho e Maria 
Emília Apolinário e, por motivos imponderáveis, não pode ser a de Manuel Ferreira 
Patrício, pelo que estes dados não foram integrados na memória subjetiva, embora sejam 
de uma riqueza muito grande e tivesse, ainda assim, representado uma oportunidade de 
aprendizagem para a entrevistadora. 
A validação da entrevista de Margarida Santos Carvalho foi feita em sua casa, que leu em 
voz alta a transcrição, enquanto a entrevistadora seguia pelo seu exemplar e anotava 
algum erro ortográfico ou alguma nota que Margarida Santos Carvalho espontaneamente 
acrescentasse. Foi com interesse e alguma curiosidade que a entrevistadora percebeu que 
Margarida Santos Carvalho leu a sua entrevista com o mesmo ritmo e a mesma entoação e 
entusiasmo com que narrou as suas memórias.  
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Não tendo sido possível a Maria Emília Apolinário encontrar-se com a entrevistadora para 
a validação, solicitou que a entrevista fosse enviada por email, o que aconteceu. Maria 
Emília Apolinário, embora alertada antes do envio para a diferença que existia entre o 
discurso oral, sobretudo numa situação de narrativa de memória subjetiva espontânea, e o 
texto escrito, não se reviu no que leu e foi severa consigo própria ao fazer um 
autojulgamento de má prestação - pensava que a entrevista não tinha corrido bem, que 
tinha hesitado muitas vezes, que se repetia. Conversámos de novo, agora com mais detalhe 
sobre questões colocadas, tendo sido reforçado, uma vez mais, que em memória não há 
certo nem errado, que as memórias são isso mesmo - memórias e que cada um tem as suas, 
que podem mudar ao longo do tempo. Foi também reforçada a ideia de que o discurso oral 
tem características diferentes e que essas características podem ser interessantes e elas 
mesmas constituírem dados da investigação, o que aconteceu. Ao longo desta conversa, 
que visava valorizar por um lado o contributo de Maria Emília Apolinário e, por outro, 
prestar esclarecimentos para a validação, houve, da parte da entrevistadora, o cuidado de 
não fazer qualquer tipo de comentário alusivo à análise da entrevista e que pudesse 
condicionar a validação, levando Maria Emília Apolinário a alguma alteração 
desnecessária, uma vez que o que estava em causa era, não a qualidade da transcrição mas 
a forma como pensava que se deveria ter expressado durante a entrevista. Dentro deste 
quadro, Maria Emília Apolinário fez alterações, relativas por exemplo a alguns erros 
ortográficos da transcrição e procedeu à validação da entrevista. 
 
Maria Emília Apolinário  faz referência a legislação e a documentos da Comissão de 
reforma do Sistema Educativo, além dar detalhes sobre o funcionamento do Projeto Escola 
Cultural e da filosofia que lhe está subjacente. Tem consciência de que há aspetos que não 
tem bem presentes na memória e que algumas memórias são vagas. É visível uma 
preocupação constante com o rigor dos dados. Emoções e sentimentos também ficaram 
bem expressos na sua narrativa.    
 
As  memórias de Margarida Santos Carvalho refletem o seu trabalho e as suas vivências no 
quotidiano da Escola Preparatória Fernão Lopes em que lecionava enquanto decorria a 
experiência pedagógica do Projeto Escola Cultural. A entrevistada tem consciência de 
algumas memórias não serem muito claras, o que não a impede de proporcionar uma 
entrevista muito viva, com aprofundamento de detalhes e também com expressão de 
emoções e sentimentos. 
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Todas as entrevistas foram muito interessantes e vividas por parte de todos os 
entrevistados, de acordo com a sua personalidade, o que é sinal bem claro da importância 
que todas as vivências tiveram na altura e do quanto estes entrevistados se deram ao 
Projeto Escola Cultural. 
 
Tendo a Escola Cultural  a pessoa que é cada aluno no centro de todo o processo 
educativo, e sendo este um estudo que privilegia vivências e significados, termina-se 
citando Polkinghorne (1998) "(…) o trabalho qualitativo procura "um conhecimento que 
aprofunda e alarga a compreensão da existência humana" citado por (Fernandes & Maia, 


























































Alterações introduzidas no Sistema Educativo Português entre 25 de abril de 1974 e 
o início dos trabalhos da CRSE 
 
Embora se possa considerar que a promulgação da Constituição da República Portuguesa, 
CRP, em 1976 deu início a um período de normalização democrática, Portugal, à data da 
constituição da CRSE, ainda não tinha uma Lei de Bases do Sistema Educativo, apesar de 
alterações nele introduzidas entre 1974 e 1983. Destas alterações, elencam-se algumas, 
segundo informação disponibilizada pelo estudo Sistema educativo nacional de Portugal 
(Ministério da Educação de Portugal y Organización de Estados Iberoamericanos, 2003, 
pp. 22-26): mudança dos conteúdos de aprendizagem em todos os graus de ensino, logo 
em 1974, para o ano letivo 74/75; organização do ensino primário em duas fases, cada uma 
constituída por dois anos, com avaliação no final de cada uma delas; depois desses quatro 
anos iniciais dos estudos, organização do ensino em três ramos (ciclo complementar 
primário, ensino preparatório directo e ensino preparatório TV) com o objetivo de alargar 
a frequência a um maior número de alunos; criação, em 1975, do ensino unificado 
obrigatório, 7º, 8º e 9º anos, que substitui os ensinos liceal e técnico; alterações dos 
currículos e das condições de acesso ao ensino superior, também em 1975 - cria-se o 
Serviço Cívico Estudantil que permitia o referido acesso ao ensino superior, como também 
passam a poder aceder ao ensino superior os alunos do ensino técnico profissional e os do 
ensino médio, bem como os trabalhadores com pelo menos cinco anos de atividade. 
Já no período de normalização democrática, e ainda segundo a mesma fonte, elimina-se o 
regime de transição da primeira para a segunda fase de aprendizagem no ensino primário; 
começam a ser extintos os cursos complementares do correspondente aos 5º e 6º anos; os 
serviços de ação social apoiam, a diversos níveis, o cumprimento da escolaridade 
obrigatória. Em 1977, o Serviço Cívico Estudantil é substituído por um ano propedêutico, 
introduzindo-se também o "numerus clausus"; e, por sua vez, o ano propedêutico é 
substituído, em 1980, pelo 12º ano. Entretanto, em 1978 tinha sido criado o curso 
complementar, que incluía os 10º e 11º anos de escolaridade, com caráter vocacional. 
Também o ano de 1983 é de transformações uma vez que são criados os cursos técnico-
profissionais, com a duração de três anos, para alunos que tenham tivessem concluído o 9º 




Constituição da Comissão de Reforma do Sistema Educativo 
 
À semelhança do que tinha acontecido com o Projecto Regional do Mediterrâneo, a 
entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia, em 1986, exigiu uma reforma 
profunda da educação portuguesa, que permitisse a Portugal desenvolver-se para enfrentar 
os seus desafios internos mas também todos aqueles que decorriam da integração numa 
comunidade internacional. É precisamente neste ano, com o X Governo Constitucional - 
governo minoritário que tem Aníbal Cavaco Silva como Primeiro-Ministro e João de Deus 
Pinheiro como Ministro da Educação e da Cultura, que é criada, pela Resolução do 
Conselho de Ministros nº8/86 de 22 de janeiro, a Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo, CRSE,  que depende directamente do Ministro da Educação e da Cultura, com 
as seguintes incumbências:  
a) Promover a realização de estudos orientados para a reorganização do 
sistema educativo, em conformidade com as directivas do Governo; b) 
Orientar a preparação dos diplomas legais que, em consequência dos estudos 
elaborados, se torne necessário realizar; c) Orientar a preparação dos 
programas de aplicação decorrentes da entrada em vigor dos diplomas legais 
que venham a ser aprovados, submetendo à consideração do Ministro da 
Educação e da Cultura alternativas possíveis em termos de viabilidade 
financeira e executiva. 
 
Por outro lado, estabelece a resolução no ponto 3 a "perspectiva global, coerente e 
integrada" da reorganização do sistema educativo; e, no ponto 4, os princípios 
orientadores:  
a) A necessidade de descentralizar a administração educativa, tanto no plano 
regional e local como no plano Institucional; b) A intenção de modernizar o 
sistema de ensino, tanto na sua organização estrutural e curricular como nos 
métodos e técnicas da sua prática; c) O propósito de valorizar os recursos 
humanos disponíveis e assegurar maior exigência qualitativa ao serviço 
prestado. 
 
A composição da CRSE foi "designada pelo Despacho conjunto 19/MEC/86 do Primeiro 
Ministro e do Ministro da Educação e Cultura" ( Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo, 1988, p. 705) e teve a seguinte composição:  
Doutor Alberto Manuel Sampaio Castro Amaral, Licenciado António de 
Almeida Costa, Doutor Britaldo Normando de Oliveira Rodrigues, Carlos 
Miguel Maximiano de Almeida Coelho, Doutor Manuel Ferreira Patrício, 
Licenciado Manuel Joaquim Pinho Moreira de Azevedo, Licenciado Manuel 
Joaquim da Silva Pinto, Licenciada Maria Manuela Nogueira Pinto Teixeira, 
Doutor Sérgio Machado dos Santos, Doutor Virgílio Alberto Meira Soares; 
Doutor Vítor Manuel Pires de Aguiar e Silva, Engenheiro Ricardo Manuel 
Charters d'Azevedo. ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 




A CRSE esclarece na Proposta Global de Reforma que Carlos Maximiano de Almeida 
Coelho por motivos de ordem pessoal, solicitou dispensa de funções após alguns meses de 
exercício e que o Engenheiro Ricardo Manuel Charters d' Azevedo integrou a Comissão na 
qualidade de Director do Gabinete de Estudos e Planeamento. 
 
O trabalho da CRSE não se limitou aos elementos que a constituíam. Tal é visível no que 
dizia respeito à elaboração dos subprojetos e aos contributos que dos diversos grupos da 
sociedade pudessem advir, contributos que foram também resultado dos "esforços de 
sensibilização para a ideia de reforma" ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, 
p. 18) e da colocação em discussão pública dos programas já em fase final de elaboração. 
Nesta forma de organização parece estar patente também o objetivo de conseguir uma 
reforma participada e, mais profundo, que Portugal conseguisse ter consciência de que a 
reforma educativa era necessária, urgente e inevitável, afinal, "uma reforma educativa é 
indissociável da reforma social" ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 46). 
Desde o início dos trabalhos, está presente o envolvimento das universidades, o que pode 
significar desde logo que a inovação é suportada pela investigação educacional e que se 
quer estimular e desenvolver esta mesma investigação. 
Em relação aos subprojetos, a CRSE organizou-se de formas diversas: "a) encomenda a 
uma instituição prestigiada, designadamente de âmbito universitário; b) constituição de 
grupo de trabalho especializado; c) tratamento no seio da própria Comissão" ( Comissão 
de Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 17), salvaguardando, no entanto, a coordenação 
dos trabalhos da CRSE com os destes grupos / instituições através da "a) designação de um 
dos seus elementos para ligação à instituição ou grupo de trabalho; b) realização oportuna 
de sessões de trabalho com a Comissão, para efeitos de análise das propostas e 
coordenação com os outros subprojectos" ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 
1988, p. 17).  
Já quanto aos esforços de sensibilização para a ideia de reforma, passaram por diversas 
iniciativas como promoção de  
 
Encontros sobre temáticas específicas, um pouco por todo o País, (…) a) 
sobre a Promoção do Sucesso Educativo, em colaboração com a 
Universidade do Minho; b) sobre a Administração Escolar, em colaboração 
com a Universidade do Minho; c) sobre a Formação de Professores, em 
colaboração com a Universidade de Coimbra; d) sobre a Formação de 
Profissional, em colaboração com a Universidade do Porto; e) sobre a Escola 
Cultural, em colaboração com a Universidae de Évora; f) sobre A Escola 
Cultural, em colaboração com a Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro; g) sobre a Escola e os Mass Media, em colaboração com o Gabinete 
30 
 
de Estudos e planeamento; h) sobre Planeamento Educativo, em colaboração 
com o Gabinete de Estudos e Planeamento; i) sobre Educação Física e 
Desporto, em colaboração com a Universidade do Porto; sobre Educação de 
Adultos, em colaboração com a Universidade do Minho ( Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 18) 
 
A par com estas iniciativas, "cada um dos membros da Comissão, quando solicitado, ia 
participando em reuniões de diversa natureza, organizadas por Escolas, Organizações 
Sindicais, Associações de Pais, Associações de Juventude, etc." ( Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo, 1988, p. 18), sendo também dinamizados encontros, seminários, 
colóquios e publicados diversos documentos.   
 
Análise dos problemas com que se debate o Sistema Educativo Português 
 
"A Comissão fez entrega ao Ministro da Educação e Cultura, dois meses após a data de 
posse 18 de março de 1986, do Projecto Global de Actividades a desenvolver, o qual 
mereceu a concordância do Governo" ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, 
p. 11), tendo a sua divulgação sido feita "a 27 de Maio de 1986, num encontro com os órgãos 
de comunicação social promovido pela Comissão" (Patrício, 1996, p. 14). A LBSE era 
"ansiosamente esperada por todos os interessados na acção educativa e em particular pela 
Comissão" ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 16) uma vez que esta era 
o "referencial obrigatório de todos os trabalhos da comissão e, nesses termos, a matriz de 
coordenação e articulação de todas as suas actividades" ( Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo, 1988, p. 17)  
 
 
Apesar de todas as alterações introduzidas no Sistema Educativo e anteriormente 
mencionadas, Portugal encontra-se, em 1986, numa situação onde os problemas são 
muitos e profundos, problemas que Patrício detalhadamente enumera:  
a elevada taxa de analfabetos literais e funcionais; a insuficiente expressão da 
educação pré-escolar; a elevada taxa de incumprimento da escolaridade 
obrigatória ao nível dos 5º e 6º anos de escolaridade; a necessidade de 
alargamento efectivo da escolaridade obrigatória ao nível dos 7º, 8º e 9º anos 
de escolaridade; as altas taxas de insucesso educativo escolar; a debilidade do 
ensino técnico profissional; a debilidade extrema da educação artística; a 
quase inexistência da educação especial; a fraca expressão do ensino superior 
politécnico; a desproporção, em nosso desfavor, da taxa de frequência do 
ensino superior no contexto dos Estados membros da Comunidade Europeia; 
a grave insuficiência quantitativa e qualitativa do parque escolar, com 
escolas dramaticamente sobrepovoadas; o desajustamento profundo da rede 
escolar do 1º ciclo do ensino básico, face às novas realidades sociais e 
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pedagógicas; a carência de equipamentos educativos essenciais em 
numerosos estabelecimentos escolares: o número ainda elevado de 
professores sem as habilitações profissionais completas; a falta de um 
sistema de formação contínua de professores; a falta de professores 
especializados para o desempenho de determinadas funções educativas; o 
baixo nível de remuneração dos educadores e professores, no contexto dos 
sistemas educativos das Comunidades Europeias; a carência de serviços de 
apoio psicológico nas escolas e de orientação escolar e profissional; a 
carência de serviços de apoio de saúde escolar; a debilidade estrutural da 
investigação em educação." (Patrício, 1996, p. 24) 
 
A CRSE e opção pela inovação 
A CRSE confronta-se, assim, com um quadro diversificado, e até grandioso de problemas, 
tanto em quantidade como em profundidade, problemas que são "sistematizados, no 
Projecto Global de Actividades da Comissão de Reforma do Sistema Educativo,  em quatro 
planos: a) no plano da organização; b) no plano dos recursos; c) no plano da 
administração; d) no plano da lógica de funcionamento" ( Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo, 1988, p. 14). 
Perante este cenário, a CRSE avança, colocando a inovação como a base da reforma do 
sistema educativo, inovação entendida como a "produção intencional, e num certo 
sentido, consciente da novidade por um produtor humano, individual ou colectivo," 
(Patrício, 1996, p. 26) e que não pretende "qualquer corte radical, ou ruptura, com o 
passado. A história é contínua, ainda que com mudanças de ritmo, ou de direcção, ou 
mesmo de sentido" ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 45). 
A reforçar esta convicção está a consciência, por parte da CRSE, de que "a nação tem uma 
identidade profunda, elaborada e consolidada ao longo de quase um milénio", e que "a 
reforma deve despertar forças e potencialidades adormecidas e não menosprezar ou 
eliminar nenhum elemento estrutural dessa identidade." ( Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo, 1988, p. 46). A CRSE olha para a educação como "um processo de 
crescimento, desenvolvimento e aperfeiçoamento pessoal", ( Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo, 1988, p. 22) pelo que, para que a inovação pretendida corresponda aos 
seus fins, e porque "a inovação não é boa em si mesma (…) é indispensável que a instância 
superior de julgamento seja axiológica". (Patrício, 1996, p. 27). 
Estamos perante uma opção pela inovação, intencional, como a própria comissão refere, 
com objetivos bem definidos mas pensada como uma "transformação graduada" desde o 
Projecto Global de Actividades, transformação que, ao ter preocupações de preservação da 
identidade, compatibiliza inovação com tradição uma vez que "o núcleo vivo que a 
tradição traz cresce, desenvolve-se enriquece-se e pode mesmo metamorfosear-se."  
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(Patrício, 1996, p. 27) Esta metamorfose faz plenamente parte do percurso pretendido pela 
CRSE, o que está bem espelhado num dos princípios orientadores da PGR - "A Educação 
para a mudança", o que gera muito mais do que um esforço para inovar em determinado 
momento - de facto, aponta-se para uma mudança contínua da sociedade, já observável 
em 1986 e que hoje confirmamos e vivemos de forma ainda mais vertiginosa. Este princípio 
orientador da PGR está intimamente ligado à axiologia, à inovação e à cultura:  
Educar para a mudança é preparar as novas gerações para controlar e gerir a 
mudança, investigando científica e tecnologicamente, estimulando e 
desenvolvendo o pensamento rigoroso, crítico e criativo, flexibilizando as 
mentes, promovendo o pensamento dinâmico, incrementando capacidade 
de pensamento-acção a alta velocidade social. A educação não pode desistir, 
porém, de se enraizar num solo de valores essenciais. Trata-se de articular o 
mutável e o constante (…) educar para a mudança é ainda preparar as novas 
gerações para um profundo sentido do relativismo cultural e 
simultaneamente da superior unidade cultural da humanidade (…) a 
mudança envolve cada vez mais na sua vertigem a humanidade inteira ( 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, pp. 25-26) 
 
No trabalho da CRSE, inovação, mudança e axiologia estão bem articulados, formando um 
todo coerente como Patrício refere: 
Aqui harmoniza-se a educação para a mudança com o enraizamento num 
solo de valores essenciais (…) Toda a PGR está, assim, organizada sob o signo 
da mudança e da inovação. O modelo de Escola proposto (Escola 
Pluridimensional) pretende ser novo, inovador e favorecedor da inovação 
(…) a inovação escolar é  entendido como vivificação permanente da Escola, 
do ponto de vista pedagógico (…) a inovação decorre, pois, 
fundamentalmente de uma atitude, tem uma raiz mental (…) a magia do 
novo, da novidade, da inovação e do inovador percorre de uma ponta à outra 
a Proposta Global de Reforma da Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo (Patrício, 1996, p. 29). 
 
Sob o signo da inovação e da criatividade decorrem os trabalhos da Comissão de Reforma 
do Sistema Educativo, tendo Manuel Ferreira Patrício ficado responsável por desenvolver a 
atividade da Proposta Global de Atividades relativa à reforma da Escola, pelo que elaborou 
também o respetivo projeto, que a Comissão aprovou e que veio a integrar o I volume dos 
Documentos Preparatórios, publicado pelo Gabinete de Estudos e Planeamento em 1987 do 
Ministério da Educação. É nesta altura, e com a intenção de ser a própria Comissão a 
implementar o projeto nas escolas, que Manuel Ferreira Patrício apresenta o paradigma da 
Escola Cultural, já com a fundamentação filosófico-pedagógica e a sua organização 
pluridimensional - na altura ainda apenas três dimensões: curricular, extracurricular e 
interativa. A CRSE aprovou o projeto apresentado e entregou a sua tutela ao Instituto de 




Importa realçar que Manuel Ferreira Patrício sustenta a fundamentação da sua proposta 
na sua experiência anterior no Liceu de Évora, na secção Liceal de Estremoz e na Escola 
Secundária do Redondo, no quadro da chamada Reforma Veiga Simão. Para uma adequada 
compreensão desta fundamentação, deve recordar-se que durante o mandato de Veiga 
Simão como Ministro da Educação Nacional, entre 1970 e 1974, é reformulada a Mocidade 
Portuguesa pelo Decreto-Lei nº 486/71 de 8 novembro e é criado no Ministério da 
Educação Nacional, pelo Decreto-Lei nº 446/71 de 25 de outubro, o Secretariado para a 
Juventude2 com os seguintes objetivos: 
colaborando na acção formativa da Família e da Escola, apoia e estimula 
actividades juvenis que, no preenchimento de tempos livres, visem a 
integração esclarecida dos jovens na vida colectiva, preparando-os para uma 
efectiva participação na obra de desenvolvimento nacional e, neste espírito, 
promove, noMaria Emília Apolináriodamente: a) A expansão entre a 
juventude das actividades culturais e artísticas; b) A expansão entre a 
juventude, especialmente feminina, das actividades adequadas à sua 
formação familiar; c) A participação da juventude em acções de assistência e 
serviço social; d) A expansão entre a juventude das actividades de ar livre; e) 
O intercâmbio juvenil entre a metrópole e o ultramar; f) O desenvolvimento 
do turismo juvenil (I - Artigo 2º) 
 
Sobre os Centros de juventude, diz o Capítulo IV do mesmo Decreto-Lei: 
A ocupação dos tempos livres da juventude será levada a efeito através da 
criação de centros de juventude abertos, mediante livre inscrição, à 
frequência de todos os jovens, estudantes ou não, e das organizações juvenis 
que forem oficialmente autorizadas (artigo 17º). 
 
Os centros de juventude proporcionarão aos seus associados actividades para 
os tempos livres que, tendo natureza cultural desportiva ou outra, visem a 
realização dos objectivos formativos prosseguidos pelo Secretariado para a 
Juventude (artigo 18º). 
                                                          
2
 Com a nomeação de Veiga Simão, em 1970, para Ministro da Educação Nacional, abrem-se novas 
perspetivas para a educação portuguesa, o que é confirmado pelos dois documentos apresentados 
em 1971 para discussão pública - Projecto do Sistema Escolar e Linhas Gerais do Ensino Superior, e 
pela publicação do Decreto-Lei nº 408/71 de 27 de setembro, que faz a "reforma global das 
estruturas e dos serviços do Ministério, e especialmente da sua administração central que Veiga 
Simão considerava urgente e indispensável para prosseguir nos seus projectos" (Carvalho, 2011, p. 
810). 
Nesta lei orgânica, e no ponto 7 do preâmbulo, o Ministério da Educação Nacional é organizado em 
três zonas: Ciência e Cultura; Ensino; Cultura e Desportos, esclarecendo-se a seguir que "trata-se 
apenas de manchas homogéneas, exigindo infra-estruturas e acção política diferenciadas, mas onde 
não será conveniente marcar fronteiras rígidas. Ao lado do ensino propriamente dito, ganham 
autonomia dois importantes aspetos da acção educativa do Ministério, distintos mas 
complementares daquela, garantindo-se a necessária coordenação pela convergência única sob a 
direcção do Ministro da Educação Nacional". 
Ainda neste ponto 7 D) 1) "É criado o Secretariado para a Juventude que (…) se destina a apoiar e 
organizar actividades juvenis que, no preenchimento dos tempos livres, visem a integração 
esclarecida dos jovens na vida colectiva portuguesa e a sua participação no desenvolvimento 
nacional". É na sequência desta lei orgânica que são publicados os decretos-lei nº
s
 446/71 de 25 de 




Os centros de juventude poderão funcionar junto dos estabelecimentos de 
ensino preparatório e secundário e fora deles (artigo 19º). 
 
Sublinha-se a visível preocupação com a ocupação dos tempos livres, a natureza destas 
atividades (cultural, desportiva ou outra), o seu caráter formativo, o funcionamento em 
regime livre, a abertura a todos os jovens, estudantes ou não, e a sua associação tanto às 
escolas de ensino preparatório e secundário, como a outros espaços fora das escolas. 
Apesar de ser com a Lei nº 5/71 de 25 de julho que a formação integral vem a ser 
constituída como o fim da educação nacional, alterando os modelos axiológico e 
antropológico das bases da Lei 1:941/36, e dando também relevância às atividades uma vez 
que explicita que a educação "compreende não só as actividades integradas no sistema 
educativo, mas quaisquer outras que contribuam para a formação dos indivíduos" (Base I - 
ponto 2), o DL 446/71 acima referido é um marco decisivo neste percurso, abrindo portas a 
novos caminhos e novas possibilidades a caminho da Liberdade. 
Neste contexto, Manuel Ferreira Patrício foi convidado, pelo Reitor do Liceu de Évora, 
onde lecionava, para dirigir o centro de atividades. Apesar do novo paradigma que este 
Decreto-Lei instaura, demarcando-se claramente da Mocidade Portuguesa e do tipo de 
experiência nela desenvolvido, Manuel Ferreira Patrício não aceitou o convite sem antes 
conversar e se aconselhar com colegas e confirmar que assim era de facto. Explicou à 
Comissão que foram constituídos Clubes Escolares diversos, que os professores 
combinavam com os seus alunos as atividades que iriam desenvolver, que todas estas 
atividades eram por si coordenadas e que todo o Liceu tinha funcionado desta forma. 
Exemplificou áreas trabalhadas e atividades desenvolvidas como música, pintura, 
fotografia, literatura, ciência, teatro, tuna académica, jograis, coro.  Reforça que tal não é 
alheio à qualidade científica, pedagógica e cultural dos professores e à sintonia pedagógica, 
o que nos remete tanto para o perfil profissional do professor como para a necessidade de 
formação de professores em função do paradigma pedagógico pretendido. Há ainda um 
aspeto que parece merecer ser destacado e que diz respeito ao processo - estas atividades 
desenvolvidas não eram escolares e os professores tinham liberdade para as organizar e, 
embora Manuel Ferreira Patrício coordenasse, o espírito era de "co-ordenação", uma vez 
que os professores tinham liberdade para combinarem com os seus alunos o que iriam 
desenvolver, integrando também a dinâmica cultural do meio envolvente.  
 
Desta forma, o ano de 1987 é marcado pela criação do Instituto de Inovação Educacional 
através do Decreto-Lei nº 3/87 de 3 de janeiro como "órgão de coordenação de investigação 
e desenvolvimento" (artigo 4º-c), tendo "como atribuições o estudo e desenvolvimento de 
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métodos e técnicas de inovação pedagógica, a conceção e experimentação de técnicas, 
equipamentos e material didáctico" (Artigo 14º-1); e "tem personalidade jurídica e goza de 
autonomia administrativa e financeira" (Artigo 14º-2). 
O IIE,  
pelas atribuições que lhe estão genericamente cometidas pelo Decreto-Lei nº 
3/87, de 3 de Janeiro, que o criou, e pelas orientações transmitidas pela tutela 
(…) desenvolve um conjunto apreciável de actividades orientadas para a 
inovação nas seguintes áreas: a) o desenvolvimento curricular; b) a formação 
de professores; c) a investigação/inovação (Patrício, 1996, p. 33).  
 
Este é um ano marcado também pela aprovação, pelo Ministro da Educação e da Cultura, 
João de Deus Pinheiro, "em 11 de Junho de 1987 (…) do lançamento de uma experiência 
pedagógica de transformação qualitativa global da escola portuguesa" (Patrício, 1996, p. 
181), como consequência da aprovação unânime, pela CRSE, do documento "sobre a 
actividade 8.2.1.25 do Projecto Global de Actividades da Comissão, que rezava assim: 
«Elaboração de propostas de incremento de uma componente de formação complementar 
das actividades lectivas, com carácter cultural e desportivo ao nível dos ensinos 
preparatório e secundário»". (Patrício, 1996, p. 181)  
A partir deste momento deu-se início ao contacto com as escolas e é nesta sequência que 
chega às escolas, em 1987, um documento da Direcção Regional de Educação de Lisboa 
intitulado A "Escola Cultural": uma experiência pedagógica para o ano lectivo de 1987/88 
(DREL, 1987). Tal documento tem dois pontos: 1. - A "Escola Cultural": sua natureza, fins, 
meios e organização geral. 2. - Linhas gerais configuradoras da experiência pedagógica da 
"Escola Cultural".  
Este documento representa um desafio aos professores para um olhar diferente, e novo, 
sobre a escola e é também um convite às escolas para se candidatarem à integração na 
experiência pedagógica. Assume-se que "subjacente está a ideia de que a vida da escola é a 
actividade educativa, desdobrando-se esta em duas ordens de actividades: a ordem da 
actividade curricular e a ordem da actividade extra-curricular" (DREL, 1987, p. 1). Além de 
apresentar a escola pluridimensional, que "é a que tem a dimensão curricular, a dimensão 
extra-curricular e a dimensão de interacção daquelas duas" (DREL, 1987, pp. 2-3) à qual se 
dá o nome de escola cultural, este documento apresenta os objetivos desta escola.  
Com a consciência de que um novo paradigma de Escola implica um novo perfil de 
professor, este documento faz referência ao professor cultural como o professor da escola 
cultural, cujos âmbitos da acção educativa são "a turma ou classe, a escola, a comunidade" 
(DREL, 1987, p. 3). O professor cultural "tem de ser um promotor de cultura, (…) tem de 
ser um agente de cultura (…) o professor tem, pois, de ser preparado como homem de 
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cultura" (DREL, 1987, p. 3). Neste documento é feita uma chamada de atenção importante, 
relativa à escola curricular, assumindo-se que não se pode prescindir dela mas que tem 
que se ir para além dela. Por um lado, é claro que o professor curricular "é sempre 
demasiado pouco. Mais gravemente, esse professor é demasiado perigoso para a plena 
humanidade do homem" (DREL, 1987, p. 3) e, por outro, é dito que  
não é que a competência desse professor não seja necessária. Ela é 
necessária, mas dentro da competência e da intencionalidade culturais. (…) 
venha a nós o professor científico, prático, técnico, artífice, artista e 
tecnológico; mas dentro do professor-homem-de-pensamento, mas 
subsumido pelo professor cultural (DREL, 1987, p. 3) 
 
Em linha de continuidade com este pensamento, se o professor cultural corresponde ao 
perfil profissional da Escola Cultural com a sua organização pluridimensional, também o 
documento é bastante claro quando diz expressamente que  
todas as dimensões são importantes de per si e no funcionamento de cada 
uma delas deve ser posto todo o cuidado. Na Escola Cultural não pode haver, 
por conseguinte, qualquer secundarização, menorização ou desvalorização 
do currículo. A Escola Cultural tem de ser, na sua base, uma boa escola 
curricular (DREL, 1987, pp. 4-5). 
 
O exercício permanente da liberdade, vocação e associação entre escola livre e escola 
participada estão bem presentes neste documento. 
De acordo com a natureza e fins da Escola Cultural e com orientações diversas presentes 
neste documento e que vão desde o seu funcionamento à avaliação, as escolas que assim 
decidiram, fizeram a sua candidatura. Para apreciação e selecção das vinte escolas a 
integrar o Projeto Escola Cultural no primeiro ano letivo da experiência, 1987/88, foi 
constituído um júri no IIE. Todo este processo se enquadra no "paradigma de mudança 
inovadora subjacente ao «Projecto Escola Cultural»" (Patrício, 1996, p. 42) que Manuel 
Ferreira Patrício caracteriza: 
1º - há um modelo de organização pedagógica da Escola, elaborado a partir 
da vivência concreta da Escola, que é proposta às Escolas; 2º - as Escolas 
podem candidatar-se à realização experimental do modelo; 3º - o modelo 
admite uma grande flexibilidade e diversidade de realização, dando ampla 
margem de liberdade e criatividade às Escolas; 4º - a aceitação e realização 
do modelo implica toda a comunidade escolar, mas principalmente os 
interessados na mudança inovadora, de entre alunos e professores, o que cria 
nas Escolas uma massa crítica numerosa, e em princípio poderosa, de 
agentes da mudança inovadora; 5º - a realização do modelo associa os 
agentes internos e os agentes externos da mudança, criando uma dinâmica 
permanente de cooperação institucional e sistémica; 6º - a realização do 
modelo associa todas as Escolas em processo de mudança, e sobretudo a 
massa activa e militante de cada uma delas; 7º - o processo de avaliação é 
permanente e interactivo e compreende momentos de análise crítica 
colectiva e de realização e afirmação públicas colectivas de agentes directos 
da mudança, permitindo e fomentando a assunção consciente da inovação e 
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o seu enriquecimento e aperfeiçoamento em equipa, tornando a mudança 
inovadora uma obra comum em todos os seus momentos (Patrício, 1996, p. 
42) 
 
Contudo, 1987 é também um ano de alguma perplexidade para a CRSE: "foi a CRSE 
entretanto surpreendida com o anúncio de apresentação pública, em reunião promovida 
por uma organização sindical de professores, do relatório preliminar do grupo de trabalho 
encarregado de preparar a proposta de reorganização dos planos curriculares" (Patrício, 
1996, p. 181). Este grupo de trabalho era constituído por Marçal Grilo, Fraústo da Silva, 
Roberto Carneiro e Tavares Emídio. Nesta sequência, "a forma supostamente mais 
apropriada de resposta  que a CRSE encontrou foi a publicação, em documento seu, desse 
relatório acima citado e referente à atividade 8.2.1.25 e de mais quatro documentos. 
Assim nasceu o I Volume dos Documentos preparatórios" (Patrício, 1996, p. 181):  I - 
"Projecto de Organização da Formação Profissional no Âmbito da Lei de Bases do Sistema 
Educativo" (Joaquim Azevedo, Manuela Teixeira, Luís Imaginário, Lino Soares, Adalmiro 
Castro, Francisco Jacinto, João Proença), II - "A Escola Cultural: Sua Natureza, Fins, Meios 
e Organização Geral" (Manuel Ferreira Patrício), III - "Proposta para um Sistema de 
Avaliação Escolar" ( Vítor Trindade, Maria Ana Dias, António Neto e Mª da Nazaré 
Trindade), IV - "A Promoção do Sucesso Educativo ou o Sentido da Reforma" (Manuel 
Ferreira Patrício), V - "Proposta de Reorganização dos Planos Curriculares dos Ensinos 
Básico e Secundário" (Fraústo da Silva, Roberto Carneiro, Manuel Tavares Emídio e 
Eduardo Marçal Grilo). 
 
No documento "A Escola Cultural: sua natureza, fins, meios e organização geral" Patrício 
faz alusão clara à teoria da educação subjacente à Escola Cultural, teoria que tem a pessoa 
do aluno como centro: 
Vê-se que se pensa no aluno como pessoa, que é preciso respeitar na sua 
dupla dimensão individual e social, na sua liberdade, no seu poder criador, 
na inteireza do seu ser - físico, psíquico e espiritual - , na sua exigência 
axiológica, no irredutível direito que tem de escolher a sua vida e o seu 
destino (Patrício, 1987, p. 60). 
 
Vai mesmo mais longe quando afirma que "se quer uma escola onde a aprendizagem não 
seja o ingorgitamento letal  de um saber alheio à existência pessoal, mas verdadeiramente 
o processo de construção da pessoa - e do homem, como a expressão suprema da 
harmonia das pessoas individuais" (Patrício, 1987, p. 60). Para tal, é fundamental que se 
introduza o pensamento como  
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segunda dimensão da escola. É segunda no sentido de que inclui e 
transcende e primeira. É o pensamento que dá sentido à ciência e à 
tecnologia. É o pensamento que dá sentido á organização planetária do 
trabalho. Esse sentido é a cultura. A escola do pensamento é, portanto, a 
escola cultural (Patrício, 1987, p. 61) 
 
Pretende-se uma escola  
fruitiva e produtiva ou poiética: cultiva-se nela a actividade de fruir os bens e 
valores culturais, cultiva-se nela a actividade de produzir os bens e os valores 
culturais. (…) A culminância é a vida de qualidade, muito para além e muito 
acima da qualidade de vida. (…) É para a plenitude da vida humana aberta a 
todos os homens que aponta, é nela que aposta, a escola cultural (Patrício, 
1987, p. 61). 
 
Este documento apresenta também, como o anterior enviado às escolas, os objetivos da 
Escola Cultural e o perfil do professor necessário a esta Escola, aprofundando a questão da 
escola animada, da escola onde se promova o pensamento para o que se precisa do 
"professor-agente-cultural", o "professor-animador", que pode ser o "professor de ciências" 
mas que é "indutor da atitude e da prática problemáticas (…) reflexão global sobre o tipo, o 
valor e os limites do conhecimentos científico, sobre o significado e a importância da 
ciência para o homem" (Patrício, 1987, p. 64) como pode ser o "professor de letras", 
"indutor da atitude humanística (…) tem de ensinar a reconhecer, a hierarquizar e a amar 
os valores, sobretudo os valores éticos e estéticos" (Patrício, 1987, p. 64). 
Também a escola curricular deve estar impregnada desta intencionalidade cultural, 
contudo,  ela " é forçada a ser dominantemente, e em alguns casos exclusivamente, o 
espaço para a transmissão do currículo expresso ou explicitado nos programas (Patrício, 
1987, p. 64).  Partindo do princípio que a Escola Cultural é um todo, este documento 
aborda a questão dos recursos educativos a mobilizar, em função do "sentido cultural da 
escola" (Patrício, 1987, p. 65), para depois abordar a organização e funcionamento da 
escola cultural, a organização e funcionamento da dimensão extracurricular e dar ainda 
um quadro exemplificativo de tipos de núcleos / clubes. 
No mês seguinte, novembro de 1987, é publicado um livro que é resultado da realização de 
um Seminário na Universidade de Évora nos dias 19 e 20 de março do mesmo ano, sobre o 
tema "Da Escola Curricular à Escola Cultural", dinamizado pela Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo e que espelha as diversas abordagens realizadas - I - "A Organização 
Pedagógica da Escola à Luz da Lei de Bases do Sistema Educativo" (António de Almeida 
Costa), II - "A Escola Cultural Face à Escola Curricular" (Manuel Ferreira Patrício), III - "As 
Actividades Físicas na Escola na Era da 3ª Vaga" (Mirandela da Costa e João B. Boaventura), 
IV - "A Escola Cultural e a Comunidade" (Vítor Trindade), V - "A Escola Cultural e os 
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Modernos Mass-Media" (Manuel Pinto), VI - "Uma Perspectiva Dinâmica de Ensino: Acção 
Cultural da Escola Preparatória de S. Mamede de Infesta" (Maria Manuela Moreira de Sá), 
VII - "A Dinâmica da Biblioteca na Escola Preparatória de S. Mamede de Infesta" (Virgínia 
Machado), VIII - "A Escola C+S de Lordelo - Paredes" (Joaquim Azevedo), IX - Mesa 
Redonda 1- "A Escola Cultural em Perspectiva Psicológica" (José Francisco Sanches Alves), 
2 - Considerações aos Objectivos Propostos (Joaquim Vermelho), 3 - "A Educação, a 
Cultura, a Arte…" (Júlio Resende). 
A nível político, 1987 é marcado por uma mudança relevante, com a queda do X Governo 
Constitucional, em virtude de uma moção de censura, tendo as eleições antecipadas levado 
à formação do XI Governo Constitucional, que mantém Aníbal Cavaco Silva como 
Primeiro-Ministro, agora com maioria absoluta, mas com mudanças no Ministério da 
Educação e da Cultura - João de Deus Pinheiro assume a pasta do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, sendo substituído por Roberto Carneiro que era, como foi referido 
anteriormente, um dos elementos do grupo de trabalho que tinha tornado pública a sua 
proposta de reorganização curricular. Com a mudança de governo o Ministério da 
Educação e da Cultura passa a designar-se Ministério da Educação. 
 
Já em 1988, tem lugar uma importante acção promovida pelo Ministério da Educação que 
foi bem acolhida e se realizou  
em 9 de Fevereiro (…) «Dia D», dia de debate sobre a reforma educativa, em 
que as escolas interromperam a actividade lectiva para discutir algumas 
propostas do 1º volume dos Documentos Preparatórios. Sindicatos e 
Federações Nacionais de Professores, a Confederação Nacional das 
Associações de Pais, o Conselho Consultivo da Juventude, o Conselho 
Nacional da Juventude, a Comissão Parlamentar de Juventude da Assembleia 
da República, algumas Juventudes partidárias, a UGT, a CGTP-IN, a 
Associação Nacional de Municípios, as Universidades, partidos políticos, 
individualidades reputadas, os meios de comunicação social (…), muitas 
escolas e professores aceitaram o desafio e debateram a reforma da educação 
portuguesa com uma extensão e profundidade, um empenho e uma 
vivacidade que talvez nunca se tivessem manifestado antes tão intensamente 
na sociedade. (…) O facto que desencadeou toda a dinâmica actual foi a 
criação da Comissão de Reforma do Sistema Educativo (Patrício, 1996, p. 12) . 
 
A CRSE entrega a Proposta Global de Reforma em julho de 1988. Esta corresponde ao 
Relatório Final dos seus trabalhos, onde é apresentado o Programa de Execução A1: 
Institucionalização de um Modelo de Escola Pluridimensional, que inclui um anexo: Bases 
para a Organização Institucional da Escola Pluridimensional.  
Este programa tem um lugar crucial na Reforma do Sistema Educativo, uma vez que a 
Comissão privilegia o "acto educativo" como o cerne da reforma. Por sua vez,  
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o lugar pedagógico nuclear do acto educativo é a Escola. A Escola é, por 
conseguinte, o núcleo da reforma. Para ela converge tudo o que é necessário 
ao sucesso do acto educativo. Dela saem as exigências organizativas que é 
necessário satisfazer a todos os níveis. É, pois, na organização e 
funcionamento da Escola que assentará toda a dinâmica da reforma ( 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 48). 
 
Esta opção pela Escola como núcleo da Reforma determina uma opção por uma reforma 
pedagógica e não pela reforma burocrática. Como consequência, "a reforma educativa - da 
base para o topo - tem na escola o seu centro, devendo o sistema, nos seus diversos níveis, 
estruturar-se e funcionar em obediência aos imperativos pedagógicos da escola" (Patrício, 
1996, p. 62) . 
Desde a realização do Projecto Global de Actividades, em que a CRSE se propõe realizar, 
entre outras, duas atividades: 1 - "o estudo e proposta de estrutura de planos curriculares e 
conteúdos das disciplinas, tendo em conta os objectivos de cada nível de ensino e os 
espaços de intervenção de componentes regionais nos conteúdos programáticos dos 
curricula" (Patrício, 1996, p. 62) e 2 - "a elaboração de propostas de incremento de uma 
componente de formação complementar das actividades lectivas, com carácter cultural e 
desportivo ao nível dos ensinos preparatório e secundário" (Patrício, 1996, p. 62) que está 
presente a ideia que "a Escola não se esgota no quadro das disciplinas dos planos 
curriculares, sendo necessário complementá-las com actividades de carácter cultural e 
desportivo". (Patrício, 1996, p. 62). 
Já nos documentos enviados às escolas e no documento inserido no I volume dos 
Documentos Preparatórios aparece a integração destas duas vertentes num todo articulado 
e coerente com a organização pedagógica em três dimensões - curricular, extracurricular e 
de interação, e com a subordinação da gestão dos recursos educativos à lógica da Escola 
concebida como unidade.  
Por outro lado, também a LBSE, referencial obrigatório dos trabalhos da CRSE, nos seus 
artigos 4º, 47º e 48º, orienta a educação nesse sentido: 
A educação escolar compreende os ensinos básico, secundário e superior, e 
integra modalidades especiais e inclui actividades de ocupação dos tempos 
livres (artigo 4º) 
 
A organização curricular da educação escolar terá em conta a promoção de 
uma equilibrada harmonia, nos planos horizontal e vertical, entre os níveis 
de desenvolvimento físico e motor, cognitivo, afectivo, estético, social e 
moral dos alunos (artigo 47º - 1) 
 
As actividades curriculares dos diferentes níveis de ensino devem ser 
complementadas por acções orientadas para a formação integral e a 
realização pessoal dos educandos no sentido da utilização criativa e 




Estas actividades de complemento curricular visam, nomeadamente, o 
enriquecimento cultural e cívico, a educação física e desportiva, a educação 
artística e a inserção dos educandos na comunidade (artigo 48º - 2) 
 
Da leitura integrada que a Comissão faz deste artigo, decorrem dois aspetos - por um lado, 
o currículo entendido em sentido lato, o currículo que "acolhe a totalidade do programa 
educativo, que é um programa formativo integral" (Patrício, 1996, p. 83), assumindo-o 
claramente na Proposta Global de Reforma: "o entendimento que a CRSE tem do currículo, 
para os efeitos do presente programa, é o que corresponde ao sentido lato" ( Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 97); por outro, "que as actividades curriculares 
estritas não garantem a formação integral e a realização pessoal dos educandos; que a 
promoção da criatividade é função indispensável das actividades de complemento 
curricular; que é preciso pôr a tónica na realização pessoal dos educandos" (Patrício, 1996, 
p. 83).  
 
Ora, a CRSE é clara na sua opção quando afirma que "uma filosofia de educação que 
assente na pessoa do educando afirmará este como a realidade eminentemente digna e 
valiosa ao serviço da qual se ordena e realiza todo o processo educativo" ( Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 21). Esta filosofia espelha-se desde logo no 
reconhecimento de que à pessoa tem que ser reconhecida liberdade e autonomia, 
"princípios superiores que presidem à educação"  ( Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo, 1988, p. 21), que são "o princípio, o meio e o fim da educação" e de que  
A educação não é apenas para a liberdade e para a autonomia. A educação 
é, por exigência da sua natureza, pela liberdade e pela autonomia, dado que 
é, na sua raiz, liberdade e autonomia. Sem estes princípios, pode haver 
adestramento, mesmo de quase inultrapassável eficácia. O adestramento não 
define, porém, a educação ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 
1988, p. 21) . 
Mas esta filosofia está bem patente na Proposta Global de Reforma também a outros níveis 
como a democratização e o sucesso escolar: 
O respeito por cada educando é, no seu limite, o respeito pela pessoa que 
cada cidadão é. O nome mais perfeito da democratização é, no respeitante à 
educação, personalização. A eminente dignidade da pessoa humana impõe 
absolutamente que cada educando tem direito ao seu pleno 
desabrochamento pessoal. O sucesso escolar e educativo é claramente 
subsumido, a esta luz, pelo sucesso pessoal do educando. É, de novo, o 
direito a ser integralmente a pessoa que se é. Esse direito não se esgota na 
sua dimensão abstracta formal. É um direito concreto, que tem de se 
exprimir em oportunidades precisas de sucesso ( Comissão de Reforma do 




Também no que ao caráter democrático da Escola diz respeito, e neste caso, aos conteúdos 
da educação e ensino, se percebe o enraizamento da PGR na personalização quando se 
relaciona esse caráter democrático  da Escola com o  
relevo da liberdade de escolha dos alunos e dos professores no concernente 
às actividades de complemento curricular; pela participação de alunos e 
professores na organização, gestão e funcionamento dessas actividades; pela 
autonomia escolar que implica; pelo seu enraizamento e ligação à 
comunidade ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 31). 
 
Tanto na dimensão lectiva ou curricular estrita, como na dimensão de 
complemento curricular, como ainda no espaço pedagógico dinâmico gerado 
pela interacção das duas, devem os conteúdos de educação e ensino 
consolidar e desenvolver o ideal da democracia. Já se viu que a raiz deste 
ideal é a própria liberdade e a própria autonomia do educando, na esfera 
pessoal, e as do povo, na esfera colectiva ( Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo, 1988, p. 31) 
 
A CRSE dedica, na PGR, um capítulo às questões do sucesso e distingue entre sucesso 
escolar aparente e sucesso escolar real, fazendo corresponder ao primeiro a expressão 
administrativa do sucesso e ao segundo o sucesso educativo "ou seja, o alcance, pelo 
educando, das finalidades e objectivos essenciais do programa educativo que lhe foi 
consignado" ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 38). Confere o seu 
lugar ao sucesso administrativo - "a abordagem macroeducativa do sucesso educativo é 
necessária e importante" ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 38) mas 
considera-a "insuficiente (…) pois facilmente conduz ao esquecimento do educando real 
que é sempre uma pessoa humana única, irredutível a qualquer massa estatística ( 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 38). Desta feita 
Toda a orientação pedagógica estratégica do pensamento da CRSE assenta 
no respeito pelo educando como pessoa. A dimensão pessoa é a síntese da 
dimensão individual e da dimensão social. (…) pessoa que é, 
simultaneamente um indivíduo humano único, irrepetível, absolutamente 
valioso e digno em si mesmo, e um ser aberto aos outros, orientado para eles, 
deles necessitando e a eles necessário. A pessoa é a síntese da solitariedade 
radical de cada indivíduo humano e da solidariedade radical que cada 
indivíduo humano supõe e exige dos outros e que todos os outros, e cada um 
deles, supõem e exigem deles. A pessoa é a unidade dos contrários solitário-
solidário que cada um de nós é, a síntese da contradição viva que todo o 
indivíduo humano é ( Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 
38) 
 
Ao relacionar o sucesso com a condição pessoal, a CRSE vai mesmo mais longe na PGR ao 
estabelecer uma relação entre o direito à educação e a condição de pessoa 
Cada ser humano tem direito (…) à sua educação, ou seja, à educação de si. 
Não é, por conseguinte, a um sucesso educativo abstracto que cada um 
aspira e a que tem direito, mas ao concreto sucesso da sua educação, ao seu 
concretíssimo e pessoal sucesso educativo. É que o direito fundamental que 
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se perfila por trás do universalmente consagrado direito à educação é, 
simplesmente, o direito de cada qual a ser plenamente quem é ( Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo, 1988, pp. 38-39) 
 
Nesta sequência, é natural a sentida necessidade de transformação do modelo de escola - 
"à Escola de Ensinar - unidimensional, tendo por única dimensão a das actividades lectivas 
- contrapõe a CRSE a Escola de Aprender - pluridimensional, tendo articulada e 
organicamente as dimensões lectiva, extralectiva e de interacção" ( Comissão de Reforma 
do Sistema Educativo, 1988, p. 40). 
Na PGR a Escola de Aprender operacionaliza-se através da Escola Cultural que, decorrendo 
da LBSE, e adotando o conceito de currículo em sentido lato, "põe de pé um paradigma de 
Escola incomparavelmente mais aberto e flexível que a Escola vigente, simultaneamente 
acolhedora das exigências de aprendizagem do educando e das exigências de transmissão 
do legado cultural perene da comunidade" (Patrício, 1996, p. 35). A Escola Cultural está 
permeada do pensamento de que "deve (…) a Escola acolher todas as formas do saber 
humano e não apenas uma delas. (…) A Cultura exprime sinteticamente o saber humano 
na variedade das suas formas. O saber humano que a Escola deve acolher, cultivar, 
promover e difundir é a cultura". (Patrício, 1996, p. 68) 
 
A experiência pedagógica da Escola Cultural, lançada como já referido, pela Circular da 
DREL no ano letivo de 1987/88, continua até ao ano lectivo 89/90 com progressivo 
alargamento do número de escolas participantes: - 21 escolas no 1º ano, 44 no 2º e 77 no 
derradeiro,3 e do respetivo, alargamento, do número de clubes -  217, 669, 1031. 4 
 
Em 29 de agosto de 89 é publicado o DL 286/89 sobre reestruturação curricular, que não 
faz qualquer alusão à Escola Pluridimensional, referida anteriormente nos documentos da 
CRSE e na experiência pedagógica, e que no artigo 6º deste Decreto-Lei introduz a Área-
Escola nos planos curriculares dos ensinos básico e secundário, como área curricular não 
disciplinar. 
 
Em 18 de dezembro de 1989 é publicado o DL 435/89, lei orgânica do IIE, e em janeiro é 
nomeado novo Presidente para o Instituto de Inovação Educacional. A mudança de 
Presidente é sinal de que a nova equipa ministerial não aceitou a proposta da CRSE em 
                                                          
3
 Existe discrepância entre alguns números apresentados no que respeita às escolas participantes 
(20-21), (76-77) uma vez que o Externato do Parque, secção infantil do Colégio das Doroteias, não 
foi contabilizado por ter sido feita candidatura "comum". 
4
 Dados dos números dos clubes recolhidos em (Patrício, 1996, p. 68) 
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termos da organização pedagógica, optando pela introdução da Área-Escola, já legislada. 
Embora a experiência do Projeto Escola Cultural se tenha mantido até ao final do ano 
letivo, o IIE começou a trabalhar para a implementação da Área-Escola, o que se traduziu 
na publicação dos despachos 141/ME/90 e 142/ME/90, que vieram regulamentar, 
respetivamente, a organização das atividades de complemento curricular e a Área Escola 
como área curricular de natureza interdisciplinar. 
 
Apesar disso, houve uma tentativa de que o Projeto Escola Cultural não terminasse, 
através da criação da AEPEC, Associação da Educação Pluridimensional e da Escola 
Cultural: 
No dia 24 de Março de 1990, no Colégio de S. Vicente de Paula, em Lisboa, 
um grupo de professores ligados ao Projecto Escola Cultural, lançado pela 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo em 1987, reuniu-se em 
assembleia constituinte para criar uma associação pedagógica: a Associação 
da Educação Pluridimensional e da Escola Cultural (AEPEC). A maioria 
desses fundadores tinha vivido, no terreno, durante 3 anos, a experiência 
exaltante de criação de um novo modelo de escola. Vira com os seus olhos e 
sentira com as suas mãos que é possível transformar a Escola que os nossos 
alunos abominam na Escola que os nossos alunos amam. Vivia, contudo, um 
momento de perplexidade e de algum temor: os sinais vindos dos mais altos 
responsáveis do Ministério da Educação denotavam hostilidade para com o 
Projecto Escola Cultural e o propósito de o eliminar da cena pedagógica. A 
situação global convenceu os fundadores de que era necessário e oportuno 
ciar a Associação da Educação Pluridimensional e da Escola Cultural, 
concretizando um projecto que já vinha de há bastante tempo e que se vira 
recentemente reforçado com o Colóquio internacional realizado em Bruxelas 
pela Liga Belga do Ensino e da Educação Permanente, em Novembro de 
1989, precisamente sobre a temática da educação pluridimensional na 
















Relatórios de avaliação 
 
Validação externa da experiência Escola Cultural 
Ano letivo 1988/89 
 
Este relatório, elaborado pela Inspeção-Geral de Ensino, IGE, foi organizado em cinco 
capítulos e avaliou três grandes áreas - Relação Plano de Atividades/Plano 
Pedagógico/clubes (Objetivos - Metas atingidas); Relação Coordenador do Projeto / 
Órgãos de coordenação pedagógica; e Atmosfera da Escola. O relatório integra também a 
caracterização das escolas que integraram a amostra e o Tratamento estatístico dos dados, 
salvaguardando, no entanto, que "são dificilmente medidos alguns dos efeitos da "Escola 
Cultural", dado que estes têm mais a ver com a construção da pessoa do aluno e os seus 
efeitos não são passíveis de observação e aferição imediata" (Inspecção-Geral de Ensino 
Sector Pedagógico, 1989, p. 4). 
A amostra integrou escolas das diversas zonas pedagógicas - Zona Norte, Zona Centro, 
Zona de Lisboa e Zona Sul, decorrentes da organização administrativa e pedagógica do 
Ministério da Educação à data da realização do relatório. Esta preocupação com a seleção 
de escolas, por zonas, está de acordo com um dos critérios de seleção das escolas para 
integrarem a experiência pedagógica - igual número de escolas em cada zona. 
A caracterização destas escolas foi realizada com base em elementos diversos como: níveis 
escolares, classe social dos alunos, meio em que estão inseridas (rural, urbano, suburbano), 
instalações,  corpo docente (estabilidade, flexibilidade e empenhamento), órgãos diretivos 
(experiência, competência e empenhamento), pessoal auxiliar (número, disponibilidade e 
empenhamento). 
 
Relação plano de actividades / plano pedagógico / Clubes 
 
No que diz respeito à relação existente entre Plano de Atividades, Plano Pedagógico e 
Clubes, diz o relatório que  
na maioria dos casos houve uma certa relação entre o Plano de Actividades 
da Escola e o Projecto da Escola Cultural. Grande parte dos objectivos gerais 
dos clubes foram atingidos tendo as maiores dificuldades sido encontradas 
ao nível de: chegada tardia de verbas, falta de material e espaços educativos, 
incompatibilidades horárias, pouco trabalho em equipa por parte dos 
responsáveis dos clubes, dificuldades de organização, inexistência de 
anterior experiência de actividades extra-curriculares e lançamento da 
experiência pela 1ª vez na escola, falta de formação de professores 
(Inspecção-Geral de Ensino Sector Pedagógico, 1989, p. 10). 
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O relatório chama ainda a atenção para a existência de clubes escolares que  
praticamente deixaram de funcionar durante o mês de Maio (…) além de 
referir  que muitas das escolas onde a experiência funcionou melhor eram 
escolas já com tradição de ocupação dos tempos livres em anos anteriores e 
em que o Projecto Escola Cultural possibilitou uma maior organização, 
sistematização e aproveitamento duma dinâmica já existente (Inspecção-
Geral de Ensino Sector Pedagógico, 1989, p. 12). 
 
Apesar destes problemas, é apresentada uma conclusão positiva no que respeita ao 
funcionamento dos clubes, sublinhando, contudo, a necessidade de reforçar e trabalhar a 
dimensão de interação: 
O funcionamento dos clubes foi, sem dúvida, uma realidade positiva e 
cumpriu-se na generalidade, mas a ligação deste projecto com a escola 
curricular já foi bem mais difícil e uma verdadeira interação não foi uma 
realidade muito comummente vivida (Inspecção-Geral de Ensino Sector 
Pedagógico, 1989, p. 12). 
 
 
Relação coordenador do Projecto/órgãos de coordenação pedagógica 
 
Os autores deste relatório atribuem ao "Coordenador do Projecto" um lugar fundamental 
na coordenação pedagógica, coordenação que deve existir para o sucesso do projeto. 
Assim, é analisada neste relatório, a relação que este Coordenador tem com o Conselho 
Diretivo, o Conselho Pedagógico, o Coordenador dos Diretores de Turma e o Diretor de 
Turma, uma vez que, dado o caráter pedagógico destes órgãos/funções, todos são decisivos 
para o referido sucesso. Em conclusão, diz o relatório: 
Na generalidade dos casos não existiu, duma forma sistemática, organizada e 
formalizada, o entrecruzar de relações entre o Coordenador do Projecto e os 
vários órgãos de Coordenação Pedagógica. Essa articulação foi facilitada 
sempre que nas mesmas pessoas se cruzam as duas dimensões, digamos que 
a interacção acontece sobretudo quando o mesmo professor tem 
responsabilidade ao nível das duas dimensões e, então, surge a terceira 
dimensão que ele, porque é sujeito e objecto desse entrecruzar de dinâmicas, 
transmite e irradia (Inspecção-Geral de Ensino Sector Pedagógico, 1989, p. 
15). 
 
Em muitas escolas houve duas dinâmicas que funcionaram paralelamente, a 
curricular e a extra-curricular (Inspecção-Geral de Ensino Sector Pedagógico, 
1989, p. 15) 
 
Atmosfera da Escola 
No que se relaciona com a atmosfera da Escola, foram realizadas diversas abordagens - 
entusiasmo dos alunos pelas atividades do clube, relação entre a participação no clube e 
motivação para as atividades escolares, relação professor/aluno, comportamento cívico dos 
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alunos, relação com o meio, empenhamento dos professores, colaboração do pessoal 
auxiliar, comunidade escolar e consequências nas atitudes, tendo-se chegado aos seguintes 
resultados: 
 
Entusiasmo dos alunos pelas atividades dos clubes - alunos parecem aderir e as 
atividades parecem ter impacto nas suas vidas: 
os alunos revelam na generalidade entusiasmo pelas actividades do clube 
que frequentam, reforçando a sua ligação à escola (1989, p. 16); 
 
a sua participação neste tipo de actividades provoca um desenvolvimento da 
sua criatividade, uma melhor integração social, um maior sentido de 
responsabilidade e de interesse pela comunidade, criando oportunidade de 
convívio e de funcionamento em grupo (1989, p. 16). 
 
 Relação entre a participação no clube e motivação para as atividades escolares - é 
 de notar a diferença de opinião entre os professores 
Não foi, contudo, determinante a participação do clube para uma maior 
motivação para as atividades escolares, funcionando mesmo para alguns 
professores como rival, competindo com elas, dispersando e afastando os 
alunos do estudo (1989, p. 16). 
 
Segundo outros professores essa maior ligação à escola facilita o interesse e 
aprendizagem (1989, p. 16). 
 
Os autores do estudo são cautelosos neste ponto, estando conscientes do 
tempo que pode mediar entre a implementação de um projeto desta natureza 
com estes objetivos e a visibilidade dos resultados:  
 
Não há dados seguros que possam levar a estabelecer relação de causa e 
efeito entre as duas dimensões participação nos clubes e motivação para a 
aprendizagem e, aliás, seria sempre prematuro tirar ilações imediatas; são 
sementeiras que se fazem cujos frutos não são imediatos. Há um tempo de 
seMaria Emília Apolinárior, um tempo de crescer e amadurecer (1989, pp. 16-
17).  
 
 Relação professor/aluno 
A relação professor/aluno melhorou, particularmente nos clubes, tornando-
se mais próxima, mais aberta e mais informal (1989, p. 17). 
 
 Comportamento cívico dos alunos 
O comportamento cívico dos alunos começou a ser alterado. O civismo que 
se fez sentir nas suas festas e espectáculos, a limpeza da escola e a 
conservação dos equipamentos são indícios desse facto (1989, p. 17). 
 
 Relação com o meio 
A relação com o meio aprofundou-se, tendo sido na maioria dos casos 
activadas as relações com as autarquias e procurando o envolvimento da 
comunidade em certas actividades. Houve colaboração por parte de 
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empresas da região, serviços oficiais, sociedades recreativas e culturais (1989, 
p. 17). 
 
Empenhamento dos professores - é de assinalar este debate de ideias / confronto, 
que pode estar relacionado com a diferença de opinião, referida anteriormente, no 
que respeita à existência, ou não, de relação entre a participação nas atividades dos 
clubes e a motivação para as aprendizagens, (relembre-se a rivalidade referida).  
Houve como que um acordar de consciências e um desacomodar de pessoas 
levantando polémicas sobre a escola que se deseja, que criou oportunidades 
de debate e confronto de ideias, necessários à mudança de mentalidades 
(1989, p. 17). 
 
Verificou-se um maior empenhamento do professor na colaboração em 
projetctos inter e multidisciplinares (1989, p. 17) 
 
 Colaboração do pessoal auxiliar 
Na generalidade dos casos houve boa colaboração dos elementos do pessoal 
auxiliar, que poderia, no entanto, ser ainda mais rentabilizado (1989, p. 18). 
 
 Comunidade escolar 
As actividades da Escola Cultural animaram a comunidade escolar tendo 
uma intervenção positiva quer para os alunos directamente implicados quer, 
de algum modo, para os restantes que tiveram acesso a sucessivas mostras de 
trabalho realizadas pelos clubes ao longo do ano lectivo - exposições, 
desfiles, representações teatrais…  (1989, p. 18). 
 
Consequências nas atitudes dos professores - relevância dada ao questionamento, 
ao bem-estar e ao prazer: 
Um dos grandes méritos da Escola Cultural reside no facto de questionar o 
próprio professor, o seu ser/estar na sala de aula e no clube e, se o desafio se 
coloca ao professor, homem de cultura, não deixa de se reflectir no próprio 
aluno. O aluno no clube não pode ser passivo (1989, p. 19). 
 
Houve professores a quem a Escola Cultural possibilitou realizar actividades 
com que sempre sonharam (1989, p. 20) 
 
Um factor importante do sucesso das actividades dos clubes teve a ver com o 
prazer que cada responsável colocou na actividade desenvolvida (1989, p. 
20). 
 
Em termos da atmosfera da Escola, o relatório referiu os pontos positivos e pontos 
negativos 
Pontos positivos 
A experiência vale a pena! (1989, p. 20) 
 
A escola animou-se os professores quetionaram-se, os conceitos discutiram-
se, o relacionamento com o meio aprofundou-se, a escola abriu portas e 




Pontos negativos - realça a falta de interação, de recursos, de participação de 
professores mas também a relação entre as escolas que já tinham dinâmica cultural 
e a possibilidade de sucesso na implementação do projeto: 
(…) nem sempre aconteceu a tão desejada interacção entre a escola 
curricular e a escola extra-curricular, pelo menos duma maneira planificada 
e organizada. Mas ela aconteceu, de algum modo, em cada um dos 
intervenientes que viveu essas duas dimensões (1989, p. 20). 
 
O problema põe-se sobretudo em relação aos alunos que não podem 
beneficiar da sua acção e que são a maioria (…) a escola não tem capacidade 
de oferta dos mesmos recursos a todos os alunos e acaba, muitas vezes, por 
beneficiar mais so que por ela já estão interessados (1989, p. 21). 
 
Nem todos os professores participam, ao menos, do espírito do projeto, por 
vezes há dois mundos a funcionar dentro da mesma escola (1989, p. 21). 
 
(…) as escolas que se propuseram entrar na experiência são escolas ou já com 
tradição de ocupação dos tempos livres ou duma dinâmica cultural, ou são 
aquelas que procuram a inovação, "mexer" com a escola, o que teoricamente 
tem uma base facilitadora para que a experiência tenha possibilidades de 
sucesso (1989, p. 21). 
 
 
Da apreciação global da experiência pedagógica Escola Cultural, os autores deste relatório 
são favoráveis à sua continuidade, realçando a importância da filosofia que lhe está 
subjacente, referindo as consequências que tal implica: 
  
A "Escola Cultural" configura um projecto decorrente de uma filosofia de 
educação que, em nosso entender, é desejável e necessário (1989, p. 58).  
 
Da leitura do Relatório, fácil se torna concluir que o quadro significativo da 
problemática da "Escola Cultural" implica necessariamente (1989, p. 58): 
 
 - Abrangência cada vez mais dilatada da mudança de atitudes dos 
docentes e do pessoal auxiliar de acção educativa como 
educadores; 
 
 - necessidade de implantação do parque escolar que garanta as 
condições mínimas ao desenvolvimento da acção educativa nos 
moldes preconizados e da disponibilidade, em tempo, das verbas 
atribuídas; 
 
- Generalização progressiva a toda a população escolar da ESCOLA 
PLURIDIMENSIONAL E INTERVENTIVA 
 
Para os autores deste relatório não parece haver incompatibilidade entre o Decreto-lei 
286/89 e a Escola Cultural, uma vez que consideram que ela poderá desenvolver-se no 




O Decreto-Lei nº 286/89, de 29 de Agosto, confere às escolas autonomia no 
âmbito da organização de uma área curricular não disciplinar facilitadora do 
desenvolvimento generalizado da "Escola Cultural". No entanto, parece-nos 
pertinente dever manter-se a estrutura de dinamização e controlo como 




Relatório Validação Externa  do Projeto Escola Cultural 
Ano letivo 1989/90 
 
Este relatório, elaborado pela Inspeção-Geral de Educação, tem três grandes capítulos de 
referência - Relação Escola Cultural/Escola; Relação Escola Cultural/Comunidade, Aspetos 
Positivos a Manter em Atividades de Complemento Curricular e, por fim, Conclusões. Os 
seus autores fazem referência aos critérios subjacentes à escolha das escolas que foram 
analisadas - nível de escolaridade (desde o 1º ciclo ao ensino secundário); ensino particular 
e cooperativo e escolas oficiais; escolas pertencentes a todas as zonas administrativas e 
pedagógicas do país, à data da realização do relatório. Fazem ainda menção aos 
instrumentos de recolha de dados - entrevistas, questionários, guião de observação de 
clubes  e observação direta; bem como aos participantes - Conselho Diretivo/Diretor, 
Coordenador de Projeto, Professores dos Clubes e Alunos.  
 
No que à relação Escola Cultural/ Escola diz respeito, dos dados recolhidos, quantitativos e 
qualitativos, é apresentada uma análise exaustiva que, por esse motivo, se abdica de 
pormenorizar, limitando-nos a realçar neste estudo as principais conclusões para cada 
grande área analisada. São salientadas "linhas de força comuns que apontam para três 
grandes áreas que a operacionalização do Projecto consegue realizar e que complementam 
a acção da Escola Formal: ao nível dos conteúdos, ao nível da metodologia, ao nível 
relacional" (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 45). 
 
Ao nível dos conteúdos 
a operacionalização do Projecto: 
permite abordar temáticas que não são institucionalmente abordadas 
adentro dos currículos estabelecidos; sugere, face à inexistência de 
programas rígidos, possibilidades de reformulação; aprofunda 
conhecimentos de algumas disciplinas; desperta o interesse dos alunos para 
outras componentes culturais; implica os alunos numa atitude de 
responsabilidade nos programas e actividades a realizar; favorece uma 
aplicação prática de conhecimentos; permite a interdisciplinaridade; 
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favorece a passagem do saber ao fazer; leva a um maior interesse por 
algumas disciplinas curriculares (1991, p. 45). 
 
Ao nível das metodologias 
A operacionalização do Projecto: 
Possibilita a experimentação de técnicas e metodologias não aplicadas nas 
aulas; reforça o valor do trabalho de grupo; leva os alnos a fazerem 
experiências, estudos, pesquisas; desenvolve a autonomia dos alunos através 
duma maior auto-responsabilização no desempenho das tarefas; melhora os 
seus métodos de estudo; desenvolve a criatividade de professores e alunos; 
desenvolve hábitos de trabalho; leva a uma maior participação dos alunos na 
definição dos objectivos e estratégias, na resolução de problemas e na 
avaliação dos resultados atingidos (1991, p. 46). 
 
Ao nível relacional 
A operacionalização do Projecto: 
Aumenta a entreajuda e a cooperação entre os alunos; cria oportunidades de 
convívio e amizade; desenvolve um sentimento de respeito pelos outros e 
pelas normas do grupo; aprofunda a relação professor/aluno; permite ao 
professor um melhor conhecimento da personalidade dos alunos e viver-
versa; leva a uma melhor integração social dos alunos na escola; aprofunda o 
auto-conhecimento dos alunos, das suas motivações e capacidades, com 
influência positiva na sua auto-estima; promove a "desinibição" de alguns 
alunos (1991, pp. 46-47). 
 
Nesta primeira área de análise, os autores do relatório realçam a relação, a liberdade, o à 
vontade,  a disponibilidade para aprender e oportunidade de descoberta, com o foco em 
professores e alunos: 
 
As actividades dos clubes possibilitam, assim, um encontro diferente entre 
os actores principais do processo educativo em que esteve presente uma 
opção pessoal, em que a classificação final não é fantasma, em que cada um 
está mais disponível para se apresentar tal qual é, permitindo um 
conhecimento mais privilegiado do que o espçao da sala de aula em que, na 
maioria dos casos, está presente um certo jogo de forças e uma forma subtil 
de esconde-esconde (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 47). 
 
Neste espaço há uma maior aproximação natural e uma participação mais 
íntima e transparente ao longo de todo o processo. Os alunos têm 
oportunidade de descobrir novos centros de interesse, capacidades e 
habilidades de que não suspeitavam, o que os pode vir a valorizar perante 
eles próprios, a família, os colegas e o professor (Inspecção-Geral de Ensino, 
1991, p. 47). 
 
Para além do "espaço coactivo", a escola pode oferecer o "espaço livre" que 
permite ao professor ensaiar novos métodos, praticar com os alunos 
aprendizagens de conteúdos diferentes, despertando-os para saberes que a 
ele próprio entusiasmam e podem proporcionar uma maior realização 
pessoal e uma formação mais integral das crianças, adolescentes e jovens, aí 




Considera o Relatório que sendo "um dos objectivos do Projeto "Escola Cultural" (…) levar 
a uma maior abertura à comunidade (…) os dados recolhidos nesta área levam-nos a 
concluir que se caminha nesse sentido" (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 56), e expõe os 
pontos de vista do diversos dos diversos participantes: 
 
Conselhos Diretivos/Diretores - opinião com mais enfoque a nível 
institucional 
(…) foram as visitas às exposições e a assistência a outras actividades que 
mais levaram os Encarregados de Educação à escola, tendo havido também 
alguma colaboração, embora não muito significativa quer em termos de 
cooperação activa nas actividades quer em termos de apoio económico 
(Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 56). 
 
A ajuda das Associações de Pais, quando existentes, foi sobretudo de carácter 
logístico (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 56). 
 
As autarquias colaboraram mais através da cedência de transportes e 
instalações e, ainda, disponibilizando alguns recursos como, por exemplo a 
cedência temporária de funcionários (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 56) 
 
Coordenadores do Projecto - enfoque na presença do meio envolvente na 
escola, através de clubes escolares, e dos projetos de intervenção realizados 
no meio: 
Consideraram que o meio envolvente esteve bastante presente nas 
actividades da escola através dos clubes escolares de História, Arqueologia, 
Etnografia, Artesanato, Património cultural, Folclore, Jogos e Cozinha 
Tradicional (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 56). 
 
Realizaram-se certos projectos de intervenção no meil, desde inquéritos, 
colóquios, até à participação nos órgãos de comunicação social, sobretudo 
local e regional (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 56). 
 
Professores - dupla dimensão da relação escola/meio, valorizando as 
personalidades e entidades oficiais presentes na escola mas também as saídas 
da Escola para o meio: 
Afirmaram ter levado á escola figuras ligadas à comunidade local e entidades 
oficiais numa perspetiva de alargamento progressivo de horizontes (…) ou 
levado a escola à vida, conhecendo empresas a que, provavelmente, daqui a 
alguns anos, os jovens poderão eventualmente vir a pertencer (Inspecção-





Muitos deles declararam ter conhecido locais que ignoravam no seu bairro 
ou na sua terra, ter descoberto realidades sobre o património, revelando 
alguns ter tido as primeiras experiências sobre a prática profissional local, 
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O capítulo das conclusões começa por inserir o Projeto Escola Cultural nos princípios do 
Decreto-Lei nº 286/89 de 29 de agosto que, por sua vez, decorre da Lei de Bases do Sistema 
Educativo que "aponta para uma escola pluridimensional orientada para a formação 
integral e realização pessoal do educando" (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 76). 
O Decreto-Lei 286/89, de 29 de agosto (Planos Curriculares do Ensino Básico 
e Secundário) responde a esta orientação da Lei de Baes do Sistema 
Educativo impondo a criação de actividades de complemento curricular "de 
carácter facultativo e natureza eminentemente lúdica e cultural, visando a 
utilização criativa e formativa dos tempos livres dos educandos", integrando 
deste tipo de actividades também o desporto escolar. O Projecto Escola 
Cultural insere-se nestes princípios dando resposta a este modelo de escola. 
 
É com a filosofia educacional do Projeto Escola Cultural de Manuel Ferreira Patrício, de 
uma publicação, em entrevista, no "Diário de Notícias" no dia 3 de junho de 1990 e incluída 
neste relatório (p. 77), que os autores justificam a associação entre este decreto e o Projeto 
Escola Cultural: 
 
Em entrevista ao Jornal "Diário de Notícias" de 3 de junho o Prof. Manuel 
Ferreira Patrício define do seguinte modo a filosofia educacional do projecto: 
 
 
Transcrevem-se alguns segmentos da entrevista, que será anexada a este 
estudo: 
Quanto à filosofia de base do Projecto, tentarei esuqematizá-la nos seguintes 
princípios: o educando é o centro do processo educativo, pelo que é para ele 
que todo este processo se ordena (filosofia pedagógica personalista); o 
processo educativo escolar deve ser assumido pela escola na sua 
integralidade; o curriculum estrito é insuficiente; a experiência total de 
aprendizagem dos educandos é bipolar e deve realizar-se flexivelmente 
dentro do espaço que esses dois pólos definem: o pólo do constrangimento e 
da heterodeterminação programática (aprendizagem centrada nos saberes 
constituídos e socialmente impostos); o pólo da liberdade e da 
autodeterminação programática (aprendizagem centrada) naquele que 
aprende e ancorada nas suas vocações e disposições naturais, que são a fonte 
constituinte de novos saberes) (Patrício, 1990) citado por (Inspecção-Geral 
de Ensino, 1991, p. 77). 
 
O processo educativo é, na sua inteireza e na sua profundidade máxima, um 
processo cultural. Aquilo que o aluno assimila, frui, cria e difune é a cultura. 
A substância do processo educativo é realmente a cultura humana O acto 
educativo é realmente um acto cooperativo. Não é apenas um acto do 
educando, é também um acto do educador. (…) Como acto cuja medula ou 
substância é a cultura, o acto educativo é um acto situado. (…) (Patrício, 




A antropagogia é a teoria e a prática da formação do homem na sua 
humanidade. Ora o homem é sempre em situação e é em situação que se 
forma. (…) Não há educação tendencialmente plena que não seja educação 
comunitária. A cultura é, na sua essência, multidimensional, pelo que uma 
educação habitada intimamente pela intencionalidade cultural não pode ser 
unidimensional, temde ser multidimensional. (…) (Patrício, 1990) citado por 
(Inspecção-Geral de Ensino, 1991). 
 
E apontando para conclusões finais, diz o relatório: 
O trabalho realizado pela IGE procurou avaliar em que medida o modelo era 
operacionalizado dentro dos seus campos de observação podendo concluir-se em 
linhas gerias, pelos aspectos positivos e negativos dominantes: (Inspecção-Geral de 
Ensino, 1991, p. 78) 
 
Aspetos positivos: aprofundamento de conhecimentos, melhor relação 
professor/aluno, desenvolvimento da criatividade de professor e alunos, 
melhor relação escola/comunidade, maior interesse pelas disciplinas 
curriculares, incremento do trabalho de grupo, maior responsabilização e 
auto-organização dos alunos, satisfação dos intervenientes, ocupação dos 
tempos livres, novo conceito de cultura (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 
78). 
 
Aspetos negativos: falta de espaços adequados, falta de equipamentos 
adequados, dificuldade de articulação de horários, falta de recursos 
financeiros, pouca participação dos professores não envolvidos nos 
projectos, carga curricular demasiado elevada, falta de coordenação dos 
trabalhos, deficiente articulação entre a Escola Formal e a Escola Cultural 
(Inspecção-Geral de Ensino, 1991, pp. 78-79). 
 
Motivação para as atividades escolares 
O projecto "Escola Cultural" tem reflexos na Escola curricular (…) o que leva 
a que o aluno fique mais motivado para a Escola (Inspecção-Geral de Ensino, 
1991, p. 79). 
 
A relação com a comunidade 
O relacionamento com a comunidade (…) dá já alguns passos significativos. 
Por um lado, porque procura valorizar patrimónios regionais e saberes 
antigos dando aos alunos um sentimento cultural de pertença, e, por outro 
lado, porque leva a que os Encarregados de Educação e familiares visitem a 
escola, vejam exposições, assistam a festas e desfiles, colaborem e participem 
duma maneira mais activa. (…) (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 79). 
 
Diversos são os motivos para que a satisfação dos intervenientes, aqui considerados 
professores e alunos, seja globalmente positiva 
 
Os professores têm oportunidade de ser reunir com um grupo jovem, que 
comunga o seu gosto por determinado assunto e com ele fazer uma 
caminhada de partilha (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 79). 
 
Os alunos aprofundam conhecimentos, ganham novos interesses, criam 
relações mais fortes de amizade entre si e com os professores. É uma 
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maneira de estar diferente e uma experiência de maior realização pessoal, 
para ambos os lados. Claro que há problemas e situações, como os atrás 
apontados - falta de espaços adequados, falta de equipamentos e materiais, 
falta de verbas - e que importa resolver (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 
80). 
 
Os alunos desejam, ainda, maior participação pessoal dos professores 
(disponibilidade, simpatia, atenção) e melhor colaboração por parte do 
pessoal auxiliar de acção educativa (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 80). 
 
Quando se pronunciam sobre os aspectos fundamentais do projecto a 
manter em futuras actividades de complemento curricular, em primeira 
instância, todos defendem que não só devem manter-se todas as actividades 
já desenvolvidas como o seu alargamento (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, 
p. 80). 
 
Os princípios que, segundo eles, devem estar presentes nas actividades 
desenvolvidas ou a desenvolver são: a consciencialização da acção do homem 
e nos campos sociológico e tecnológico consciencialização da cultura 
regional no contexto nacional; a ocupação dos tempos livres; a educação 
cívica (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 80). 
 
As grandes áreas seleccionadas são as da componente artística, componente 
de formação do cidadão, componente desportiva, componente comunicação, 
componente científica (Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 80). 
 
 
Parece poder dizer-se que a Inspeção-Geral de Educação nas pessoas dos seus autores, 
tirou uma conclusão global do projeto, articulando-a com a política educativa vivida na 
altura 
 
O Projecto "Escola Cultural" não será a única resposta para uma escola 
pluridimensional, pois pensamos que em pedagogia não há nunca um só 
caminho, uma forma única de abordar as coisas, mas este é, certamente, um 
bom caminho. Tem uma filosofia, uma estrutura, um objectivo. Tem 
militantes, simpatizantes iniciados e críticos. Aposta numa escola mais 














Considerações finais sobre a Memória Objetiva 
A memória objetiva da Escola Cultural integra documentos como quadro legal, 
documentos produzidos na âmbito da Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 
documentos do Instituto de Inovação Educacional (revistas sobre atividades e discussão de 
temas, organização do trabalho, despachos,...), relatórios de avaliação do projeto (dos 
cinco realizados foi possível aceder a dois), documentos das escolas, fotografias das 
atividades, vídeos, artigos de jornal, reportagens televisivas e radiofónicas, contudo, neste 
estudo não foi possível o acesso a muitas dessas fontes. O arquivo da Rádio Televisão 
Portuguesa, RTP, fazendo a pesquisa através de "Escola Cultural", Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo" e "Manuel Ferreira Patrício", apenas havia, à data do contacto, dois 
ficheiros disponíveis, respeitantes à divulgação de dois livros de congressos da Associação 
da Educação Pluridimensional e da Escola Cultural, AEPEC, no Programa Acontece de 
Carlos Pinto Coelho. Quanto à Rádio Renascença, com os mesmos termos de pesquisa mas 
também "Carlos Brito"5, não constou qualquer ficheiro. Segundo informações dadas, são 
duas as situações que podem acontecer - desatualização dos arquivos (não ter sido feita, de 
todo, a catalogação em determinados programas / anos) ou estar feita a catalogação sem 
que o autor do programa tenha registado o conteúdo do mesmo ou diversas rubricas nele 
incluídas).  
 
No que se refere ao arquivo do Instituto de Inovação Educacional nada foi possível 
encontrar na Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular, DGIDC, sua 
sucedânea, que estivesse relacionado com a experiência pedagógica do Projeto Escola 
Cultural. Colocada a hipótese de esses documentos terem desaparecido ou mesmo já não 










                                                          
5
 Presidente do Conselho Diretivo da Escola Preparatória Delfim Santos, que terá concedido uma 





Dimensão "como surgiu" 
 
Maria Emília Apolinário 
Na dimensão "como surgiu", Maria Emília Apolinário refere como surgiu a Escola Cultural, 
fazendo referência a legislação, à CRSE, à LBSE, ao Ministro da Educação, à Proposta 
Global de Reforma, ao IIE. Socorre-se da PGR e de legislação para dar informação correta, 
preocupação constante. Tem consciência de que há aspetos que não tem bem presente na 
memória e que há memórias vagas. Refere também como surgiu o Projeto Escola Cultural 
na sua vida profissional e podemos observar três momentos distintos, embora sempre 
ligados ao IIE - o convite para integrar o IIE, a primeira reunião no IIE, em que escolheu 
trabalhar no no Projeto Escola Cultural e o momento em que oficialmente começou a ser 
secretária pessoal de MFP, que acumulou com o trabalho no referido projeto. 
 
Maria Emília Apolinário enquadra a Escola Cultural como tendo a sua génese no âmbito da 
CRSE, criada na altura em que João de Deus Pinheiro era titular da pasta da educação e da 
cultura. Contextualiza a criação da CRSE num ambiente em que se pretendia mudar a 
educação, "mexer na educação", referindo também a LBSE, até aí inexistente, como 
documento orientador dos trabalhos da CRSE. Dá destaque a dois documentos elaborados 
pela CRSE - Proposta Global de Atividades e Proposta Global de Reforma, apresentada em 
julho de 1988, como relatório final dos seus trabalhos. Acrescenta que a CRSE, desde que 
começou a trabalhar, tinha dois anos para elaborar esta proposta. No que à constituição da 
equipa diz respeito, Maria Emília Apolinário valoriza a sua diversidade, o facto de serem 
pessoas ligadas à educação e com conhecimento sobre educação. Valoriza ainda o seu 
trabalho, de tal modo que revela preocupação por haver dificuldade em se encontrar a 
PGR, preocupação fundamentada no que considera ser o papel que a CRSE ocupa na 
história da educação portuguesa, papel que não pode ser negado, faz parte da história.   
 
Considerações de Maria Emília Apolinário sobre o IIE 
O IIE, inicialmente instalado na Avenida 5 de Outubro e que em 1 de setembro se fixou na 
Travessa das Terras de Sant'Ana,  foi criado pelo Lei Nº 3/87 de 3 de janeiro, com a missão 
de investigação e inovação e coordenava alguns programas da CRSE. Sendo o trabalho 
deste instituto de natureza pedagógica, com o trabalho administrativo que lhe está 
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naturalmente associado, o IIE foi constituído essencialmente por professores - equipa 
formada por elementos dos diversos graus de ensino e a quem foi dirigido convite, cujo 
critério base era a experiência profissional desenvolvida na escola, com valorização do 
trabalho pedagógico para além do que estava formalmente estabelecido - participação em 
projetos, exposições, marcar a diferença. Era valorizado o conhecimento que se tinha da 
escola e a atitude profissional no dia-a-dia, estabelecendo-se, assim, uma relação entre o 
perfil dos professores convidados e a inovação pretendida. 
 
Maria Emília Apolinário e o convite para o IIE 
É através de um convite para ficar destacada no IIE, "por via da Dra. Teresa Rio de 
Carvalho" que Maria Emília Apolinário vê aberta a primeira porta para contactar com o 
PEC. Embora começando por dizer que "fui parar ao Instituto de Inovação Educacional um 
bocado por acaso", 
de forma inesperada, portanto. Atribui este convite ao facto de ser uma professora que 
dinamizava atividades culturais e desportivas com os seus alunos para lá do âmbito 
curricular. Maria Emília Apolinário estava insatisfeita com o Sistema Educativo vigente, 
tinha a convicção de que "a Escola não se esgota nas disciplinas formais do currículo", tendo esta 
sua atitude enquanto professora, sido marcada também pela experiência enquanto aluna. 
 
Quando foi convidada para integrar a equipa do IIE, mesmo não conhecendo os projetos, 
aceitou de imediato por ter a oportunidade de trabalhar em projetos inovadores, porque se 
ia "mexer na educação". Valorizava a inovação e tinha, por isso, grande necessidade que tal 
acontecesse na educação, valorizava a existência de projetos inovadores nas escolas e 
também pensava, já na altura, que a Escola deve ser o centro da inovação em educação. 
Com este convite, criou-se um contexto de clara relação entre os trabalhos a desenvolver 
no IIE e a convicção e perfil profissional de Maria Emília Apolinário. A reforma pedagógica 
assume também, nas memórias e na filosofia de atuação de Maria Emília Apolinário, um 
lugar central 
 
Maria Emília Apolinário e o primeiro dia de trabalho no IIE  
Maria Emília Apolinário tem uma memória muito clara e detalhada do seu primeiro dia de 
trabalho no IIE, 1 de setembro de 1987, percebendo-se que foi um dia marcante. Sendo o 
dia em que se recebiam os professores destacados no seu novo trabalho, foi realizada uma 
reunião em que o presidente do IIE, Manuel Ferreira Patrício, explicou "qual era a intenção 
da criação do Instituto de Inovação Educacional, qual era o papel do instituto no âmbito 
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dos programas da comissão de reforma do sistema educativo (…) o que é que a comissão 
de reforma estava a fazer" e a postura do governo face à educação, com a subjacente 
decisão de mudança. Dentro deste contexto, foram também apresentadas as expectativas 
que existiam em relação a esta equipa de professores que agora integravam o IIE. Nesta 
reunião, Maria Emília Apolinário é sensível ao retrato físico de Manuel Ferreira Patrício,, 
que descreve como "um homem assim baixinho, com uma voz muito doce". Esta é também 
uma reunião cativante, em que os professores estavam "sentados a ouvir com muita 
atenção", e iam "ficando entusiasmados com o que estavam a ouvir", mas também uma 
reunião dinâmica e criadora de envolvimentos, com espaço para os professores fazerem 
intervenções. Na dinâmica que estava a ser criada, foi valorizada a liberdade de escolha, 
uma vez que os professores tiveram a possibilidade de se inscreverem para trabalhar no 
projeto com que mais se identificassem e que mais gostassem.  Ao longo deste dia, que 
incluía, naturalmente, espaços para as pessoas se conhecerem, Maria Emília Apolinário 
apercebeu-se que todos os professores que lá estavam, pensa que 36, tinham estado 
envolvidos em projetos nas escolas, exposições, chamando também a atenção para a 
criatividade, capacidade artística e experiência em projetos, de uma colega de Belas Artes. 
Uma vez mais se percebe a importância do perfil profissional como valor da Escola 
Cultural. O perfil profissional volta a ser uma tónica, valorizando a criatividade, a inovação 
e o tipo de experiência profissional que vai para além do currículo. 
 
Maria Emília Apolinário e a identificação com o Projeto Escola Cultural 
Logo desde o início da sua apresentação, Maria Emília Apolinário começou a identificar-se 
com o Projeto Escola Cultural - "eu, a Dulce e mais duas ou três começámos logo a gostar 
do Projeto Escola Cultural pela explicação que o professor tinha dado", sendo vários os 
motivos: nova organização da escola, valorização da componente extracurricular 
organizada em clubes escolares, ao lado do currículo, relação entre o Projeto Escola 
Cultural e projeto de atividades da escola, autonomia da escola na organização e proposta 
de clubes, possibilidade de escolha por parte dos alunos. A identificação inicial de Maria 
Emília Apolinário com o Projeto Escola Cultural foi-se reforçando, tendo o projeto sido 
considerado aliciante, interessante, inovador e criativo. Sendo a Maria Emília Apolinário 
uma professora que valorizava a mudança na escola e a mudança como processo inovador 
e criativo mas que  valorizava também o "sentido prático" que o Projeto Escola Cultural 
representava para si, escolheu trabalhar neste projeto - "eu pus o nome na folhinha da 
Escola Cultural, eu pus logo lá o meu nome – Maria Emília Apolinário." 
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Na fase da entrevista em que Maria Emília narra as suas memórias em relação a esta 
reunião, há um grande reforço, pela repetição de expressões e ideias, da afinidade / 
identificação imediata que sentiu desde o primeiro momento com o Projeto Escola 
Cultural, da relevância dada a uma nova organização de escola e da criatividade e 
competência da colega Dulce - "a Dulce foi sempre uma mulher muito criativa, aliás, nós 
olhamos para ela e vemos que ela transpira arte, e criação, é uma coisa…" 
 
Deste dia inicial, Maria Emília Apolinário guarda também a memória do espaço físico do 
IIE -  "nós no dia 1 de setembro chegámos lá e vimos um andar vazio. Vazio! (…) até o 
telefone estava no chão, havia só um telefone. É verdade! (…) Isto são memórias. Havia um 
corredor muito comprido, as salas estavam quase todas vazias e havia um único telefone 
para o piso todo, eram 36 pessoas a trabalhar." Era, claramente, uma espaço que precisava 
de ser equipado, o que ficou a cargo dos professores - "nós demos corpo àquele menino 
que nos caiu na mão. Portanto, nós ajudámos aaa…, pusemo-lo a andar, no fundo. Demos-
lhe de comer, vestimo-lo, fizemos essas coisas todas, portanto, isso foi muito interessante 
porque aqueles 36 professores que lá estavam naquele dia estavam todos com muita 
expectativa do que é que iam fazer porque viram uma casa vazia." Uma vez mais, o 
envolvimento voluntário, a solicitação e a competência foram critérios que presidiram à 
atribuição destas tarefas - "o professor também pediu, logo nessa reunião, a quem tivesse 
alguma disponibilidade, para poder ajudar. Olhe, a Dulce, aí nem foi ela que se inscreveu, 
foi o professor que lhe disse que tinha visto que estava lá uma professora de Belas Artes e 
(…) pediu logo à Dulce que ficasse com a coordenação dos equipamentos, o que é que se 
tinha que comprar - secretárias, que tipo de material, que tipo de equipamento - porque 
para a oficina tinha que ser um, para o gabinete, os próprios gabinetes do presidente e das 
vice-presidentes foi tudo equipado nessa altura, fomos nós que adquirimos, corremos lojas 
para escolher as coisas. Pedimos orçamento, o professor era muito miudinho nos gastos, 
nunca foi de exagerar nessas coisas, pelo contrário." 
 
Os dados parecem apontar, no desenvolvimento dos trabalhos no IIE, para uma liderança 
que integra o envolvimento das pessoas, dando-lhes a possibilidade de escolherem o 
trabalho que querem realizar, de acordo com disponibilidade e preferências, solicitando 
ajuda ou ainda valorizando competências que tenham e que sejam necessárias. Por outro 
lado, embora a liderança seja clara, o projeto está em construção e, por isso, nem tudo está 
decidido, pelo que pode haver espaço para tomadas de decisões das pessoas que 
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fortaleçam o envolvimento e o sentido de pertença. Este tipo de liderança parece ter tido 
resposta por parte dos professores uma vez que houve "entusiasmo" para começar o novo 
desafio, "interesse" em colaborar, os professores tomam a iniciativa em relação ao que é 
preciso fazer, há feedback às solicitações do presidente. O perfil volta a ter lugar central, 
estando também presente o desenvolvimento da autonomia. 
No que a Maria Emília Apolinário diz respeito, divide-se entre vários trabalhos, "porque 
podiam estar em mais que um projeto (…) tirando esses projetos das atividades normais do 
IIE havia outras coisas para fazer." Desta feita, Maria Emília Apolinário divide-se sobretudo 
entre o trabalho do grupo do Projeto Escola Cultural, com o qual mantinha a identificação 
incial, e o apoio ao gabinete do presidente, embora também tenha colaborado de forma 
empenhada, com os trabalhos de equipamento do IIE. "Portanto, eu sempre que podia (…) 
ora estava no Projeto Escola Cultural, mas ainda no arranque, ainda não havia o contacto 
direto, no terreno, com as escolas nem com o que as escolas estavam a fazer, portanto era 
lançar o projeto, ou no gabinete do presidente" 
 
O convite de Manuel Ferreira Patrício a Maria Emília Apolinário para ser sua secretária 
pessoal 
O convite feito por Manuel Ferreira Patrício a Maria Emília Apolinário para sua secretária 
pessoal, foi alvo de uma recusa inicial, uma vez que Maria Emília Apolinário continuava a 
sentir-se identificada com o Projeto Escola Cultural e a sentir que "a sua motivação" para 
trabalhar no IIE era o Projeto Escola Cultural, além de que sentia que era professora e não 
secretária - a colaboração que dava no gabinete do presidente era "mero jeito pessoal" e 
"não tinha recebido nenhuma formação", fazendo distinção entre jeito pessoal e o 
exercício do cargo e valorizando a respetiva formação. Maria Emília Apolinário acaba por 
aceitar o convite, uma vez que Manuel Ferreira Patrício garante que Maria Emília 
Apolinário continuará ligada ao "âmago" do Projeto Escola Cultural - "vai ficar sempre 
ligada ao âmago deste projeto, vai conhecer muito melhor a dinâmica da reforma estando 
aqui a trabalhar diretamente comigo, vai acompanhar isso muito melhor, para além do 
Projeto Escola Cultural, as outras coisas todas porque fica aqui diretamente comigo".  
Apesar da reação de Maria Emília Apolinário e da argumentação inicial para a recusa, o 
perfil adquire, uma vez mais, relevância e é fator determinante da escolha de Manuel 
Ferreira Patrício - "dizia o presidente que andava a apreciar estes meses e que eu era 
muito organizada e que as pessoas gostavam de mim no gabinete." Por outro lado, e apesar 
de ser professora, Maria Emília Apolinário tem consciência de que havia trabalho que 
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tinha feito bem e com gosto -  "É claro que (…) tenho um grande defeito que é gostar de 
falar, de maneira que aquilo não me fazia confusão nenhuma, pegar no telefone, marcar 
reuniões, ser simpática, receber pessoas, (…) aquilo era comigo. Por outro lado ainda, 
parece ter havido da parte de Maria Emília Apolinário uma grande disponibilidade para 
colaborar no gabinete do presidente, o que pode ter possibilitado a construção de uma 
relação de trabalho consistente e permitido tirar conclusões sobre o seu perfil - "e por lá 
fui ficando todos os dias no gabinete do presidente. (…) Não sei porquê, ele [o Presidente 
do IIE] teve logo tendência para me começar a chamar (…) às vezes tocava o telefone e 
dizia-me o Zé Luís:  «Ah! Vá lá, vá lá, vá lá que é o presidente que está a chamar. É a si de 
certeza»."  
Maria Emília Apolinário tem bem presente a forma de Manuel Ferreira Patrício fazer o 
convite, valorizando a sua capacidade de argumentação e de lidar com as pessoas, o 
contexto em que ocorreu. Reconhece ainda que Manuel Ferreira Patrício confiou em si e 
que tal é consequência de uma determinada postura sua perante o trabalho - "Não há 
dúvida nenhuma que eu acho que o professor confiou muito em mim. Também não tinha 
razões para não confiar porque eu fui sempre muito leal, muito trabalhadora, eu saía de lá 
às tantas, (…) não havia nada que se fizesse que eu não estivesse presente. E ele aprendeu a 
confiar também em mim." 
Maria Emília Apolinário fez questão de esclarecer que não tinha ficado em causa a sua 
ligação ao Projeto Escola Cultural, afinal, "o que motivava Maria Emília Apolinário e a 
tinha entusiasmado" sendo que, de facto, acompanhou o Projecto Escola Cultural tanto 
enquanto secretária pessoal de Manuel Ferreira Patrício como nos momentos em que 
trabalhava directamente com o grupo constituído inicialmente. 
 
Criação da AEPEC, Associação da Educação Pluridimensional e da Escola Cultural 
Maria Emília Apolinário situa a criação da AEPEC, da qual foi sócia fundadora, em março 
de 1990, como forma de dar continuidade às ideias do Projeto Escola Cultural. Refere que  
fizemos a primeira assembleia com cento e não sei quantas pessoas, eram 
todos professores das várias escolas do país. E (…) decidimos logo nesse ano, 
no final do ano, isto era em março, arrancar logo para a organização de um 
congresso que havíamos de fazer depois de dois em dois anos 
 
Mas a atividade da AEPEC incluiu outros projetos: 
Então fizemos o primeiro congresso em Évora sobre Educação 
Pluridimensional e Escola Cultural, (…) fizemos os congressos de dois em dois 
anos, (…) fizemos uns caderninhos também sobre Escola Cultural, fizemos 
colóquios em todo o país, (…) um dos focos da ação da AEPEC foi muito virado 
para as escolas de formação, para as ESE e para as universidades com 
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formação de professores porque o professor acreditava que era nos novos 
professores que se podia também meter aí o bichinho, digamos assim. Não 
houve tanto sucesso quanto isso  
 
Sabe que os nossos congressos da Escola Cultural, da AEPEC, de dois em dois 
anos desde 1990, já são para aí uns dez, eu só não participei no último, na 
organização do último, fora os quarenta e tal colóquios que organizámos, fora 
os livros de atas, fora os suplementos, tínhamos um suplemento intitulado "O 
triângulo formativo - Educação, Cultura, Escola", que era publicado no diário 
do sul, dentro do jornal Diário do Sul   
 
 
Os congressos da AEPEC, integravam dimensão teórica e prática: 
 
nunca fizemos um congresso apenas teórico, nós tínhamos uma feira 
pedagógica também nos congressos, no fundo, uma mostra. Desafiávamos os 
professores a levar, não podiam levar as crianças, (…) algumas coisas que 
faziam, neste clube ou naquele, para que os professores que fossem aos 
congressos pudessem, na parte de baixo do auditório da universidade de Évora, 




A narrativa da dimensão "como surgiu" parece fazer emergir o processo como base de 
sustentação de um todo coerente, coeso e consistente - se, por um lado, a valorização do 
perfil, da competência, de gosto e interesse pessoal / profissional são importantes para o 
desempenho das funções, também são um contributo indelével para a criação de um bom 
ambiente de trabalho, onde cada um sente que tem um espaço próprio e algo a dar, e onde 
as equipas se tornam fortes por serem diversificadas. Desta forma, o ambiente de trabalho, 
parece ser determinante para o sucesso dos projetos a desenvolver. 
 
 
Margarida Santos Carvalho 
 
A primeira memória da narrativa de Margarida Santos Carvalho está associada à dimensão 
"como surgiu" e remete a entrevistada para o Dia D das escolas, em 1988, integrado nas 
atividades dinamizadas pela Comissão de Reforma do Sistema Educativo, que visava a 
"renovação pedagógica da escola" e que envolvia as escolas na discussão dos textos 
publicados nos Documentos Preparatórios I: 
        
Foi 88 1988  (…) houve um dia, chamado dia D das escolas. A comissão de 
reforma do sistema educativo tinha editado uns livrinhos (…) tinha sido 




É a propósito do processo que se desenvolve na escola Escola Preparatória Fernão Lopes, 
que Margarida Santos Carvalho contacta com o Projeto Escola Cultural e a ele adere de 
imediato com muito entusiasmo, entusiasmando também os colegas, a partir da sua total 
identificação com o projeto, identificação que expressa de forma clara:  
Quando li aquele texto
6
 eu cheguei ao fim e disse: era isto que eu queria, como 
é que eu não encontrei, como é que ninguém escreveu isto há mais tempo?  
 
Mais no final da entrevista, MSC volta a expressar de forma muito pessoal esta sua 
identificação:  
isto é assim como a história, quer dizer (…)  deixa-me poetizar um pouco mas 
isto é assim como as pessoas que (…) toda a vida querem encontrar um 
príncipe encantado, com o que isso significa no imaginário do príncipe 
encantado, eee… que o encontram, não muito cedo;  portanto, já numa altura 
de maturidade encontram o príncipe encantado. 
 
Margarida Santos Carvalho dá ênfase ao que recorda como sendo os "Mandamentos da 
Escola Cultural" com os quais se identificou desde o primeiro momento e que vinham ao 
encontro do que sempre considerou serem os objetivos da Educação e da forma de 
organizar uma escola.  
 
Sendo vários os textos dos livros sobre que era necessário refletir, os professores da escola 
optaram por se dividir em grupos, em que cada um/grupo escolhia o texto para estudar e, 
posteriormente, fazer a apresentação aos colegas, com a preocupação de 
cada um, que tinha lido e estudado esse texto, às vezes eram dois ou três, 
explicava aos outros o que é que dizia, fazia as conclusões e explicava bem 
explicadinho para que os outros não precisassem de ler o texto em si. 
 
Contudo, com Margarida Santos Carvalho foi diferente: 
Antes de escolher houve alguém que me disse assim: olha está aqui um que é 
mesmo bom para ti, isto chama-se Escola Cultural (…) é muito complicado, 
portanto isto deve ser mesmo bom para ti. Bem, como o texto tinha meia dúzia 
de folhinhas, eu disse até fico sozinha a ler o texto, portanto este fica para 
mim sozinha. 
 
Tendo aceitado a proposta, preparou o texto com antecedência para apresentar aos 
colegas, e foi nesta altura que se identificou com o Projeto Escola Cultural, identificação 
que assume como "paixão", palavra que aparece repetidamente ao longo da entrevista, 
sendo também este o momento em que faz a comparação com o encontro com o príncipe 
                                                          
6
 Patrício. (1987). A Escola Cultural: Sua Natureza, Fins, Meios e Organização Geral. In Gabinete de 
Estudos e Planeamento do Ministério da Educação (Ed.), Documentos Preparatórios I (pp. 55-74). 
Lisboa: Comissão de Reforma do Sistema Educativo.   
65 
 
encantado, referido anteriormente. Esta "paixão" é consciente e valorizada, e fruto de 
quem vê na Escola Cultural o que procurava na educação: 
Mas ainda por cima porque é aquela paixão de uma pessoa que encontra uma 
coisa que tem a sensação de que andou toda a vida à procura. 
É nesta fase de preparação da discussão / reflexão na escola que fica gravado na memória 
de Margarida Santos Carvalho um "mandamento" ao qual não fica indiferente: 
E é preciso não esquecer que naquele primeiro texto, o célebre texto que eu li 
(…) um dos objetivos da Escola Cultural é dar felicidade aos atores do drama 
escolar; e eu acho que, como toda a gente na vida persegue a felicidade (…), 
alguém que aposta em que a escola tem de dar felicidade aos que lá trabalham, 
a todos os atores, é realmente uma coisa que tem que se aproveitar com ambas 
as mãos.   
 
Margarida Santos Carvalho narra de forma clara que a "impetuosidade e entusiasmo" com 
que apresentou o projeto aos colegas, teve impacto e foi consequente em termos das suas 
decisões para a candidatura à sua implementação na escola:  
contei aquela história, quer dizer, aquelas seis páginas com tal (…) 
impetuosidade e entusiasmo, que os meus colegas ficaram também realmente 
muito… expectantes que aquilo era capaz de ser uma boa coisa. E resolvemos 
fazer um projeto para concorrer ao Projeto Escola Cultural (…). Ora bem, com 
grande satisfação, a escola foi contemplada com esse projeto e portanto ia 





Maria Emília Apolinário 
Ao longo da entrevista, Maria Emília Apolinário dá sempre especial relevância à inovação, 
a começar, como foi referido anteriormente, pela aceitação do convite para integrar o IIE 
porque "estava ligado a projetos inovadores". Por outro lado, refere-se com clareza à ideia 
de "mexer na educação", a propósito da Reforma do Sistema Educativo e da reorganização 
pedagógica da Escola:  
Uma das grandes ideias era mexer na educação, e daí que o Ministro João de 
Deus Pinheiro tenha proposto a constituição da Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo. 
 
o programa que colocava à cabeça de todos eles, era o da organização 
pedagógica da escola, (…)  a comissão entendia e entendeu (…) que havia 
várias coisas a fazer na educação mas que uma das essenciais era começar 
pela escola, organizar pedagogicamente a escola de uma maneira diferente. 
 
Só me tinham dito que era para ir destacada para um instituto que estava 
ligado a projetos inovadores, a fazer na escola, a lançar nas escolas e portanto, 
tudo o que eram projetos inovadores a lançar nas escolas deixava-me 





Tais expectativas em nada saíram frustradas uma vez que, além de ter vivenciado o Projeto 
Escola Cultural enquanto projeto inovador, hoje continua a pensar que assim foi. 
nós gostámos do que ouvimos, (…) basicamente a escola organizar-se-ia de um 
modo diferente daquele em que se organizava até aí, em que só havia 
disciplinas, formais (…) o currículo era a base principal mas que ao lado do 
currículo ia haver a dimensão extracurricular organizada em clubes escolares 
e cada escola em cada região etc. podia propor os clubes que quisesse 
 
Ora bem, nós naquela altura ficámos encantadas com a explicação que o 
professor deu. (…) iao Projeto Escola Cultural  mexer com as escolas e então 
achávamos que era uma escola criativa, inovadora e para nós era aliciante ver 
que, para além das disciplinas obrigatórias do curriculum, que os alunos na 
escola podiam fazer outras coisas. Eu se quisesse fazer desporto fazia… 
inscrevia-me num clube desportivo, eu se quisesse fazer teatro inscrevia-me no 
clube de teatro 
 
São vários os níveis de inovação que considera existirem:  
 Conceptualização 
Era inovadora a Escola Cultural em termos de teoria, que lhe dava forma. 
 
Ele Manuel Ferreira Patrício próprio tinha essa experiência. O que é que ele 
fez? Foi procurar olhar bem para essa experiência e dar-lhe forma do ponto de 
vista conceptual, portanto ele concebeu a teoria e agora vamos pôr isto a 
funcionar com pés e cabeça, por isso é que eu acho que o projeto é o único 
projeto em Portugal que tem uma teoria e uma prática. 
 
Completamente inovador. Porque (…) tudo o que está escrito tem uma prática 
na escola. 
 
 Organização pedagógica / organização pluridimensional, com as suas 
 consequências em termos da organização do horário dos professores e com a 
 intencionalidade dada às atividades, integradas num projeto global de escola: 
Outra grande inovação que o Projeto Escola Cultural trouxe, e eu acho que 
continua a ser inovação inerente ao Projeto Escola Cultural (…) era a 
interação, que estava explicada nas bases, entre o currículo, as atividades 
curriculares e as atividades extracurriculares. 
 
Mas se for um professor, esse tempo das atividades extracurriculares tem 
que ser contabilizado, porque é tão importante aquele trabalho como o 
trabalho de uma disciplina.  (…) Tal como era proposto ser avaliado, tal como 
era proposto a contabilização no horário do docente, tal como era proposto a 
participação no conselho pedagógico. 
 
o clube tinha uma organização, um regulamento interno, tinha o dinheiro 
para gerir mas também tinha que cativar outro tipo de verbas. 
 
primeiro projeto que apareceu organizado de maneira que a escola fosse uma 
escola a tempo inteiro. 
 
E eu própria me lembro, desde 76 que comecei a trabalhar, que nós sempre que 
tínhamos uma data para comemorar havia… entrava o teatro, entrava a 
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poesia, essa comemoração era feita fora das disciplinas, em atividades que a 
escola compunha mas estavam desenquadradas do plano formal das 
disciplinas. 
 
não estavam enquadradas as atividades desenvolvidas num plano de escola 
até esta data, ou seja, a escola era organizada no âmbito do seu plano de 
atividades, de acordo com as disciplinas formais, portanto, logo a escola era 
unidimensional, só tinha uma dimensão que era a dimensão curricular 
 
 Lugar atribuído à pessoa que é o aluno, embora o professor também seja 
 considerado na sua condição de pessoa - Maria Emília Apolinário é clara quanto 
 ao lugar central que ocupa na Escola Cultural a pessoa que é o aluno, ao lugar que 
 ocupa a sua vocação, os seus gostos, os seus interesses a possível descoberta ou 
 despertar vocacional: 
a escola fosse o fulcral da mudança  
 
Manuel Ferreira Patrício achava que a mudança na educação tinha que 
começar na escola, porque a escola era o local (…) onde se formam os jovens 
(…) a mudança de paradigma de escola era fundamental ser a primeira, ser a 
que dava o pontapé de saída, por isso o programa de execução A1 
Institucionalização de um modelo de escola pluridimensional 
 
Os alunos escolhiam o clube que gostavam, de acordo com as suas vocações - 
e olhe que eu sei que muitas vocações despertaram ali nas escolas. Muitos 
jornalistas frequentaram clubes de jornalismo porque eu já falei com sobre 
isso. E diziam – Ah, eu frequentei um clube de jornalismo na minha escola e 
adorei e foi por isso que eu fui para jornalista – com o jornal da escola, com os 
artigos que escreviam sobre o que se passava. 
 
Eu volto a dizer, a minha memória, desde sempre, aquilo que eu gostei 
particularmente no Projeto Escola Cultural era que nós na escola pudéssemos 
viver, aprender, conhecer outro tipo de áreas que não só o Português e a 
Matemática, que são muito importantes porque nós não temos esta escola 
sem a outra mas que essas matérias, eles iam às aulas com outro gosto se 
soubessem que tinham o poder de participar nos clubes que gostavam e que, e 
que… onde se tinham escrito por livre iniciativa. 
 
eu lembro-me que numa escola um professor de matemática era coordenador 
de um clube de.… de outra coisa que não tinha propriamente que ver com a 
matemática mas que ele tinha também aquele interesse. 
 
 
 Abertura ao meio / comunidade, cujos elementos como pais e encarregados de 
 educação ou outras pessoas devidamente credenciadas, podiam ser responsáveis 
 por um clube: 
Um artesão de uma localidade  podia ser o coordenador do clube. (…) houve 
participação de outras pessoas para além dos professores nos clubes (…) a 
abertura da escola ao meio era completamente inovadora. Até aí a escola não 
estava aberta ao meio, eram sempre os professores a fazer tudo; (…) era uma 




Pela primeira vez houve uma conceção destas ideias, procurando integrar 
outro tipo de coisas interessantes, por exemplo, abertura à comunidade com 
participação de pessoas da comunidade. (…) havia um compromisso. Um ano 
inteiro. Até podia haver um pai que fosse coordenador de um clube desde que 
tivesse desenvolvido alguma atividade naquela área porque os clubes era a 
escola que os definia, não era o IIE. 
 
 Envolvimento dos alunos 
uma direção de uma escola que se propõe (…) concretizar um projeto desta 
natureza, fê-lo com conhecimento da escola, da sua escola, do seu meio, dos 
seus alunos (…) Vamos propor eventualmente estes clubes – x, porque 
sabemos que os nossos alunos se interessam por este tipo, poderão 
eventualmente interessar-se por este tipo de matérias. Portanto também há 
esse trabalho por parte da escola  
 
 Autonomia das Escolas / preservação da identidade das Escolas 
Eu visitei muitas escolas e portanto via as diferenças entre o que se fazia 
numas e o que se fazia noutras. E isso era de uma riqueza e de uma diversidade 
que até tem que ver com a nossa natureza, nós somos um país pequenino mas 
somos diverso. Não é na língua, a língua de facto é o fator unificador mas 
somos diverso na comida, na gastronomia, na… nas danças, nos cantares… e 
isso revia-se no modelo Escola Cultural, que era de uma riqueza fabulosa. 
 
uma das grandes mais-valias deste projeto (…) era o respeito pela autonomia 
da própria escola, no sentido de organizar as atividades extracurriculares 
livremente, de acordo com a área geográfica onde se situavam, de acordo com 
a comunidade educativa, com os alunos, com a população escolar. 
 
respeito pela autonomia da identidade da escola, porque se a dimensão 
curricular é igual para todas, a escola pode fazer a diferença na dimensão 
extracurricular. 
 
Deixava-se liberdade à escola para organizar o projeto. As bases eram aquelas 
e as propostas são da própria escola, e é isso que mostra a grandeza deste 
projeto e o facto de numa escola num bairro problemático como a do Porto ter 
grande sucesso de integração daquelas crianças como teve num colégio em 
que aquelas crianças são de uma camada social elevada 
 
 Formação de professores e avaliação do projeto, que integravam 
no início de cada ano letivo haveria um seminário de formação dos próprios 
professores que iam ficar coordenadores do projeto e do diretor de escola em 
princípio 
 
No final haveria um grande encontro anual com as escolas do projeto para no 
fundo fazer uma balanço e uma avaliação, para mostrar o trabalho feito 
Além de se fazer avaliação escrita, mostrar umas às outras o que se fazia, e 
depois verificava-se que as coisas eram de uma diversidade. A riqueza do 
Projeto Escola Cultural também tem que ver com isso, com a diversidade do 
nosso país. 
 
Eu há bocado disse que o professor no início do ano fazia um seminário de 
formação de professores em Évora, com os professores da escola, no fundo ele 
ensaiava com os professores o que os professores iam fazer com os alunos, 
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constituíam clubes também durante uma semana. E no último dia fazia-se 
uma mostra. Com poesia, com literatura, uma coisa extraordinária, os 
professores saiam dali com a alma cheia, com a alma cheia, com vontade de 
fazer coisas, com ideias para fazer coisas, e depois conversavam uns com os 
outros de coisas que uns faziam na sua escola e outros que ainda não tinham 
feito e dali nascia uma nova ideia para um clube ou para uma outra atividade 
 
Sob a tutela do Instituto de Inovação Educacional, presidido por Manuel Ferreira Patrício, 
o Projeto Escola Cultural foi implementado enquanto experiência pedagógica mas com 
uma forte coordenação e apoio às escolas: 
O IIE iria ter uma equipa a coordenar o projeto, no próprio instituto, mas 
depois havia em cada direção regional, também um coordenador. Que no 
fundo as direções regionais de educação… o IIE contactava diretamente com as 
escolas mas havia naturalmente que passar também pelas direções regionais. 
 
Maria Emília Apolinário associa a qualidade que atribui ao Projeto Escola Cultural ao 
conhecimento que Manuel Ferreira Patrício tem sobre o funcionamento da Escola: 
Só um conhecedor muito grande da forma como as escolas funcionam é que 
conseguia conceber um projeto destes. Isto é a minha convicção e 
independentemente de eu ser fã do projeto e adepta das ideias do Projeto 
Escola Cultural e do professor Manuel Patrício como mentor. 
Independentemente disso, eu vejo que há ali aspetos, nenhum aspeto foi 
descurado. Quando nós lemos aquele texto das bases para a 
institucionalização do modelo, nós percebemos isso. É a fórmula, é a maneira 
como se está representado no conselho pedagógico, está lá tudo 
 
 
Margarida Santos Carvalho 
 
A narrativa de Margarida Santos Carvalho está perMaria Emília Apolinárioda de 
referências implícitas e explícitas à inovação que o Projeto Escola Cultural representa para 
si, e à inovação que representou para a escola em que lecionava. Aliás, toda a sua narrativa 
é feita com base nesse pressuposto.  Parece que a entrevistada e a Escola Preparatória 
Fernão Lopes estavam em sintonia com Manuel Ferreira Patrício quando este escreveu 
sobre "A presença da inovação educativa na Proposta Global de Reforma da Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo": 
A inovação escolar é entendida como vivificação permanente da Escola, do 
ponto de vista pedagógico. A inovação é vista, pois, como um processo 
contínuo, ininterrupto. Os impulsos inovadores tanto são endógenos como 
exógenos. Associada intimamente à inovação pedagógica aparece a 
dinamização pedagógica da Escola. A inovação é positivamente relacionada 
com uma educação moderna e activa. É dito que o programa se orienta para 
«a criação de uma atitude nas Escolas». A inovação decorre, pois, 





Margarida Santos Carvalho expressa na entrevista que a sua conceção de Escola não se 
limita nem ao espaço físico da Escola nem aos professores e alunos: 
sendo a escola um espaço de vida (…) a Escola Cultural, como uma escola que 
se preza, como uma verdadeira escola, (…) era mais um pólo, era mais um 
conjunto de pessoas que estavam integradas, integradas, viviam numa Rua, 
num bairro, numa freguesia, aliás, ainda por cima, nós estávamos ali assim na 
confluência de mais do que uma freguesia. 
 
Também é claro que o perfil de professor que pensava ser adequado a essa conceção de 
escola, teria que ter uma ação para lá dos limites, físicos e pedagógicos, da sala de aula: 
eu (…) achava que um professor não era professor só dentro da sala de aula, ou 
melhor, a ação de um professor não se esgotava na sala de aula. (…) a escola é 
mais do que o que se passa na aula. (…) Achava que eu era professora, que 
tinha que ser professora, tinha de haver vida para além de estar fechada na 
sala com os meus alunos.  
 
Eu sempre achei que se era professor dentro da sala de aula e fora da sala de 
aula, e mais, não era se podia ser, era que se tinha que ser professor fora, 
dentro e fora da sala de aula. 
 
Assim, quando é "confrontada" com o Projeto Escola Cultural, reconhece a inovação que 
há muito desejava: 
Quando li aquele texto
7
 eu cheguei ao fim e disse: era isto que eu queria, como 
é que eu não encontrei, como é que ninguém escreveu isto há mais tempo?  
 
Eu acho que sonhei com isso metade da minha vida. 
 
Ó professor Patrício, quando a Escola Cultural estiver organizada como o Sr. 
preconizou, ela realmente deixa de ser Escola Cultural, ela é só “a Escola” 
porque finalmente há uma Escola. Isto agora que a gente tem é muito 
insuficiente, muito geradora de… pronto, quer dizer, ninguém se sentia 
completamente feliz.  
 
A escola, é escusado dizer, quando ela for essas dimensões todas, quando ela 
for plenamente a dimensão letiva, a dimensão extralectiva, a dimensão de 
interação, e essa quarta dimensão ecológica, nós estamos na escola que já não 
é Escola Cultural, que é a Escola.  
 
Um dos objetivos da Escola Cultural é dar felicidade aos atores do drama 
escolar; e eu acho que, como toda a gente na vida persegue esse, persegue a 
felicidade, alguém que aposta em que a escola tem de dar felicidade aos que lá 
trabalham, a todos os atores, é realmente uma coisa que tem que se aproveitar 
com ambas as mãos. 
 
o professor Manuel Patrício era um homem com competência, com audácia, 
para ter criado, para ter imaginado e pensado aquele projeto da Escola 
Cultural 
 
                                                          
7
 Refere-se ao texto de Manuel Ferreira Patrício intitulado "A Escola Cultural: sua natureza, fins, 
meios e organização geral" que integra o volume I dos Documentos Preparatórios  da Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo.   
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As pessoas agarraram porque ele o Projeto era muito agarrável e era muito 
(…) era muito agarrável, era extremamente plástico no sentido de que… 
conseguia apaixonar pessoas até muito diferentes. (…) depois era um projeto 
que não formatava, não formatava porque a grande aposta da Escola Cultural 
era formar miúdos autónomos, miúdos que tivessem, e eles tiveram pela 
primeira vez na escola, um espaço de liberdade e um espaço de escolha. (…) 
uma verdadeira escolha é entre duas coisas possíveis 
 
 
As expectativas eram grandes em relação aos resultados do que poderia a implementação 
do Projeto Escola Cultural, fazer pela Escola: 
Nós tínhamos uma escola (…) lindíssima mas com aquilo a que se chama com 
muita falta de recursos, com muita falta de espaço, e nós tínhamos no nosso 
projeto, um projeto que se calhar até era um bocadinho megalómano mas foi a 
tentativa de: vamos fazer uma escola, aproveitando ao máximo todas as 
potencialidades dadas pela Escola Cultural. 
 
A Escola organizou-se, então, criando a dimensão extraletiva mas tendo consciência de 
que  
a grande descoberta estaria em encontrar maneira de articular estas duas 
dimensões letiva e extraletiva 
 
"Para quem só via de fora" a "grande novidade" era a existência de clubes, contudo,  
 
o (…) Professor Patrício no seu projeto, além destas duas dimensões, (…) falava 
de uma terceira dimensão que era a dimensão da interação, entre as duas 
partes, portanto teria que haver alguma coisa que ligasse a parte curricular à 
parte extracurricular. 
 
Na Escola Fernão Lopes, depois de os professores responsáveis pelos clubes escolares 
terem organizado com os alunos, o trabalho que se iria realizar, optou-se por tornar bem 
visível a toda a escola, as interações a estabelecer, embora houvesse a possibilidade de se 
colocar a indicação da interação a posteriori, uma vez que podia ser realizada sem estar 
prevista. Outro tipo de interação que aconteceu nesta Escola foi entre clubes escolares. 
Eram visíveis tanto o envolvimento dos alunos como a sua curiosidade, como ainda a 
associação que Margarida Santos Carvalho estabelecia entre interação e partilha e vida: 
Tentámos, (…) no conteúdo daquilo que se ia dar nos clubes, que eles tivessem 
logo de início uma grande ligação com a parte escolar. 
 
E então o que é que fizemos? Num placard (…) pusemos o programa de todas 
as disciplinas (…) e depois (…) os professores dos clubes do outro lado do 
placard escreveram também os conteúdos que iam mais ou menos 
desenvolver no clube, aquilo depois de terem já conversado com os miúdos. (…) 
Depois aquilo é que era muito engraçado. Já te disse que os recursos eram 
infinitamente pequenos, e então eram folhas de papel A4 onde cada um punha 
os seus conteúdos e depois com umas fitas, que eram umas serpentinas. 
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Por exemplo, o professor do clube de cerâmica (…) pôs uma setazinha 
serpentina para a disciplina de Ciências, porque ele achou que já que os 
meninos iam trabalhar com barro, que aquilo tinha a ligação com a disciplina 
de Ciências. (…) o clube de teatro se ligou à disciplina de Português quando 
eles dessem a dramatização. Isto era os clubes, os professores dos clubes, com 
uma fitinha azul, faziam uma seta serpentina para as disciplinas;  
 
por outro lado, os professores das disciplinas, portanto aqueles que 
lecionavam as disciplinas, com uma fitinha cor-de-laranja, faziam - Ora bem, 
eu quando der a poesia, era bem bom que no clube de leitura os miúdos 
pudessem ler poesias – fazia uma setazinha fazia a ligação com uma 
serpentina. 
 
Aí durante assim uma semana, toda a gente, freneticamente, com aquelas 
fitinhas, aquilo que cada um dava ao outro e aquilo que podia receber do 
outro. 
 
os miúdos então adoravam seguir – olha, nós na aula de matemática vamos 
estar com o clube de música, o que é que será? (…)os miúdos adoravam ver 
aquelas ligações. (…) os miúdos de um clube sabiam porque é que eles num 
clube se iam ligar àquela disciplina. 
 
e depois havia os próprios clubes, com uma fitinha de outra cor, que o clube de 
história queria ligar-se com o clube de teatro, o clube de teatro queria ligar-se 
com o clube de música 
 
isto era uma coisa extremamente viva e por isso é que eu lembro-me sempre 
que aquilo parecia assim uma circulação sanguínea, porque era uma coisa 
bem... bem viva, pronto. E depois, olha, foi começar a desenvolver aqueles 
projetos 
 
Na narrativa de Margarida Santos Carvalho, é clara a relação entre os clubes escolares e o 
ambiente da escola, tanto em termos das atividades escolares desenvolvidas e da tentativa 
de envolver toda a comunidade escolar, como em termos de melhoria dos espaços físicos: 
 
o trabalho desenvolvido nos clubes, (…) tinha uma vertente de intervenção no 
ambiente geral da escola, não só fazendo propostas para aquelas grandes 
datas que se comemoram na escola (…) mas também procurar melhorar o 
espaço interior da escola;  portanto, uma intervenção que se podia fazer no 
bufete, uma intervenção que se podia fazer na sala dos alunos, na biblioteca 
 
 
É visível a diferenciação de recursos didáticos, pedagógicos e educativos, nesta forma de 
trabalhar, que vivia também do sentido de equipa: 
isto não foi feito de outra maneira senão com os professores a entusiasmarem-
se uns aos outros 
 
A própria área curricular por assim dizer, começou também a entusiasmar-se 





os próprios professores, de matemática por exemplo, começaram por 
colaborar com o clube de matemática na feitura de jogos (…) matemáticos (…) 
e depois todos os professores de matemática utilizavam aqueles jogos na aula 
curricular e  (…) pela primeira vez (…) os professores de matemática 
arranjavam uns pequenos exercícios, tipo assim uma espécie de charada, que 
metia matemática e, por exemplo, os alunos que estavam na biblioteca nesse 
dia, a todos davam um problemazinho a ver quem é que conseguia resolvê-lo. 
(…) os professores, e sempre com os miúdos, não é?! 
 
lembro-me uma vez de ter ouvido uma conversa com uns miuditos que 
estavam a conversar até com os contínuos da escola. Estavam assim numa 
conversa informal no intervalo e que o senhor lhes dizia: ai vocês fazem umas 
redações tão bonitas. E os miúdos: redações? Mas nós não fazemos redações. 
Ah!, pois. Agora não se chama redações é composições, não é? Nós não 
fazemos composições. Não? Então na aula de Português vocês não… não, não 
fazemos composições. Então e o jornal o que é que vocês escrevem, então 
aquelas coisas que vocês escrevem no jornal de Português? Porque a 
determinada altura a disciplina de português tinha um jornal e os miúdos…e o 
miúdo, com um ar entre o vaidoso e o assertivo, disse: Ah! Não, mas isso são 
artigos para o jornal.  
 
E aqueles artigos eram sujeitos aos mesmos tratos de dificuldade e às vezes de 
aborrecimento – emenda, escreve outra vez, não ficou bem, não é assim, pega 
no dicionário, substitui palavras, nhã nhã nhã. Mas aí tinham uma motivação 
– eram artigos para o jornal, não uma composição. 
 
tive uns colegas (…) espetaculares, tive um conselho diretivo com quem 
fizemos mesmo uma equipa(…) é evidente que são as pessoas que (…) são as 
pessoas que fazem a diferença, no fundo. 
 
O professor Manuel Patrício fez a diferença e nós também fizemos a diferença. 
(…) mas também ninguém faz a diferença sozinho, (…) eu vou dizer isto, por 
acaso acho que vou dizer uma coisa que nunca disse, agora esta é para o 
Professor Manuel Patrício, que é – o Professor Manuel Patrício, sozinho, teria 
feito a diferença que faz qualquer grande filósofo, qualquer grande pedagogo 
dos outros porque, porque inova porque pensa… de outra maneira, mas o 
Professor Patrício nunca teria feito a diferença que fez no plano da pedagogia 
se estivesse sozinho 
 
E o Professor Patrício marcou aí a diferença mas marcou-a porque não estava 
sozinho, ele esteve acompanhado por milhares de professores que o seguiram 
como quem  segue um mestre 
 
O sentido de pertença associado aos clubes escolares, é também uma questão cara à 
entrevistada por poder representar um passo decisivo na integração escolar dos alunos, 
que está também relacionada com a integração da pessoa. 
 “eu gosto muito de estar no clube, eu quero estar lá mas é que se eu não 
estiver lá eu faço falta no clube”.  
 
é o sentimento de pertença (…)  que toda a gente procura (…) e por isso é que 
os miúdos gostam tanto do grupo dos amigos, porque eles têm esse sentido de 
pertença ao grupo dos amigos, ao grupinho, até dentro da própria turma, eee. 
Eles começaram a sentir na escola que o primeiro sítio onde eles pertenciam 
era ao clube. E eles sentiam que eram importantes, que era importante a 
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presença deles, não só por gostarem, por gostarem de fazer coisas e por 
gostarem de ser reconhecidos mas eles achavam que pertenciam àquele grupo 
e que faziam falta para o bom funcionamento do grupo, coisa que eles não 
sentiam que faziam a mínima falta na aula de português ou na aula de 
história, mesmo naqueles professores, como era o meu caso que eram 
também responsáveis por clubes escolares. 
 
 Eles sentiam que faziam falta no clube. Agora, é evidente que isto são… isto 
são… envolvências que não se fazem de um momento para o outro, e o 
indivíduo não sente isto de um momento para o outro, portanto, há toda uma 
construção… 
 
O lugar que o meio ocupou no desenvolvimento do Projeto Escola Cultural, foi outro 
ponto de relevo na entrevista de Margarida Santos Carvalho, no que à inovação diz 
respeito.  O processo através do qual a Escola se abria ao meio, e estava atenta a ele, e a 
forma como o próprio meio se abria à Escola e olhava para ela, também parece importante 
nesta narrativa. A Escola Cultural era uma Escola integrada no meio: 
Ora bem, nós éramos nós e a nossa circunstância, e neste caso era nós e o 
meio, e então, o que é que havia mais à volta? 
 
falámos muito da (…) da abertura (…) não é abertura ao meio, porque não era 
abertura, era assim mesmo, nós estávamos no meio, fazíamos parte do meio 
mas a determinada altura o meio estava um bocadinho (…) maior, era um 
meio mais alargado. 
 
 Clube do Património: 
Houve uma coisa muito engraçada(…) O senhor padre apareceu lá, queria 
falar com alguém do conselho diretivo (…) Eu venho aqui porque (…) os 
miúdos que andam para ali na Igreja das Chagas que se estava a degradar e a 
precisar de obras a brincar em cima do telhado, da parte mais baixa do 
telhado, ainda partem mais telhas. Os senhores não podiam proibir que eles 
fossem para lá? 
 
nós vamos dar o nosso melhor, e vamos alertá-los, mas se o senhor padre 
queria mesmo que os miúdos não fossem mais, sabe o que é que podia fazer? 
Era convidá-los para o ajudar. O Senhor Padre,Bernardo Xavier  uma pessoa 
amorosa, ficou assim um bocado calado a olhar para mim, e disse, pronto, 
muito obrigado, agradeço muito a gentileza e então falem com os meninos 
para não irem para lá. Despediu-se e foi-se embora. 
 
No dia seguinte, chegou lá à porta da sala, olhou para mim e disse-me o 
seguinte: eu só queria fazer uma pergunta, aquilo de os meninos ajudarem é 
mesmo a sério? E eu disse: é, senhor padre, vai ver que vai ser e criámos com 
um professor dos mais entusiastas da Escola Cultural, ele criou o clube que era 
o clube do património. 
 
o António Lapa, (…) criou o clube do Património com 15 miúdos, que se 
inscreveram naquele clube do património, cujo objetivo principal era olhar 
para a Igreja das Chagas e ver o que é que se poderia fazer,  (…) portanto ele 
próprio não tinha mais nenhum projeto quando disse então vamos criar um 
clube (…) Vamos ver o que é que se pode fazer na Igreja das Chagas. (…) 
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portanto ele lá foi com os miúdos falar com o senhor padre, ver o que é que se 
podia fazer, o que é que não se podia fazer. 
 
foi uma altura de grande chuvada, já chovia em vários sítios da Igreja (…) 
todos os paramentos foram tirados da Igreja e vieram rua acima até à escola 
 
 O senhor padre primeiro ficou muito impressionado e no primeiro dia em que 
se foi fazer essa transferência das coisas para a escola (…) os miúdos estavam 
contentíssimos de estar a fazer aquilo, estavam muito alegres mas 
perfeitamente conscientes de que tinham objetos valiosos na mão, e que 
tinham que ser tratados (…) do modo como se trata um objeto valioso, (…) 
tudo aquilo era feito com tal comedimento e com uma tal competência, que o 
senhor padre pegou na chave da Igreja deu ao António Vasconcelos e disse: 
fica com a chave (…) e pronto. Fica encarregado de, quando quiser, os seus 
alunos, vocês vão lá buscar as coisas. 
 
quando a Igreja foi reinaugurada solenemente pelo Cardeal Patriarca , o 
próprio folheto que o senhor padre distribuiu diz que aquilo não tinha sido 
possível sem a colaboração da escola, dos meninos da Escola Fernão Lopes. 




 Clube de História 
fizeram um trabalho muito meritório que foi uma história completa da Igreja 
das Chagas e outro grupo fez a história do próprio edifício que nós 
habitávamos na escola. 
 
 Clube da Amizade 
tinha muitos miúdos esse clube, havia muitos miúdos que se inscreviam 
naquele clube mas depois eles acabaram por trabalhar cada um na sua área, 
porquê? Havia miúdos que gostavam imenso de fazer… de interagir com outros 
miúdos mais pequenos, eles gostavam de ensinar (…) Mas havia outra parte, 
outro grupo de alunos, muito grande também, que gostavam era dos idosos 
 
 Clube da Amizade - Escola Primária  
acabaram por estabelecer contacto com (…) as duas escolas primárias da 
zona. (…) De 15 em 15 dias, os meninos do clube da amizade (…) iam à escola 
primária (…) por exemplo, (…) contar um conto, uma história aos miúdos da 
primeira classe e eles gostavam mais dos miúdos mais pequeninos até porque 
isto eram miúdos que tinham 11, 12 anos (…) eles achavam que se estabelecia 
muito bem uma relação de professor e aluno, eles gostavam muito disso e 
então contavam histórias aos miúdos, ensinavam-lhes, iam ensinar um jogo, 
(…) 
 
aquilo resultava tão bem que as próprias professoras depois diziam – bem! 
durante aquela hora… porque a primeira vez que os miúdos foram ficavam 
assim a ver o em que é que aquilo dava, não é? Não desse assim uma 
brincadeira pegada. Eles ficaram tão maravilhados com aquilo porque os 
miúdos pequeninos gostaram tanto, e eles eram tão competentes naquilo que 
lá iam fazer, que eles diziam – durante uma hora a gente nem precisa de se 
preocupar porque aquilo corre maravilhosamente e os miúdos ainda por cima 
levam durante duas semanas a pensar quando é que os outros voltam porque 




 Clube da Amizade - Lar de 3ª Idade 
Havia um lar de idosos ali na Calçada do Combro que era um lar financiado 
pela misericórdia e os miúdos foram lá (…) primeiro pediram autorização e tal, 
lá disseram eram uns miúdos que vêm cá para falar com os idosos e não 
puseram grandes problemas e os miúdos lá iam com a professora falar com os 
idosos. (…) depois pediram autorização quando se podiam, quando lá fossem, 
faziam um lanche, levavam uns bolinhos e não sei quê e elas faziam lá um chá 
(…) 
Mas aquilo depois foi aumentando e os miúdos começaram, já que a dona (…) 
precisava era de um xailezinho e dona (…) precisava era de umas luvinhas 
porque anda sempre com as mãos frias. (…) eles tinham uns cobertores muito 
fraquinhos nas camas e então aquilo foi andar ali pelas lojas da zona, 
convencendo os comerciantes da zona a darem cobertores para o lar, e o certo 
é que no Natal todas as camas tinham um cobertor  novinho. 
O pior é quando os miúdos descobrem que os idosos, (…) ficavam sem um 
tostão para tomar um cafezinho, para fumar um macinho de cigarros, 
noMaria Emília Apolináriodamente os homens. Mas quer dizer, não podiam ir 
comer um bolinho à sua vontade, também não queriam sair porque não 
tinham dinheiro.  
Quando os miúdos descobriram isto, pediram lá uma reunião à direção do lar 
e a direção do lar disse: ai sim senhor. Porque as crianças eram amorosas 
aquilo estava a correr tudo muito bem quando eles foram dizer: então e eles 
não ficam nem com um bocadinho de dinheiro para eles (…) 
a direção do lar a primeira coisa foi, foi nada, foram assim muito 
politicamente corretos dizendo que até desconheciam bem, iam ver bem, 
devem ter (…) ficado com vontade de “apertar o pescoço” aos meninos, que se 
agarraram  àquilo como um cão a um osso e chatearam (…) porque 
coitadinhos, fizeram um abaixo assinado todos, depois, para a direção, bem, 
chatearam tanto, tanto, tanto que  o certo é que o lar resolveu isto (…) do 
pagamento que as pessoas tinham, relativamente à sua pensão, eles ficavam 
com uma coisa que lá os do lar chamaram o dinheiro de bolso (…) os miúdos 
na altura andavam felizes com esta intervenção. 
 
 Clube Europeu 
Nós tínhamos um clube que era o clube europeu que como o próprio nome 
indica, embora sejamos europa, a europa era muito grande, não é? E nós 
chegámos a receber na escola (…) eu acho que nessa altura era uma europa 
dos doze, e portanto recebemos 12 alunos que frequentaram na escola durante 
3 ou 4 dias, um workshop de azulejo. 
 
Os nossos colegas das artes, os ceramistas ensinavam, (…) a fazer (…)  azulejo 
pelo método perfeitamente artesanal  portanto entrava ali barro, argila; 
portanto, entrava argila e saiam azulejos. Portanto, não havia azulejos pré-
feitos (…) Nós tínhamos inclusivamente uma enormíssima mufla, muito boa 
na escola (…) e esses miúdos foram lá frequentar à escola um workshop 
sobre… como se fazia um azulejo tradicional português. 
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  A presença da comunidade na Escola 
na primeira festa de Natal lembro-me que 3 ou 4 idosas do lar foram à festa da 
escola cantar, contar uma história sobre… (…) já não me lembro (…) mas era 
qualquer coisa relacionada com o linho porque a senhora era da Beira e lá foi 
explicar aquilo como é que era, e portanto, as pessoas também sentiram que 
até foram à escola cantar uma canção com os miúdos,  ensinar os miúdos a 
cantar uma canção que eles nem sabiam, também lá uma canção da Beira 
porque estas senhoras eram da Beira eeee… mais uma vez se misturou ali a 
escola. Ah! E depois os meninos da escola primária também vieram assistir à 
nossa festa de Natal, portanto. 
 
nós envolvemos as pais bastante em certas atividades, as relações com o 
senhor padre foram uma constante, as relações com o Lar de Santa Teresinha, 
que era assim que se chamava o lar de idosos, com as duas escolas primárias 
da zona, (…) com a esquadra da polícia que nos acompanhava muitas vezes 
nas saídas, os polícias. Tivemos, ainda em relação às relações de vizinhança. 
 
O  Professor Agostinho da Silva (…) lá foi falar aos meninos. Com algum 
cuidado. Bom, o senhor chegou, informal como ele era e sentou-se numa 
cadeira. O senhor tinha idade para ser não avô mas bisavô daqueles miúdos. O 
senhor tinha umas grandes barbas brancas, e tal. Os miúdos sentaram-se a 
olhar: ai este senhor tão velhinho, parece o Pai Natal com aquelas barbas, e 
tal, lá se puseram a ouvir. Eu devo dizer que… eu própria estava assim com um 
bocado de receio ou que os miúdos não ouvissem o senhor com atenção, o que 
é que acontece, bem… eu sei que aquilo foi mais um caso de amor. 
 
Os miúdos pura e simplesmente adoraram o senhor, e o professor Agostinha 
da Silva apaixonou-se pela escola, apaixonou-se pelos miúdos, o professor 
Agostinho da Silva prometeu aos miúdos: eu vou mandar-vos uns livros para 
vocês quando quiserem… E o certo é que passaram uns dias, apareceu lá na 
escola com um saco de livros e o primeiro era uma enciclopédia antiquíssima 
que ele tinha, sobre animais.   Os miúdos adoraram, portanto. A determinada 
altura até havia lá na escola uma prateleira, na biblioteca, a prateleira do 
professor Agostinho da Silva os livros que ele mandava para a escola, e houve 
um grupo de miúdos, a que ele chama os pombos correio, que iam muitas 
vezes a casa do professor levar um convitezinho - vamos fazer uma exposição 
assim, vamos fazer… e o professor Agostinha da Silva nunca faltava, ia à 
escola inteirar-se. 
 
 Clube de Recuperação do Material 
um dos objetivos da Escola Cultural era dar felicidade aos atores do drama 
escolar e eu falei-te muito do envolvimento dos professores, dos alunos e 
também te queria dizer (…) que aquilo era uma escola pequena, tinha 500 
alunos, 53 professores e uns 14 empregados, funcionários. E eles os 
empregados  foram os nossos grandes pilares no desenvolvimento deste 
projeto 
 
lembro-me por exemplo que um dos clubes era o clube de recuperação de 
material, e era dirigido por um funcionário. Eram assim miúdos que gostavam 
muito da bricolage e então, no clube de recuperação do material arranjavam-
se cadeiras, (…) raspar os tampos das mesas, de madeira, compor mapas, (…) 
alguns já estavam um bocadinho rasgados  e era preciso pôr uma fitinha cola 
por trás, uma madeirinha em cima e em baixo. Tudo isso era feito na escola, 




O  Sr. Almeida falava connosco, ia às nossas reuniões, sabia como é que nós 
dirigíamos o clube e ele próprio dizia – (…) quando os miúdos vierem eu depois 
falo com eles e vamos ver o que é que eles querem porque eles até podem 
querer também aprender algumas coisas que a gente não faça aqui na escola, e 
assim era. Os miúdos traziam por exemplo um candeeiro de casa que não 
funcionava, e lá, o senhor ensinava-os a compor o candeeiro, (…)  
depois esses miúdos do clube de material era muito engraçado porque, dado 
que compunham o mapa, quando o mapa ia para a sala, eles eram muito 
cuidadosos com o mapa e diziam aos colegas – cuidado a desembrulhar o 
mapa porque isso deu muito trabalho a compor. Portanto, isto também é 
engraçado porque no fundo é uma valorização do trabalho. 
 
Embora, como se pode observar nos exemplos acima descritos, autonomia, liberdade, 
responsabilidade, sentido crítico, capacidade de resolver problemas, estejam bem 
presentes no trabalho educativo da Escola, ilustram-se agora esses princípios com o Clube 
de Teatro, cuja responsável era a entrevistada, porque reflete bem até que ponto esta 
forma de estar era consciente: 
já te vou falar no clube de teatro que era o meu, o meu clube de teatro fez 
umas peças de teatro espantosas. (…) eu enquanto estava no clube e estava, 
por assim dizer, a orientá-los, pronto; orientava e andava, e faz assim e faz 
assado, vai e não sei tã tã tã, e têm que fazer, têm que aprender a fazer 
sozinhos, vá façam, mas a pessoa estava ali sempre com a mão por baixo. 
Quando íamos (…) eles já sabiam que pelo caminho eles estavam sozinhos, 
quer dizer, eles quando chegassem ao sítio, eles tinham de resolver todos os 
problemas que lhes aparecessem, porque (…) só se fosse um cataclismo mas, 
(…) de repente faltava uma coisa, (…) eles tinham que saber resolver esses 
problemas porque eu ia só para assistir. E era extraordinário como aqueles 
miúdos conseguiam (…) tomar uma atitude, remediar qualquer situação. 
 
A mostração era outra das inovações a que a entrevistada se refere: 
nós fizemos no Natal uma coisa que estava nas medidas preconizadas pelo 
professor Manuel Patrício naquele pequeno, naquele texto (…) e em que ele 
dizia que se deviam incluir as atividades de mostração, isto é, o que se passa, 
nada se deve passar no silêncio. (…) o que se passa nos clubes, é uma felicidade 
para quem mostra e para quem vê, saber o que é que se esteve lá a fazer. E 
portanto, a escola, cultural, deve contemplar alguns momentos ao longo do 
ano, de mostração, isto é, mostrar o que se está a fazer. E nós fizemos várias 
atividades, várias… p’ra aí umas 3 ou 4 ao longo do ano e devíamo-nos 
apresentar no final do ano letivo, (…) na Aula Magna. 
 
Segundo a entrevistada, a flexibilidade era outra das inovações do Projeto Escola Cultural - 
havia a possibilidade de os alunos participarem nas atividades de outros clubes, ou, 
conforme referido anteriormente, de poderem ser incluídas atividades não programadas 
inicialmente.  
eram abertos à participação de alunos que nem estavam naquele clube mas 
que pontualmente até gostavam de ir participar numa atividade. 
 
Os 15 miúdosdo clube do património não chegavam, sim, não chegavam 
nesta altura e, portanto, eles pediram ajuda a outros colegas – quem quer vir 
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ajudar? E foram tantos ou tão poucos que se fez aquilo que se fez um cordão 
humano, da porta da Igreja, aliás, do interior da Igreja, para a escola. 
 
Eu lembro-me, por exemplo, de uma vez, eu não sei se foi no Dia Mundial da 
Criança, talvez no Dia Mundial da Criança, ou da Árvore, houve então a ideia 
de fazer muitas gravuras (…) os miúdos até distribuíam a outras escolas e 
ofereciam a outras escolas; eu lembro-me que nessa atividade, não só os 15 
alunos do clube mas montes de outros miúdos quiseram também ir fazer as 
suas gravuras.  E ela abriu-lhes as portas, toda  a gente fez gravuras. 
 
Às vezes até a colaboração já tinha até acontecido e lembrava-se – é verdade, 
tenho que lá ir pôr uma fitinha porque nós não estávamos à espera mas 




A atenção ao meio também pode implicar alguma flexibilidade sem que, contudo, se perca 
o controlo das atividades. As reuniões mensais da coordenação são uma forma de manter a 
organização. Por outro lado, Margarida Santos Carvalho, enquanto coordenadora dos 
Clubes, tinha presença em Conselho Pedagógico, o que garantia também a coordenação 
pedagógica a nível de Escola e que os clubes não ficassem fechados em si mesmos mas 
integrassem o projeto de escola - esta é, aliás, outra inovação da EC - a criação da figura de 
Coordenador dos Clubes Escolares, com presença em Conselho Pedagógico, decorrente da 
importância e do lugar dado è dimensão extraletiva. 
 
A entrevistada relaciona o trabalho que desenvolveu com os colegas, durante a experiência 
pedagógica do Projeto Escola Cultural, com formação de professores, como inovação 
subjacente a este projeto: 
No fundo todo o desenvolvimento, e voltamos a dizer, isto foi para nós um 
período, quer dizer, a minha experiência são dois anos. E os que me 
acompanharam durante esse tempo foram dois anos. E foram dois anos de 
formação de professores, porque a formação de professores é coparticiparem 
todos de um projeto comum 
 
E pode considerar-se inovação na medida em que a formação era necessária para se 
implementar um novo paradigma, mas inovação também porque esse era o conceito de 
formação que correspondia ao que Margarida Santos Carvalho acreditava que deveria ser e 
que não existia antes. Por outro lado, o Projeto Escola Cultural previa, no início do ano 
letivo, formação, conjunta, de professores de todas as escolas, em que a partilha de 




Margarida Santos Carvalho refere aquele que considera ser o objetivo da Escola - "oficina 
de pessoas", ao serviço do qual está a Escola Cultural, sublinhando, uma vez mais, o 
caráter inovador do projeto: 
eu acho que a escola pode ser, pode ser um local de muito trabalho, não é pode 
ser, quer dizer, a escola tem de ser onde, com muito trabalho mas com muita 
alegria, se consegue que a escola seja uma oficina de pessoas. De Homens. E a 
Escola Cultural dava, a quem queria (…) dava mais trabalho mas quem queria 
tinha uns bons resultados (…) como tudo o que é inovador, há os que aderem e 
os que não aderem. 
 
Em síntese, poderemos dizer que, no que respeita a inovação, Margarida Santos Carvalho 
se refere à Escola Cultural enquanto estrutura pedagógica e enquanto sentido que permeia 
e dá vida a essa estrutura. A estrutura pedagógica é pluridimensional - dimensão letiva, 
dimensão extraletiva e dimensão interativa, que tem como consequência a dimensão de 
atmosfera ou dimensão ecológica. Contudo, esta estrutura, pensada desta forma por ter no 
centro a pessoa que cada aluno é, está impregnada de princípios e exigências pedagógicas 
e  educativas como liberdade, autonomia, envolvimento de alunos e professores, sentido 
crítico, responsabilidade, espírito de equipa, entreajuda, participação, colaboração, 
entusiasmo, sentido comunitário, que acabam por ser simultaneamente princípios, meios 
e fins da educação, já que por um lado são conquistas permitidas pela Escola Cultural e, 
por outro, são conquistas que se tornam ponto de partida para outras conquistas ou para o 
seu aprofundamento. 
 
Ao serviço destes princípios e exigências está a determinação de que haja um projeto de 
escola para o qual todas as dimensões concorram na sua especificidade (ainda que não 
haja limites estanques e que a intencionalidade seja a mesma), os clubes sejam espaços 
pedagógicos diferenciados e também que a dimensão letiva se abra a uma nova forma de 
estar e ser na Escola. 
 
 
Dimensão "formação de professores" 
 
Maria Emília Apolinário 
Na dimensão "formação de professores", a narrativa de Maria Emília Apolinário remete-
nos para a influência que o seu perfil profissional sofreu pela sua experiência como aluna, e 




Ao referir como a sua experiência como aluna marcou a sua carreira,  
havia outras coisas para fazer que a mim me agradavam, que me tinham 
agradado como aluna e que me agradavam como professora 
 
Maria Emília Apolinário ajuda-nos a compreender e a refletir sobre a forma como o 
professor pode influenciar e marcar de forma decisiva a vida profissional dos seus alunos e 
até a própria conceção de educação, tal como nos permite perguntar até que ponto a 
identificação que Maria Emília Apolinário teve com o Projeto Escola Cultural pode ter sido 
determinada pelo seu passado escolar. Por outro lado ainda, a sua intervenção é reveladora 
de que também na geração dos seus professores, integrada num sistema educativo com 
organização curricular unidimensional, havia aqueles que alargavam a sua prática 
profissional a atividades não previstas oficialmente. No contexto em que Maria Emília 
Apolinário narra as suas memórias, percebemos que está insatisfeita com o sistema 
educativo vigente. 
 
No que respeita à formação de professores integrada no Projeto Escola Cultural, Maria 
Emília Apolinário enquadra-a no espírito sistémico da proposta global de reforma, que 
criava  
uma dinâmica pedagógica nas escolas, orientada para a inovação e para a criatividade, 
 
em que se pretendia dar formação aos professores, de acordo com os objetivos, de acordo 
com a nova prática pedagógica. A formação tinha várias fases e vertentes, era assegurada a 
todas as escolas que tivessem sido selecionadas pelo IIE para integrar o projeto e era 
ministrada aos professores responsáveis pela implementação do projeto em cada escola. 
Logo no início do ano, era realizada uma formação com caráter teórico e prático, onde se  
 
ensaiava com os professores o que os professores iam fazer com os alunos, 
 
sendo que no final havia uma mostra do trabalho desenvolvido. Esta mostra, por ser 
partilhada, era também ela própria formativa, avaliação partilhada e balanço conjunto. O 
Projeto Escola Cultural previa também as avaliações escritas previstas nas avaliações das 
escolas, independentemente da implementação do Projeto Escola Cultural. Depreende-se 
que a formação de professores integra o processo e que a avaliação pretende ter efeitos 
formativos. 
Percebe-se o valor da reforma pedagógica e de como a Escola é centro de todo o processo, 
e de como a formação de professores está imbuída de inovação, tanto ao nível do 
conteúdo, que é desde logo inovador, como em termos de forma porque junta a 
componente prática à formação geral de professores. A criatividade pretendida é 
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oportunidade de envolvimento dos professores no seu trabalho mas é também 
oportunidade de formação entre pares. Por outro lado, a formação de professores é 
sustentação da inovação pretendida. 
 
Margarida Santos Carvalho 
 
Na sua narrativa, Margarida Santos Carvalho fala-nos de formação de professores através 
do conceito que tem e da sua experiência no Projeto Escola Cultural, nomeadamente do 
seminário de formação, da mostra final e das reuniões mensais de coordenação, 
estabelecendo uma relação entre o PEC e a possibilidade de formação de professores. 
Estamos, assim, perante dois tipos de formação - a que se processa no âmbito do Instituto 
de Inovação Educacional para todas as escolas que integram o projeto; e a que é 
consequência do quotidiano e da dinâmica escolar no âmbito do Projeto Escola Cultural. 
A experiência do seminário foi muito positiva e está muito presente na sua memória - 
recorda-se que estavam presentes 44 escolas, que a formação foi realizada em Évora no 
início de setembro e que participou juntamente com três professores da sua escola. 
Associa a partilha de experiências a esse encontro mas também a abertura e as expectativas 
que juntamente com os seus colegas, tinha: 
iriam tomar contacto com os professores que no ano anterior, professores de 
22 escolas que já tinham experimentado esse projeto, portanto íamos ouvir as 
experiências deles, pôr as nossas dúvidas e sonhos, e lá fomos todos para 
Évora. 
 
Margarida Santos Carvalho também não esconde a "curiosidade" que tinha em conhecer 
Manuel Ferreira Patrício e a marca que em si deixou, em que é relevante o conhecimento 
que tinha da escola e sobre a escola: 
cheguei a Évora e eu ia toda cheia de curiosidade de conhecer o Manuel 
Ferreira Patrício (…) comecei a ouvi-lo falar. E (…) nessa altura achei que ele 
era um homem espetacular, que ele sabia como ninguém o que era ser 
professor, e que sabia como ninguém como é que uma escola devia estar 
organizada. 
 
Deste encontro, Margarida Santos Carvalho guarda também a memória da atitude que 
trouxeram, passando a mensagem da consciência do desafio: 
Em Évora a gente lá ouviu os depoimentos dos outros, as suas coisas e tal e 






Da mostra de final do ano letivo, entre todas as escolas que integravam o projeto, pensada 
como integrante de um momento final de avaliação e partilha e, por isso, também de 
formação, a entrevistada destaca a felicidade de todos, inclusive dos professores, o 
relacionamento de bem-estar, o espírito de entreajuda, a colaboração, o entusiasmo, o 
carinho, o estímulo da responsabilidade da parte dos professores para com os alunos, a 
autonomia.  
Mostrar que se está feliz é assim uma coisa difícil de mostrar. Como é que uma 
pessoa mostra que está feliz? E eu acho que quem está de fora é que sente que 
aquela gente toda que ali está a trabalhar, está feliz (…) calhou-nos depois 
também a nós, fazer uma mostra do trabalho realizado pela escola ao longo de 
um ano e fomos, foi uma grande, foi um espetáculo, eram espetáculos 
variados, cada escola tinha que apresentar qualquer coisa, e uma exposição 
dos trabalhos realizados, e eu lembro-me que nós fomos com uma turma de 
miúdos para a Aula Magna montar a nossa exposição. E havia lá montes de 
outros miúdos, montes de outros professores, até de encarregados de 
educação, creio eu, havia lá muita gente,… e era uma coisa que se tornou 
notório foi que aqueles miúdos e aqueles professores e aqueles contínuos que 
estavam ali todos a montar a exposição, eram uma gente que estava feliz  
Quem estava de fora via que havia ali um relacionamento daquelas pessoas de 
bem-estar. Cada um fazia o seu trabalho, cada um ajudava o trabalho do 
outro, havia participação, colaboração, muito entusiasmo, não era assim uns 
meninos bem comportados, (…) eram crianças entusiasmadas, faziam barulho 
normal de crianças, estavam perfeitamente à vontade mas eram de uma 
responsabilidade, de um carinho uns para os outros, havia carinho entre 
aquelas pessoas, bem… 
A entrevistada viveu esta apresentação de que fala, com muita intensidade, tendo-a 
contado com todos os detalhes na entrevista e referido a colaboração do Professor 
Agostinho da Silva com esta mostra, como habitualmente fazia no dia-a-dia da escola, 
através da sua presença em atividades diversas das crianças e com as crianças. 
 
Margarida Santos Carvalho olha para a formação de professores como a "coparticipação num 
projeto comum" e pensa que, para cumprir o seu objetivo, a formação deve ser feita com os 
pares, com quem faz melhor, estimular o que os professores têm de melhor, que deve ter 
subjacente a mudança de práticas / melhoria profissional, melhorando, portanto, o que 
precisa ser melhorado, e que deve integrar dimensão prática.  
formam-se as pessoas deixando vir ao de cima aquilo que elas têm de melhor, 





Considera muito importante a atitude de abertura ao exemplo e à crítica de uns e de 
outros. Atenção e observação adquirem também uma papel relevante ao lado da atitude de 
atenção ao outro profissional e da sua valorização.  
Não é metendo as pessoas num sítio e obrigando-as a ler umas coisas, que elas 
melhoram. Elas melhoram até pelo contacto com os outros que já fazem um 
pouco melhor. Mas p’ra isso é preciso que quer uns quer outros (…) se abram 
ao exemplo, à crítica, ao apreciar como é que o outro faz. 
 
Tendo uma perspetiva claramente formativa, é bastante crítica da avaliação que se baseia 
em relatórios por pensar que "contar histórias de sucessos e insucessos não forma 
ninguém," e da formação que se reduz a avaliação com fins administrativos. Coloca a 
tónica da formação no "ajudar a ser melhor" e no entusiasmar, mostrar como se pode 
melhorar. Acrescenta que a avaliação do trabalho de cada professor estava integrada no 
projeto. Conclui que os dois anos de Projeto Escola Cultural foram "dois anos de formação 
de professores". 
Neste contexto da escola, eu irrita-me sempre muito ouvir falar em avaliação, 
em relação aos professores, em avaliação formativa, é avaliação formativa, é 
avaliação sumativa. Depois na realidade, se é para dar uma nota às pessoas 
que é para depois as pôr num escalão qualquer e lhes pagar mais ou menos, 
olha, nem tenho nada  a ver com isso.   
 
não havia uma avaliação dos professores, havia uma avaliação do trabalho que 
cada um estava a desenvolver, uma avaliação do trabalho desenvolvido. estava 
implícita obviamenteno desenvolvimento do projeto 
 
E então o que é que é a avaliação formativa? O professor faz 50 relatórios, faz 
mais 30, e depois faz mais 20, faz mais não sei quê, e depois alguém vai 
apreciar aqueles relatórios. Eu pergunto onde é que esteve a formação destes 
professores. Porque ninguém se forma como professor a fazer relatórios. Um 
(…) relatório no fundo, é contar  a história dos sucessos e dos insucessos, mas 
quer dizer, se uma pessos fizer isto toda a vida, toda a vida está a fazer 
relatórios de sucessos e insucessos. Porquê? porque não houve formação e só 
há formação quando alguém ao lado do outro o ajuda a ser melhor, o 
entusiasma e mostra como é que se pode ser melhor. Isto é que é, por isso é 
que eu te digo – (…) estes dois anos da Escola Cultural, foram dois anos de 
formação de professores. 
 
É dentro deste espírito que desempenha o cargo de coordenadora dos clubes do Projeto 
Escola Cultural na sua escola, e que orienta as respetivas reuniões mensais com todos os 
professores responsáveis por clubes. São reuniões onde se faz o ponto da situação, com os 
ajustes e reformulações necessárias, onde por vezes é visível tristeza e desânimo por parte 
de alguns professores por não estarem a corresponder ao trabalho como desejariam, mas é 
também uma reunião onde existe companheirismo, onde Margarida Santos Carvalho se 
sente "mais uma entre o grupo", e que tem uma atitude positiva face à coordenação onde o 
seu papel é o de facilitadora do ultrapassar das dificuldades.   
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nós todos os meses fazíamos uma reunião de clubes em que cada um (…) 
chegava ali e dizia (…) estou a fazer isto, era para ir mais, aliás já tinha 
pensado fazer isto, (…) não fizemos por esta razão ou por aquela, vamos 
substituir isto, estávamos a pensar coordenar-nos com o professor de Música 
mas até já nem vai ser p’ra já, vai ser depois, (…) era uma reformulação assim 
porque no fundo, por isso é que eu digo, eu sentia-me quase ali assim só uma 
facilitadora para ver, ó pá, a gente fazia, era só quase fazer o ponto da 
situação 
 
É evidente, às vezes também porque (…) os percursos nunca são lineares, não 
é? Havia pessoas que ficavam um bocadinho tristes porque queriam fazer mais 
e a coisa parecia que..  estavam um bocadinho a desanimar, portanto aí… era 
dar um bocadinho de… ânimo a algum que estivesse assim um bocadinho mais 
a desanimar 
 
E foram dois anos de formação de professores, porque a formação de 
professores é coparticiparem todos de um projeto comum. (…) sem dúvida, 
sem dúvida, sem dúvida, queeee, e assim para resumir, que estes dois anos de 
Escola Cultural, foram dois anos de formação de professores, ai isso sem 





Maria Emília Apolinário 
Ao longo da entrevista, percebem-se da narrativa de Maria Emília Apolinário, quatro 
grandes níveis de resultados que considera terem-se registado com a implementação do 
Projeto Escola Cultural - melhoria dos resultados escolares, crescimento pessoal e cívico 
dos alunos, atitude dos alunos perante a escola e ambiente da própria escola.  
 
Na melhoria dos resultados escolares, dá, como exemplos, a Escola Preparatória Fernão 
Lopes, que também integrou um estudo que fez, e a Escola Nº 46 do Bairro de São Tomé 
no Porto, embora também refira que os resultados escolares pudessem ser mais visíveis ao 
longo do tempo do que logo no ano de implementação.  
 
Escola primária nº 46 do Porto no Bairro de S. Tomé, uma escola fabulosa, 
inserida num meio péssimo, de miúdos com muitos problemas, de (…) drogas 
de roubos, (…)  e o presidente Jorge Sampaio mostrava que aquela escola 
tinha mudado. Eu só não lhe sei agora dizer em que ano é que isso foi, mas eu 
fiquei tão feliz porque eu disse:  aquilo é uma escola do Projeto Escola 
Cultural. 
 
Ao mesmo tempo, chama a atenção para o facto de as escolas, na avaliação interna que 
faziam, poderem ter esses elementos mais detalhados e integrados na avaliação do projeto: 
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Quem conheça a organização de uma escola sabe que nós avaliamos as coisas 
que fazemos e portanto os projetos – se devemos continuar, se não devemos 
continuar, quais são os resultados, isto está a dar bons resultados ou não está 
a dar bons resultados?  
 
No que se refere ao crescimento pessoal e cívico dos alunos,  a entrevistada refere o 
despertar vocacional, o fazer coisas com sentido e a integração no meio: 
 
eu sei que muitas vocações despertaram ali nas escolas. Muitos jornalistas 
frequentaram clubes de jornalismo porque eu já falei com sobre isso. E diziam 
– Ah, eu frequentei um clube de jornalismo na minha escola e adorei e foi por 
isso que eu fui para jornalista – com o jornal da escola, com os artigos que 
escreviam sobre o que se passava. 
incentivaram muito os alunos a inscreverem-se nos clubes e os miúdos (…) em 
vez de andarem a criar problemas fora da escola e dentro da escola, e em 
roubos (…) tinham uma integração de (…) quase cem por cento. Era 
considerada uma escola com excelentes resultados 
Com a recuperação da Igreja das Chagas (…) mostraram que já não eram 
vândalos, eram meninos com a cabeça no lugar. Estavam a fazer uma coisa 
com sentido. E a ter uma repercussão. 
 
A atitude dos alunos perante a escola e as atividades escolares, tal como o clima da própria 
escola, são também dois aspetos a que Maria Emília Apolinário dá muita relevância e que 
passam pelo maior envolvimento dos alunos nas atividades escolares, pelo aumento da 
frequência das aulas, pelo envolvimento na e com a escola, por maior motivação e 
interesse para estar na escola, pela mudança de atitude, pela positiva, para estar na escola, 
com a consequente mudança do clima da escola, pelo controlo específico da violência, pela 
conservação dos espaços 
 
acho que há sempre disciplinas que eles não gostam tanto, mas (…) havia uma 
motivação para estar na escola, (…) a escola mudava o seu clima.  
contouProfessor Carlos Brito  o episódio dos vidros: até aí gastavam não sei 
quantas centenas de contos em vidros e no último ano não gastavam dinheiro 
nenhum, de tal maneira que o vidraceiro tinha ido lá à escola Delfim Santos 
perguntar se o senhor tinha mudado de vidraceiro – deixou de trabalhar 
comigo e foi trabalhar com outro com certeza. E ele ficou muito espantado e 
disse: ah, não, eu não o chamo porque pura e simplesmente deixámos de ter 
vidros partidos na escola 
Os alunos estavam ocupados porque havia sempre clubes a funcionar durante 
o dia – (…) havia tanta temática para os clubes que havia cada vez mais alunos 
a aderirem aos clubes e portanto tinham muito pouco tempo para andarem a 
partir vidros e a jogar à bola ou a fazer coisas menos positivas dentro da escola 
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havia alguma violência nos recreios e alguns problemas entre uns e outros e 
deixou de haver, portanto, o clima da escola mudou 
 
Maria Emília Apolinário faz ainda a associação entre o aumento do número de clubes e de 
alunos inscritos nos clubes dentro da mesma escola em anos consecutivos de integração 
no projeto e o interesse dos alunos, apesar de não deixar de considerar relevante a 
avaliação da escola, de cujos dados não dispõe: 
 
Porque é que aquela escola decide num ano ter seis clubes e no ano seguinte 
ter dez, e no ano seguinte ter doze e ir aumentando? Naturalmente porque 
havia adesão dos alunos mas a avaliação interna do projeto, a avaliação do 
projeto também se fazia internamente na escola. 
 
Há ainda a referir uma questão central neste capítulo dos resultados e que Maria Emília 
Apolinário reforça, que é o conceito de cultura, também referido por Manuel Ferreira 
Patrício, que representa a "cultura" como essência da Escola Cultural em que se pretende 
que haja uma personalização das atividades desenvolvidas, uma ação sobre o 
conhecimento (Maria Emília Apolinário citando de cor Manuel Ferreira Patrício): 
 
no meu conceito de cultura, cultura é tudo o que se acrescenta à natureza. 
Nós, se estamos a aprender uma coisa e não estamos a acrescentar nada, 
numa disciplina curricular, não estamos a produzir cultura, mas num clube 
em que eu trago um poema e o vou declamar à minha maneira, eu estou a 
fazer cultura, não só a declamar o poema como a incorporá-lo e à minha 
maneira. Ou a representar uma peça de teatro. Ou... e daí o nome de Escola 
Cultural, não é por pretensiosismo nenhum, apenas por isso. 
 
A forma como Maria Emília narra o que sentia nas mostras realizadas no final do ano 
letivo, é bem expressiva da importância que dá aos resultados do investimento dos 
professores: 
 
E aquelas mostras na Aula Magna, que acho que eram dois dias, com as 
escolas todas, era uma coisa… Nós vínhamos de lá com a alma cheia. E, 
principalmente, a forma como os professores estavam empenhados naquilo, 
quer dizer, não se viam obrigados a fazer as coisas, estavam de alma e coração 
a fazer o que estavam a fazer porque viam resultados. 
 
Margarida Santos Carvalho 
Ao falar em resultados, Margarida Santos Carvalho é clara na distinção entre  o sucesso 
pedagógico e o sucesso estatístico: 
Hoje fala-se muito em sucesso, não é? Mas será uma escola do sucesso 
pedagógico? Que é bem diferente do sucesso que vai para as estatísticas. 
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Na conceção que tem de escola, o resultado estatístico, considerado a partir dos resultados 
escolares, leia-se níveis obtidos, transição / não transição de ano, não é suficiente, uma vez 
que a escola deve ser "uma oficina de pessoas": 
E eu acho que a escola pode ser, pode ser um local de muito trabalho, não é 
pode ser, quer dizer, a escola tem de ser onde, com muito trabalho mas (…) 
com muita alegria, (…) se consegue que a escola seja uma oficina de pessoas. 
 
Ao longo da sua narrativa, Margarida Santos Carvalho, além de ter apresentado a Escola 
Cultural como "uma oficina de pessoas", apresenta o que considera serem os resultados na 
Escola Fernão Lopes, tanto através da sua experiência e trabalho enquanto professora nos 
diversos papéis que desempenhou, como  enquanto investigadora: 
Eu gostava de ir ter com esses miúdos e de lhes perguntar o que é que eles 
pensam dessa experiência. (…) eu achava que aquilo tinha sido bom para mim 
e bom para eles, mas uma coisa é nós acharmos que uma coisa é boa para nós, 
pronto, outra coisa é acharmos que é bom para os outros(…) Entretanto abriu 
um mestrado na faculdade de ciências, na secção de pedagogia, um mestrado 
para professores, e eu resolvi inscrever-me no mestrado só para isto. 
 
Nesta perspetiva, a entrevistada olha para os resultados como consequência do sucesso 
educativo, não excluindo o sucesso escolar estatístico.  
Ao falar da sua experiência na escola, Margarida Santos Carvalho observou que as crianças 
e jovens desenvolviam autonomia, responsabilidade, espírito de entreajuda, colaboração, 
trabalho de equipa, carinho uns para com os outros, mas que também trabalhavam e 
cooperavam com maior entusiasmo, motivação, felicidade, e que tinham mais vontade de 
aprender e que aprendiam com mais alegria. Observou também que as crianças e jovens 
foram desenvolvendo sentido de pertença e o sentido de cuidar da escola. 
Quando realizou o seu estudo, que integrou o total das 200 crianças que frequentaram os 
clubes escolares tanto no 5º como no 6º anos, Margarida Santos Carvalho verificou que o 
sucesso escolar estava acima da média da altura: 
os que nunca chumbaram vão entrar para a faculdade e os que foram 
chumbando estão um bocadinho mais atrasados (…) nem todos estavam no 12º 
ano. Havia alguns que estavam no 11º, outros no 10º. Curiosamente, havia, 
desses 200, 2 ou 3 miúdos que (…) que tinham ficado só com o 9º ano, o que 
(…,) até nisso, era bastante superior o sucesso escolar à média de alunos, 
nessa altura era um bom resultado escolar, quer dizer, era mais do que a 
média dos resultados escolares nessa altura. 
 
Nesta entrevista, chegam também até nós, os resultados do Projeto Escola Cultural vistos 
pelos alunos, seis anos mais tarde: 
 
afinal, ao longo destes seis anos, não fui só eu que achei que aquilo era bom. 
(…) eles valorizam extraordinariamente a possibilidade de terem chegado a 
uma escola em que pela primeira vez alguém lhes ter dito – podes escolher 
destes clubes aquele que tu queres. (…) Depois, todo aquele ambiente de… 
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espera, de que eu há bocadinho te falei, de pertença, é referidíssimo pelos 
miúdos, de que eles faziam falta no clube, de que eles sentem que fazem falta 
no clube. E eu acho uma coisa ótima, qualquer um de nós, não é?, que é sentir 
que faz falta num sítio. (…) é uma coisa que faz as pessoas felizes, que é sentir 
que fazem falta num sítio. (…) E se uma pessoa faz falta é porque tem valor, 
não é? (…) E esta, a história dos valores que é tão querida ao professor Manuel 
Patrício, (…) é para ser (…) esplanada em manuais filosóficos, mas é também 
uma coisa que se sente, que se transmite, que se vive, os valores! 
 
Margarida Santos Carvalho faz também referência à descoberta vocacional dos seus 
alunos:  
estão convictos que a sua escolha (…) de área onde querem desenvolver a sua 
atividade, p’ra isso teve muita importância a experiência que eles tiveram no 
clube. 
 
E apresenta uma conclusão sobre o balanço que os seus alunos fazem no seu estudo: 
 
E afinal, contas feitas à minha tese, os miúdos reconhecem que tinha sido 
extremamente importante e que se eles tivessem um irmão mais novo, 
aconselhariam sempre a frequentarem um clube, a poderem viver numa Escola 
Cultural e voltam, falam muito no poderem escolher uma coisa de que 
gostassem. 
 
Durante a entrevista, Margarida Santos Carvalho emocionou-se ao recordar, de memória, 
relatos dos seus alunos, recolhidos durante o estudo que realizou:  
 
ainda hoje, quando às vezes estamos uns com os outros, falamos da escola (…) 
Porque há sempre pequenos nadas a que nos agarrar (…) Tivemos uma sorte 
imensa com essa escola, que nos deu pistas para a vida e onde fomos felizes. 
 
Reforça o conceito de escola de sucesso e relaciona-o com o sucesso escolar: 
 
Quando há um jovem de 18 anos que diz – aquela escola deu-me pistas para a 
vida, eu acho que uma escola que dê pistas para a vida e que… tenha dado 
pequenos nadas a que a pessoa se agarre, que de repente venham à lembrança 
perante uma situação qualquer, eu acho que essa escola foi uma escola de 
sucesso. E aqui o sucesso tem um significado muito… específico. 
 
Aqueles miúdos, tiveram um sucesso escolar acima da média da altura. eu não 
me lembro agora neste momento mas muito mais que 50% estava no décimo 
segundo ano na altura em que devia estar. Aqueles miúdos levaram realmente 
ali um grande empurrão da escola. Se calhar levaram pistas para a vida. 
 
É também claro nesta narrativa, que estes resultados, considerados importantes e 
relevantes pela entrevistada, são fruto de um processo intencional em que são encontradas 





Eles sentiam que faziam falta no clube. Agora, é evidente que isto são (…) 
envolvências que não se fazem de um momento para o outro, e o indivíduo não 
sente isto de um momento para o outro, portanto, há toda uma construção… 
 
É aquela história que eu te contava, quer dizer, eles não fazem redações nem 
composições, eles escrevem artigos para o jornal, percebes?   
 
eu acho que ela a Escola Fernão Lopes contribuiu, na medida em que teve a 
seu cargo durante dois anos, jovens em formação, miúdos dos 10 aos 14 anos, 
para o seu sucesso educativo, que pode contribuir para o desenvolvimento 
integral daquelas crianças… 
 
dava mais trabalho trabalhar integrado no PEC mas quem queria tinha uns 
bons resultados. (…) Mas bons resultados neste sentido – os alunos, estando 
mais motivados, aprendiam com mais alegria, tinham vontade de aprender, 
eles queriam aprender. 
 
 
Margarida Santos Carvalho refere ainda a Mostra no final do ano letivo, como um espaço 
onde se observa, por um lado, a existência de felicidade e, por outro, os trabalhos 
realizados ao longo do ano letivo por todas as escolas que trabalharam sob a perspetiva 
pedagógica do Projeto Escola Cultural. Refere ainda aspetos globais da avaliação realizada 
através dos relatórios referentes à implementação do Projeto Escola Cultural a nível 
nacional, que teciam grandes elogios, apontavam erros e pontos de melhoria mas que 
consideravam ser uma experiência bem sucedida. 
 
Como corolário dos resultados, parece haver da parte de Margarida Santos Carvalho, a 
convicção da necessidade de se caminhar no sentido de que a escola seja Escola Cultural, 
como meio para alcançar a sua missão:   
 
A  escola, é escusado dizer, quando ela for essas dimensões todas, quando ela 
for plenamente a dimensão letiva, a dimensão extralectiva, a dimensão de 
interação, e essa quarta dimensão ecológica, nós estamos na escola,  que já 
não é Escola Cultural, que é a escola.   
Assim, a inovação ao nível dos meios parece também ter um papel determinante na 









Dimensão "por que terminou" 
 
Maria Emília Apolinário 
É a partir da sua experiência no Instituto de Inovação Educacional, de que Manuel Ferreira 
Patrício foi Presidente, e Maria Emília Apolinário sua secretária pessoal, que a entrevistada 
narra como terminou o Projeto Escola Cultural. As suas memórias incluem as suas 
vivências neste âmbito mas também o enquadramento legal que determinou este fim. 
Manuel Ferreira Patrício tinha feito, como era competência sua enquanto Presidente, a Lei 
Orgânica do IIE que, contudo, não tinha sido publicada, desconhecendo-se o motivo 
o professor tinha, como Presidente, também, que apresentar uma lei orgânica 
do próprio IIE. E ela foi feita e foi entregue. (…). E o tempo foi passando e a lei 
orgânica não havia meio de sair.  
 
Continua Maria Emília Apolinário a sua narrativa, dizendo que em dezembro, por volta da 
altura do Natal, recebeu um telefonema de Manuel Ferreira Patrício, antecipando o fim do 
Projeto Escola Cultural: 
Maria Emília, tenho uma muito má notícia para lhe dar (…) Estou com A 
Capital nas mãos e estou a ver que saiu a lei orgânica do IIE, foi publicada e, 
como vê, nós não sabíamos de nada, eu não sabia de nada, portanto isto 
significa que eu caio 
 
olhe isto significa (…) que eu não vou ser reconduzido, nós não vamos 
continuar, o Projeto Escola Cultural tem os dias contados, não tenho a menor 
dúvida, porque ele está definitivamente ligado a mim e à minha pessoa. 
 
Nos dias seguintes, Manuel Ferreira Patrício e Maria Emília Apolinário organizaram o 
trabalho para o que já supunham vir a ser uma nova fase do IIE, embora, como nada lhe 
tinha sido comunicado, o Presidente tenha redigido um despacho para que o Projeto 
Escola Cultural fosse implementado a nível nacional, que precisava, contudo, da assinatura 
do Ministro da Educação: 
o professor ainda preparou, ainda mandou entregar ao gabinete do ministro, 
(…) não sei se era uma proposta de despacho, para institucionalização do 
Projeto Escola Cultural a nível nacional, portanto, até ele lá estar fez tudo o 
que era possível. Mas era para o ministro assinar, e é claro que não assinou 
porque depois veio a assinar os (…) despachos 141 e 142 ME /90. (…) o nosso 
modelo propriamente dito, acabou. 
 
A partir do momento em que houve um desinvestimento no IIE e o Professor 
Patrício sai acabou o projeto.  
 
Mas como nenhuma comunicação nem nenhum convite foi feito, Manuel Ferreira Patrício 
decidiu não voltar  
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Ora bem, resolvemos aquilo tudo antes do Natal, tratámos das coisas todas, o 
professor mandou uns despachos, preparando tudo para seguir o projeto nos 
anos seguintes (…) não veio resposta nenhuma, até que... ele não foi mais. Ele 
não foi reconduzido, ninguém lhe telefonou, (…) A partir daí o professor 
combina comigo que eu ficaria no gabinete a assegurar a semana entre o Natal 
e o fim do ano, ele já não ia mais. 
 
Como Maria Emília Apolinário estava destacada, o presidente fez um despacho para que 
fosse integrada no grupo do projeto Oficina Pedagógica, aquele com que a entrevistada 
mais se identificava, não tendo a possibilidade do Projeto Escola Cultural. 
É evidente que o professor no meu despacho, ele disse-me: então onde é que 
quer ficar até agosto? Ó professor, olhe, pode ser na oficina pedagógica. 
 
Nos primeiros dias de janeiro, Joaquim Coelho Rosa apresenta-se no IIE como o novo 
Presidente, acompanhado da sua secretária pessoal, a quem a entrevistada fez a 
transmissão do trabalho. Maria Emília Apolinário relata, de forma detalhada, este dia, em 
que apresentou o presidente aos colegas que trabalhavam no IIE. Acrescenta que no final 
da semana em que fez a transmissão do trabalho, o novo presidente a convidou para ficar 
mas que recusou, uma vez mais porque a sua motivação era o Projeto Escola Cultural: 
não, Sr. Presidente, (…) nem pensar, esta questão foi excecional, eu vejo-me a 
exercer, (…) as funções de secretária pessoal de um presidente por mero acaso, 
foi mero acaso mas foi uma situação excecional e até de ligação muito pessoal 
com o Projeto Escola Cultural e portanto, nem pouco mais ou menos. 
 
A entrevistada relata que quando Joaquim Coelho Rosa chegou ao IIE fez duas reuniões no 
mesmo dia - uma de manhã com o grupo que trabalhava no Projeto Escola Cultural e outra 
de tarde com os professores que nas escolas eram responsáveis pela implementação do 
projeto. 
Ao primeiro grupo elogiou o trabalho desenvolvido e solicitou a elaboração de uma 
documento com vista à implementação de um novo projeto - a Área-Escola, com base na 
sua experiência:   
Ele fez uma reunião com elas e disse-lhes assim, tal e qual: senhoras doutoras, 
têm feito parte deste projeto, e (…) muito bem, têm feito um excelente trabalho 
mas olhem, a partir de agora peço-lhes o seguinte – vão elaborar um 
documento que dê corpo à Área-Escola, a este projeto que é a Área-Escola, que 
é para se lançar nas escolas, basicamente com a experiência que vocês têm da 
Escola Cultural. 
 
Relata Maria Emília que as colegas que integravam o grupo do Projeto Escola Cultural não 
reagiram muito bem:  
Elas ficaram para morrer. Não tiveram outro remédio, fizeram um documento, 
basicamente com ideias-chave, ideias base, (…) e organizaram o papel, entre 
aspas, sobre Área-Escola para mandar às escolas. 
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Com o segundo grupo a atitude e o conteúdo da reunião foi semelhante: 
 
 há novas diretivas do ministério da educação, portanto, sim senhor, isto foi 
muito bonito (…) mas pronto, agora vamos partir para outra. Rapidamente. 
Claro que não disse só isto mas basicamente foi isto. 
 
Contudo, as reações dos professores das escolas, logo nesta reunião, não se fizeram esperar 
porque não percebiam o por quê da mudança e porque queriam continuar a trabalhar nas 
suas escolas, organizando-as segundo o modelo pedagógico da Escola Cultural: 
E houve reações imediatas da parte dos presentes, mas reações algo violentas, 
(…) as pessoas estavam revoltadas, as pessoas estavam revoltadas. Houve 
imensa gente a levantar o dedo e a dizer: mas porquê? Mas porquê? Com base 
em quê? Isto acaba? É para acabar este ano e não há mais, mas porquê? E não 
havia resposta.  
 
nós estamos a fazer uma coisa que saiu de nós, ninguém nos obrigou a fazer, 
porque repare que o projeto era sempre vindo das escolas, não era 
superiormente orientado, e agora façam isto! Não! Proponham lá o projeto 
com base nestas ideias. Nós estamos com bons resultados, nós gostamos do 
projeto, nós queremos desenvolver o projeto, porque é que nos cortam as 
pernas, nós pusemos esta questão na reunião, mas porque é que tenho que 
fazer Área-Escola e não posso fazer isto? 
 
Quando a entrevistada se viu confrontada com o fim do Projeto Escola Cultural, teve uma 
atitude de inconformismo e de incredulidade, juntamente com sentimento de injustiça: 
isto marcou-me de tal maneira que eu só sei que no outro dia desde que 
cheguei ao IIE não fiz outra coisa senão chorar de manhã à noite. Eu 
trabalhava e chorava, trabalhava e chorava, eu não queria acreditar no que 
estava a acontecer, (…) Foi horrível, horrível. Eu considerava aquilo uma 
injustiça, mas como é que é possível? 
 
Nós tínhamos não sei quantos milhares de alunos, não sei quantos professores 
envolvidos, (…)  como é que era possível? 
 
tenho uma grande tristeza de isto ter acontecido porque acho que isto tinha 
resultados e dava resultados e não compreendo como é que não se generalizou, 
mesmo que viesse a ter umas nuances aqui ou acolá, obviamente, mas porquê? 
Porquê?  
 
Maria Emília Apolinário refere também que, com o apoio destes professores que queriam 
manter vivo o Projeto Escola Cultural, se formou a AEPEC, Associação da Educação 
Pluridimensional e da Escola Cultural, que realizou atividades diversas. Contudo, era 
muito difícil a concretização desse objetivo uma vez que a lei previa cada vez menos horas 
para os clubes escolares e porque se estava a proceder à implementação da Área-Escola.  
Foram para a reunião e não imagina como as pessoas saíram daquela reunião. 
E foi aí, não foi aí que nasceu a AEPEC mas basicamente foi a partir daí que 




Tentou-se também criar uma escola privada, mesmo no estrangeiro, à semelhança de Faria 
de Vasconcelos8, com o modelo de Escola Cultural, contudo, os custos associados não 
permitiram que esta ideia se concretizasse. 
A dada altura o professor ainda tentou, (…) fazer uma escola, uma escola que 
funcionasse completamente com o modelo Escola Cultural e (…) tinha que ser 
uma coisa privada (…) Ainda fizemos um estudo e um esboço para isso (…) e 
não conseguimos nenhum mecenas. No fundo era um pouco a ideia do Faria 
de Vasconcelos, que teve (…) que ir para França
9
 fazer uma escola para 
mostrar como era possível e nós podíamos ter feito a mesma coisa mas não 
conseguimos. 
 
No que diz respeito aos motivos por que o Projeto Escola Cultural terminou, Maria Emília 
Apolinário tece várias considerações - motivos políticos, falta de cultura de avaliação, que 
este terminar foi intencional, que o projeto acaba mas com prejuízo:  
eu não sei o que é que aconteceu politicamente para isto ter acontecido. 
 
A reunião com o grupo do IIE, interno, foi de manhã e a outra com as escolas 
foi à tarde, para aí às três da tarde ou quatro, portanto houve uma 
intencionalidade de liquidação do projeto, não haja a menor dúvida. Com que 
razão objetiva não sei, tirando aquela que eu disse há bocado, de os ministros 
terem os nomes ligados às coisas, não faço ideia. 
 
É assim que a gente funciona em Portugal, ou temos funcionado. Quer as 
coisas prestem quer não prestem… se não prestam tudo bem mas quando 
prestam, isto custa e dói. 
 
acabamos com aquilo que de bom se faz em Portugal que eu acho lamentável. 
Venha de onde vier, e seja quem for, o ideólogo ou a pessoa que o começou, 
seja o que for, eu acho que isto não devia ser permitido, porque este hábito que 
nós temos em Portugal de acabar… se as coisas foram bem feitas, deixem-nas 
prosseguir. Havendo avaliação e havendo alguma conclusão que leve a que 
deva ser continuada. 
 
Lamentavelmente isto aconteceu e eu acho que para prejuízo de muita gente. 
Conheço muitos, muitos, muitos alunos que sempre disseram, a própria 
Margarida Santos Carvalho teve alunos na escola Fernão Lopes que passados 
anos continuavam a falar da experiência riquíssima e que até os orientou para 
determinadas vocações. E nós vimos isso numa série de sítios. 
 
Teve resultados? Teve. Portanto, resumindo e concluindo: acabou porquê? 
Porque politicamente acharam que se devia acabar. 
 
No enquadramento legal que determina o fim do modelo de Escola Cultural, a entrevistada 
refere o DL 286/89 de 29 de agosto:  
                                                          
8
 Faria de Vasconcelos, pedagogo português envolvido no Movimento da Escola Nova, fundou em 
1911, em Bierges-Lez-Wawre, perto de Bruxelas, uma Escola Nova que aspirava a realizar tanto 
quanto possível, o modelo proposto pelo Bureau International, com os trinta carateres definidos por 




 Como referido na nota anterior, foi na Bélgica e não em França. 
95 
 
o DL 286/89, de 29 de agosto, sobre a reestruturação curricular dos ensinos 
básico e secundário e basicamente (…) torna-se, revela-se, um dos pilares da 
reforma educativa, em substituição do pilar da escola, do modelo da escola 
pluridimensional. 
No que respeita ao enquadramento legal, Maria Emília Apolinário faz referência também à 
lei orgânica do IIE, DL 435/89 de 18 de dezembro, já referida anteriormente, que foi 
publicada sem conhecimento de Manuel Ferreira Patrício, presidente do IIE e que pelas 
circunstâncias da sua publicação antecipa o fim do Projeto Escola Cultural e, por isso, a 
sua não implementação a nível nacional. 
Refere também os despachos 141/ME/90 e 142/ME/90 de 1 de setembro que regulamentam 
respetivamente a organização das atividades de complemento curricular e a Área Escola, 
despachos que em termos legais são como que uma segunda confirmação do fim da 
implementação do modelo da Escola Cultural. 
 
 
Margarida Santos Carvalho 
Margarida Santos Carvalho enquadra o fim do Projeto Escola Cultural no segundo ano em 
que a Escola Preparatória Fernão Lopes participava e em que se tinha assumido como 
Escola Cultural, designação que nesse ano integrava os documentos oficiais que produzia: 
pusemos nos próprios documentos e nos documentos que mandámos para o 
IIE, documentos oficiais, portanto, (…) Escola Cultural Fernão Lopes. 
 
Neste segundo ano, que 
foi o desenvolvimentodo primeiro ano do projeto já toda a gente tinha 
encontrado o seu caminho, feito ajustes necessários, 
 
depois de um período de implementação do projeto, 
enriquecendo-se nuns sítios (…) houve mais dificuldade até em agrupar miúdos 
(…) alguns clubes demoraram mais tempo a encontrar o seu caminho. 
 
E é dentro desta dinâmica que Margarida Santos Carvalho narra que 
de repente recebemos a notícia de que professor Patrício saía de presidente do 
IIE. 
  
A entrevistada considera que a experiência pedagógica do Projeto Escola Cultural não foi 
generalizada a todo o país, por haver falta de cultura de avaliação e de melhoria do que se 
faz, associando a mudança de política educativa a mudança de ministros. Realça que esta 
atitude política nada tem de científico em termos pedagógicos, sobretudo quando os 
relatórios de avaliação, embora incluam pontos de melhoria, consideram que está a ser 
uma experiência bem sucedida: 
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Eu até acho que nós somos aquele povo que se uma roda não funciona bem, a 
gente não tem tendência para ver se há alguma, alguma arestazinha na roda, 
não. A gente vai pensar que é melhor construir outra vez uma roda.  
Tinha sidoo Projeto Escola Cultural objeto de duas avaliações (…) internas, 
de não sei quantas avaliações externas (…) sempre com grandes elogios, quer 
dizer, apontando alguns erros e algumas coisa que tinham de se mudar, mas 
sempre como sendo uma experiência que estava  a ser muito bem sucedida. 
Não há nada melhor quando vêm os outros a seguir, acabam com a 
experiência da Escola Cultural porque arranjam outra (…) Portanto não há 
nada de científico (…) em termos pedagógicos, em termos de foi feita uma 
avaliação que não resultou, não! Isto é inveja pura e simples. Agora saiu 
aquele, agora vem outro, tem outra ideia, portanto vamos pôr a ideia do outro. 
A entrevistada não reagiu bem ao terminar desta experiência nem à forma como terminou, 
referindo uma fase de raiva inicial, a que se seguiu um sentimento de injustiça e de 
orfandade.  
tive momentos de muita raiva por ela ter acabado, (…) um momento de muita 
raiva contra quem acabou (…) Mas também alguma raiva contra,… por não se 
ter investido mais na preservação, com todas as forças, desse tipo de escola.  
A fase de raiva quando aquilo acabou, aliás, ainda por cima o sentimento de… 
de estar a ser, de toda esta gente estar a ser injustiçada porque estava a fazer 
um trabalho tão bom e de repente, olha agora não vão fazer isso vão fazer 
outro. Porque foi isto que foi dito aos professores, quer dizer, olha agora 
acabou-se. Se gostavam muito bem, ainda bem que gostaram porque agora 
vão experimentar outra coisa, vão fazer outra coisa que é a melhor, pronto. 
 
Portanto deixa de haver Escola Cultural e fazem Área Escola, ainda por cima 
com esta atitude (…) que era: mas escusam de acabar com a Escola Cultural 
porque quem quiser pode dar, se os professores gostam tanto da Escola 
Cultural, do seu tempo livre podem fazer clubes, a gente deixa, o que, ainda 
por cima, é uma… por isso é que eu digo, isto tinha merecido uma resposta 
muito mais assertiva mas pronto. 
 
 O certo é que eu, que me convenci que durante aqueles dois anos, que tinha 
realmente encontrado um caminho para mim e para a escola (…) e que fui 
acompanhada nisso por aqueles meus colegas todos que me acompanharam 
nesta aventura. 
 
Margarida Santos Carvalho, que sublinhava que o 
Professor Manuel Patrício era um homem com competência, com audácia, 
para ter criado, para ter imaginado e pensado aquele projeto da Escola 
Cultural, 
 
Olhava, Margarida Santos Carvalho, para o PEC como um projeto "muito agarrável"  
As pessoas agarraram porque ele era muito agarrável (…) era extremamente 
plástico no sentido de que… conseguia apaixonar pessoas até muito diferentes. 
(…) depois era um projeto que não formatava, não formatava porque a grande 
aposta da Escola Cultural era formar miúdos autónomos, miúdos que 
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tivessem, e eles tiveram pela primeira vez na escola, um espaço de liberdade e 
um espaço de escolha. (…) uma verdadeira escolha, 
 
inclui na sua narrativa as tentativas que professores fizeram para que o Projeto Escola 
Cultural não terminasse, que passou por pedir a Manuel Ferreira Patrício que lutasse mais, 
embora tal tivesse os seus limites: 
professor tem que apoiar os pobres professores que ficaram quase órfãos 
porque eles querem que o Senhor lute mais, quer dizer, o professor também 
lutou com as forças de uma pessoa civilizada, (…) aliás, comportam-se os 
governantes em relação à Escola Cultural como se comportam em relação a 
muitas outras coisas.  
 
Outra forma de tentar que o espírito da Escola Cultural prevalecesse era fazer a mensagem 
passar através das universidades que formavam os professores, embora tal tentativa 
também não tenha sido bem sucedida: 
se se conseguisse passar a mensagem aos professores universitários, para que 
eles a passassem aos seus jovens alunos, que hão de ser os professores de 
amanhã, eles já vinham todos com a cabeça (…) preparada para esta nova 
pedagogia. (…) Na realidade não foi assim e também… todos os que fizemos a 
Escola Cultural estamos reformados. Praticamente.  
 
Fazendo uma rápida viagem ao longo do tempo, Margarida Santos Carvalho não esconde a 
sua tristeza pelo percurso que o sistema educativo português tem vindo a fazer que, em 
sua opinião, não tem sido no sentido positivo.  
nestes anos todos já houve (…) n experiências, que esta é que é a experiência 
boa e depois, dois anos depois, afinal não, afinal a melhor não é essa. E depois 












































Neste estudo, sobressaiu da atitude dos entrevistados um grande entusiasmo e um grande 
envolvimento com a Escola Cultural, apesar de terem passado todos estes anos, 
entusiasmo que existia já na altura de implementação do projeto e que se traduziu em 
grande dedicação. Maria Emília Apolinário e Margarida Santos Carvalho revelam 
convicção de que este era o caminho que a escola deveria seguir e que ainda hoje essa 
opção pedagógica continua a fazer sentido. Como se pode verificar nas entrevistas, ainda 
hoje é grande a incompreensão perante a forma como o projeto terminou, incompreensão 
que continua a ser acompanhada de grande tristeza - sentimento que se agrava porque se 
acredita que a educação continua sem rumo e que a reforma do sistema educativo, que era 
para ser global, foi apenas curricular. 
Também a memória objetiva é sinal deste entusiasmo pela Escola Cultural, tanto no que 
respeita à dinâmica imprimida à reforma de uma maneira geral, como pela produção de 
documentos, como ainda pelo aprofundamento teórico que a caracterizou e pela 
referência ao crescente número de escolas que integraram a experiência. 
 
Apesar de a questão das entrevistas ser aberta "Que memória tem da Escola Cultural? 
Como recorda a Escola Cultural?", as entrevistadas organizaram-se, sobretudo, segundo 
uma sequência cronológica. Contudo, esta sequência cronológica foi "apenas" a espinha 
dorsal uma vez que as memórias remetem para outras e isso implicou afastamento dessa 
sequência para depois se voltar a ela. Este estudo também está organizado dessa forma, 
também  pretendeu "contar uma história" e interpretá-la, dentro dos limites a priori 
considerados. 
 
Ao proceder à triangulação dos dados, estes parecem apontar para uma grande 
homogeneidade e complementaridade, embora também possam ser observadas 
"contradições" a alguns níveis, nomeadamente, precisão de datas, conceptual, valorização 
do Projeto Escola Cultural, organizacional.  
A contradição encontrada nas datas tem a ver com a altura em que se teve conhecimento 
de que o Professor Manuel Ferreira Patrício deixou de ser Presidente do Instituto de 
Inovação Educacional - na entrevista de Maria Emília Apolinário consta janeiro de 1990 e 
na entrevista de Margarida Santos Carvalho, março do mesmo ano. Partindo do princípio 
que a Assembleia constituinte da AEPEC se realizou em 24 de março desse ano, é pouco 
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provável que só se tenha sabido da saída do Professor nesse mesmo mês. Por outro lado, a 
Lei orgânica que determinou o fim da Comissão de Serviço de Manuel Ferreira Patrício no 
IIE, foi publicada em 18 de dezembro de 1989. Sendo o IIE um instituto que apoiava as 
escolas diretamente e que tinha um grupo constituído, internamente, para apoiar a 
implementação do Projeto Escola Cultural nas escolas, é natural que estas tivessem tido 
conhecimento do sucedido logo em janeiro, até porque o grupo do IIE que trabalhava no 
Projeto Escola Cultural passou a trabalhar para a implementação da Área-Escola. De 
qualquer modo, a este propósito, é claro nas duas entrevistas que muitos professores que 
foram protagonistas da implementação deste projeto nas escolas, reagiram, tentando que 
não terminasse, pelo significado bastante positivo que lhe atribuíam, em função dos 
resultados observados, e é este aspeto que é relevante para este estudo.   
Uma contradição que parece ter mais significado é a que se encontra nos relatórios de 
Validação Externa da Experiência Escola Cultural a que neste estudo se teve acesso e que 
se coloca a nível conceptual - por um lado, o relatório referente ao ano letivo 1988/89 
termina da seguinte forma: 
O Decreto-Lei nº 286/89, de 29 de Agosto, confere às escolas autonomia no 
âmbito da organização de uma área curricular não disciplinar facilitadora do 
desenvolvimento generalizado da "Escola Cultural". No entanto, parece-nos 
pertinente dever manter-se a estrutura de dinamização e controlo como 
elemento condutor da mudança (Inspecção-Geral de Ensino Sector 
Pedagógico, 1989, p. 58)  
 
Por outro lado, diz o relatório referente ao ano letivo 1989/90: 
As diferenças e similitudes maioritariamente referidas entre as actividades 
da Escola Formal e da Escola Cultural foram: (…) (Inspecção-Geral de 
Ensino, 1991, p. 15) 
 
A Escola Cultural complementa a escola formal (Inspecção-Geral de Ensino, 
1991, p. 15) 
 
A relação entre a Escola Formal e a Escola Cultural parece ser, sobretudo, 
uma relação de complementaridade. (…) Os dados (…) apontam para três 
grandes áreas que a operacionalização do Projecto consegue realizar e que 
complementam a acção da Escola Formal: (…) (Inspecção-Geral de Ensino, 
1991, p. 45) 
 
O Projecto "Escola Cultural" tem reflexos na Escola curricular (…) 
(Inspecção-Geral de Ensino, 1991, p. 79) 
 
 
Segundo os dados recolhidos tanto na memória subjetiva como na restante memória 
objetiva, o Projeto Escola Cultural aparece como um projeto com organização 
pluridimensional (dimensão letiva, dimensão extraletiva, dimensão interativa e, mais 
tarde, dimensão de atmosfera) que funciona como um todo, uno e coerente, a que lhe está 
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associada a intencionalidade cultural, que percorre todo o espírito e organização do 
projeto. A Escola Cultural é uma Escola una e não "mais" um projeto, entre outros que a 
Escola possa acolher e integrar. Ora, assim sendo, como pode a Escola Cultural "caber" 
num espaço letivo de duas horas semanais, a que parece referir-se o relatório do ano letivo 
1988/89? Por outro lado, e dentro desta unidade que a Escola Cultural representa, como se 
pode fazer uma comparação entre a "Escola Formal" e a "Escola Cultural"? O relatório não 
explicita conceitos mas parece fazer corresponder a "Escola Formal" à dimensão letiva da 
Escola Cultural, e a "Escola Cultural" à dimensão extraletiva da Escola Cultural. Por um 
lado, a Escola Cultural integra, como foi dito, a dimensão curricular e, por outro, se os 
clubes escolares têm um importante papel na Escola Cultural, constituindo um espaço 
pedagógico diferenciado e distinto, esta é uma dimensão que tem a mesma importância 
das outras, assumido que está o conceito de currículo em sentido lato. Na Escola Cultural 
cada dimensão tem identidade própria mas não vive sem as outras, além de que não há 
barreiras e fronteiras entre elas - por um lado, é a Escola que é cultural, que está 
impregnada de intencionalidade cultural; por outro, a interação entre as dimensões 
elimina qualquer possibilidade de existência de realidades paralelas. 
Este último relatório, embora reconhecendo vários méritos ao Projeto Escola Cultural, 
pode, globalmente, representar algum sinal de "contradição" com as restantes memórias já 
que o considera como um caminho pedagógico possível, entre outros. O outro relatório 
aqui apresentado, embora pareça remeter para a possibilidade da sua concretização no 
âmbito da Área-Escola, não deixa de expressar que é um projeto "desejável e necessário" 
(Inspecção-Geral de Ensino Sector Pedagógico, 1989, p. 58). 
 
 
"Coincidências" e significados da Escola Cultural 
O apelo para a mudança está presente nos dados, mesmo antes do início do trabalho da 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo - de alguma forma se pode dizer que se tende 
para a mudança e que esse percurso é visível desde o início da I República, como 
brevemente analisado no enquadramento conceptual. No contexto da Reforma do Sistema 
Educativo, essa vontade de mudança está bem patente tanto nas decisões políticas do 
Governo e da Assembleia da República, através da legislação publicada e dos esforços 
realizados para se conseguir uma LBSE o mais consensual possível, como na Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo, como ainda nas narrativas de Maria Emília Apolinário e de 
Margarida Santos Carvalho. Desde o início dos seus trabalhos, sob o referencial obrigatório 
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que a LBSE representava, que a CRSE assumiu a sua opção pela mudança sob o signo da 
inovação, colocando-a, a inovação, no centro da reforma educativa. Foi esta identificação 
com a mudança/inovação e a necessidade de inovar que levou Maria Emília Apolinário a 
aceitar o convite para integrar o Instituto de Inovação Educacional. Também Margarida 
Santos Carvalho, que desde o início da sua carreira tinha uma conceção diferente de 
Escola, precisava que a mudança acontecesse. Esta generalizada necessidade de mudança 
tem subjacente a insatisfação com o sistema educativo vigente, considerado insuficiente 
para dar resposta aos problemas com que a educação se confrontava, e às exigências que se 
colocavam a Portugal.  
Desta insatisfação decorre um diferente conceito de educação e de escola e, por isso, de ser 
professor - a LBSE traça o caminho da formação integral do educando, a CRSE coloca a 
pessoa que é cada aluno no centro do processo e opta pela reforma pedagógica em 
detrimento da reforma burocrática - é a partir da Escola que se constrói a reforma. Maria 
Emília Apolinário deseja uma escola que vá para além das disciplinas e Margarida Santos 
Carvalho tem a perfeita consciência que tem que ser professora dentro e fora da sala de 
aula, que o seu trabalho não se esgota na sala de aula. Por outro lado, logo no ofício que 
chegou às escolas se chamava a atenção para o professor cultural um novo professor para 
uma nova escola, para um novo conceito de educação. 
Chegamos, assim, à questão do perfil, também presente nos dados e que sumariamente se 
designa como "perfil pretendido", "perfil escolhido" e "perfil que escolhe", que representam 
três abordagens da implementação do projeto Escola Cultural - no seio da CRSE delineia-
se o perfil de professor cultural, de acordo com um novo paradigma de escola. Por outro 
lado, Maria Emília Apolinário representa o perfil escolhido, de acordo com esses critérios, 
para integrar o IIE (recorde-se que na sua prática pedagógica, integrava atividades que 
estavam para além do currículo dentro, naturalmente, dos limites do sistema). Já 
Margarida Santos Carvalho representa o "perfil que escolhe" o projeto assim que leu o 
texto que o caracterizava. Em todos os casos existe identificação com o projeto, o que vai 
determinar também grandes níveis de entusiasmo e envolvimento.  A propósito de perfil, 
refira-se ainda a importância dada à constituição da equipa do IIE que, segundo Maria 
Emília Apolinário, era constituída por elementos que na escola estavam ligados a projetos 
ou tinham feito algo diferente. O ofício que chega às escolas remete para dois aspetos 
importantes - os âmbitos de ação do professor cultural, turma ou classe, escola e meio, e a 
intencionalidade cultural que deve impregnar toda a sua atividade pedagógica.  
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Mas se o perfil adquire relevância neste contexto, também está associado à constituição 
das equipas, cujos elementos se complementam - a Escola Cultural é um projeto que, ao 
privilegiar a interação, não só das dimensões de organização pedagógica mas também de 
todos os intervenientes no ato educativo, pressupõe o trabalho de equipa. Já na CRSE 
vimos que a equipa teve um papel preponderante - foram constituídos grupos de trabalho 
diferenciados que deram contributos específicos dentro de determinadas áreas, tendo o 
mesmo acontecido no seio da própria Comissão. Maria Emília Apolinário faz várias alusões 
à constituição das equipas, à sua diversidade e ao resultado de se trabalhar em equipa - os 
professores vinham de alma cheia. Também em termos de formação e avaliação do projeto 
a equipa tem, nos dados, um lugar privilegiado, integrando a partilha - a formação de 
professores era conjunta, os professores partilhavam experiências, vivências, abriam-se a 
novas ideias - recebiam e davam de si. A mesma dinâmica era implementada na avaliação 
do projeto em geral e dos projetos de cada escola. As atividades de mostração eram sinal 
desse sentido de equipa e da partilha inerente. Margarida Santos Carvalho também se 
refere várias vezes à importância da equipa, mesmo quando na sua narrativa se refere ao 
seu papel de coordenadora na escola e quando diz que o Professor Patrício não teria feito a 
diferença se estivesse sozinho. Os dados parecem apontar para equipas que valorizam a 
semelhança e a diversidade - semelhança em termos dos objetivos que as congregam e 
diversidade por ser na riqueza de cada um, na unicidade de cada um, que se atingem esses 
mesmos objetivos - tal é bem visível quando Margarida Santos Carvalho diz que para isso 
uns e outros têm que se abrir à crítica. Esta é também uma atitude fundamental do 
supervisor, no perfil do supervisor, que também aprende no desempenho da sua função.  
Muito valorizada também nos dados, é a questão do conhecimento da escola e da 
experiência profissional - é referido na memória objetiva, aquando da Reforma Veiga 
Simão, que Patrício dá relevo à preparação científica, pedagógica e cultural dos 
professores. Também Maria Emília Apolinário a tal faz referência, a propósito, por 
exemplo, da constituição da CRSE. O relatório de avaliação do ano letivo 1988/89 também 
faz alusão a esta questão quando refere que algumas das escolas em que a experiência 
funcionou melhor eram escolas que anteriormente tinham atividades de tempos livres. 
Margarida Santos Carvalho diz que o Professor Patrício sabia como ninguém como devia 
estar organizada uma escola. Pode-se ainda acrescentar que Manuel Ferreira Patrício tinha 
uma experiência pedagógica e cultural que marcou, no seio da Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo,  a atividade da Proposta Global de Atividades  referente à Reforma da 
Escola, como o próprio e Maria Emília Apolinário também referiram. 
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E como devia estar organizada uma Escola? Os dados remetem-nos para a organização 
quadrimensional da Escola Cultural - dimensão letiva, dimensão extraletiva, dimensão 
interativa e dimensão ecológica, mas esta é uma organização de base porque dentro dela se 
prevê a autonomia, a inovação, a criatividade e a flexibilidade, sendo que cada Escola 
dentro desta estrutura, se podia organizar como fosse mais pertinente, mais adequado ao 
seu contexto e realidade escolar. Por isso, Maria Apolinário se refere  a todas estas 
caraterísticas, mas também à enorme diversidade de apresentações nas mostras finais. Por 
outro lado, as escolas, para integrarem o Projeto Escola Cultural, tinham que fazer o seu 
próprio Projeto de Escola. Já não é apenas a dimensão do currículo em sentido estrito, é 
também o currículo que pode ser determinado nos clubes escolares e na codeterminação, 
própria da dimensão de interação, e é o Projeto daquela Escola.  
Apesar de, a um primeiro olhar, a questão relativa à dimensão de interação poder parecer 
uma "contradição" deste estudo, optou-se por enquadrá-la nas coincidências - os dados da 
memória subjetiva, sobretudo no que diz respeito à narrativa de Margarida Santos 
Carvalho, remetem para um grande desenvolvimento da dimensão de interação, contudo, 
um dos aspetos a melhorar referido nos relatórios, prende-se exatamente com a 
dificuldade encontrada por parte de algumas escolas em proceder a essa interação. Esta 
dificuldade pode estar relacionada, como também diz o relatório, com a falta de 
experiência de algumas escolas em se organizar desta forma e com falta de formação de 
professores. A corroborar esta explicação está a constatação de que muitas das escolas 
onde o projeto funcionou melhor eram escolas que já tinham experiência em atividades de 
ocupação dos tempos livres. Apesar desta referência à necessidade de melhorar a 
interação, um dos relatórios diz que, mesmo quando a escola pôde não estar muito bem 
organizada para a dinamização desta dimensão, de alguma forma cada interveniente a 
viveu dentro de si.  
Uma outra questão também muito valorizada  e olhada como "nova", é a da felicidade na 
escola - um dos objetivos da Escola Cultural, como vimos anteriormente, é dar felicidade 
aos atores do drama escolar - esta questão, que pode ser entendida como sentimental, 
parece, na verdade, ser uma questão de fundo na Escola Cultural por se prender 
diretamente com o percurso sadio, de desenvolvimento e aperfeiçoamento, que este 
modelo de Escola quer proporcionar ao educando e, através dele, à sociedade. Não se trata 
de criar as condições para que o educando faça o seu percurso formativo sem dificuldades, 
trata-se, isso sim, de criar condições para que as consiga ultrapassar. A felicidade torna-se, 
assim, uma conquista, é o resultado de um caminho percorrido - Manuel Ferreira Patrício 
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dá o exemplo da pessoa que sobe a montanha e, lá de cima, se congratula com esse 
caminho percorrido. Margarida Santos Carvalho ilustra esta questão com os artigos para o 
jornal em que as crianças, na escrita destes artigos, eram sujeitas às mesmas dificuldades 
das "composições" e das "redações", mas tinham maior motivação e maior estímulo para as 
ultrapassar e não desistirem. Por outro lado, tendo sido estas atividades escolhidas pelos 
alunos, pelo seu gosto e interesse, tinham um outro sentido.  Esta felicidade está presente 
também, como Margarida Santos Carvalho narra de forma clara, na importância que as 
crianças e os jovens dão à escolha, à livre escolha - o que são é importante, o que são faz 
diferença, cada pessoa é valor e é valor também o que para eles é valor, na medida em que 
a constituição dos clubes tem em conta os interesses dos alunos. Também Maria Emília 
Apolinário se refere ao bem-estar que as crianças sentiam quando estavam na escola e 
quando estavam no clube. Esta felicidade, este bem-estar, pode ser alargada à dimensão de 
atmosfera10 da escola nas suas diversas vertentes - de cada ator, de cada grupo, da escola 
enquanto comunidade e da escola enquanto comunidade que integra o meio envolvente. 
Toda a memória objetiva e toda a memória subjetiva aponta a melhoria da atmosfera da 
escola como um dos pontos positivos da Escola Cultural, apesar das propostas de melhoria 
- a Escola torna-se um espaço melhor para se estar, a convivência e o trabalho colaborativo 
são ampliados, a escola torna-se mais permeável na medida em que sai de si para o meio e 
recebe o meio em si. Margarida Santos Carvalho vai mais longe -   a Escola está no meio e 
faz parte do meio e refere claramente o sentimento de felicidade em situações muito 
concretas. Para terminar esta referência à felicidade e à sua relação com a atmosfera da 
Escola, sublinhar que a Escola Cultural tem como objetivo a felicidade de todos os atores, 
olhando, por isso, para cada ator do drama escolar como pessoa.  
Quando os dados dos relatórios se referem aos resultados que a Escola Cultural 
proporciona, verificamos, como exposto anteriormente, que não há unanimidade dos 
professores tanto no que respeita à atitude dos alunos perante a Escola e as atividades 
escolares, como enquanto à integração social. Apesar disso, e apesar das sugestões de 
melhoria, esses são resultados apresentados, e pontos positivos do projeto, na sua 
apreciação global. Há que considerar, no entanto, que há resultados escolares que 
resultam de um investimento a longo prazo e que, pela sua natureza, só seriam visíveis 
com o tempo.  
                                                          
10
 A dimensão de atmosfera nasceu da perceção que se teve de que a Escola Cultural, enquanto 
organização tridimensional - dimensão letiva, dimensão extraletiva e dimensão interativa, mudava 
o ambiente das escolas e das comunidades em que estão inseridas. 
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Mas são referidos também nos dados, em relação aos alunos, resultados como autonomia, 
responsabilidade, entreajuda, colaboração, trabalho de equipa, entusiasmo, carinho, 
motivação, vontade de aprender, sentido de pertença e sentido de cuidar da escola. 
Contudo, e embora os resultados escolares, entendidos aqui em sentido lato, se refiram aos 
alunos, os dados deste estudo também parecem apontar para resultados no que aos 
professores diz respeito - o que parece fazer sentido, uma vez que, para que a mudança de 
paradigma pudesse acontecer, também os professores precisavam de mudar - a mudança 
de perfil dos professores é um meio fundamental, e uma das vertentes da inovação da 
Reforma do Sistema Educativo. Neste sentido, a transformação operada nos professores 
parece ter-se refletido na diversidade das suas práticas / estratégias/ métodos pedagógicos, 
na vontade de inovar, na satisfação em estar integrado no projeto, no sentimento de 
plenitude, no trabalho de equipa, na partilha, na alegria de dar e receber, na emoção de ver 
os alunos crescer e desenvolver-se, no serem felizes os professores na adesão ao projeto, 
na quantidade de professores envolvidos, na motivação, no empenhamento, no "estar de 
alma e coração". E se os dados apontam para que já houvesse professores e escolas que 
dinamizassem atividades no âmbito dos tempos livres, agora o sentido era diferente, e 
novo, porque tinham intencionalidade cultural e estavam integradas num projeto de 
escola. 
 
Pode considerar-se também como "coincidência" a importância que o Projeto Escola 
Cultural teve para os seus protagonistas - Maria Emília Apolinário e Margarida Santos 
Carvalho   referem-no nas suas narrativas, mas a memória objetiva também. Por outro 
lado, o número elevado de docentes da assembleia constituinte da AEPEC, era formado 
sobretudo por professores que tinham protagonizado a implementação do projeto e que 
queriam fazer o que estivesse ao seu alcance para que não terminasse. Desta forma, os 





Ao longo da análise de dados foi possível encontrar palavras-chave que podem caracterizar 
e ajudar-nos a compreender  o Projeto Escola Cultural, que se apresentam na seguinte 





Antropagogia Autonomia Avaliação 
Como surgiu Conhecimento realidade escola Coordenação 
CRSE Democracia Dimensão ecológica 
Vocação Discutir criticamente Entusiasmo 
Envolvimento Equipa Escola aberta 
Escola formação jovens Escolha Experiência profissional 
Explosão escolar Felicidade Formação professores 
IIE Inovação Integração 
Intencionalidade 
cultural 
Liberdade Mostra final 
Mudança Organização pluridimensional Partilha 
Perfil Por que terminou Prof animador 
Projeto que marca Recetividade ao projeto Responsabilidade 
Resultados Sentido de pertença Sentimentos 
 
 
Antropagogia, Organização Pluridimensional, Democracia, Liberdade e Autonomia, 
Vocação 
A Escola Cultural é concebida a partir da pessoa que é o educando, e visa a sua formação 
integral. É, por isso, uma escola antropagógica - uma escola que "forma o ser humano na 
sua humanidade". À pessoa é-lhe reconhecida liberdade e autonomia, princípios sobre os 
quais a CRSE  faz assentar a reforma educativa, "princípios superiores que presidem à 
educação". Mas a educação, na reforma educativa, é não só para a liberdade e para a 
autonomia mas também pela liberdade e pela autonomia - não só em relação ao educando 
mas também em relação ao professor, com possibilidade de se estender a outros elementos 
da comunidade educativa. Tal princípio tem expressão no clube escolar, espaço onde o 
educando tem um dupla liberdade de escolha - por um lado, escolhe, livremente, o clube 
escolar em que quer participar; por outro, pensa, organiza, dinamiza, avalia, com os 
colegas e com o professor, as atividades a desenvolver no clube. O clube é, desta feita, um 
espaço privilegiado de exercício da liberdade de aprender e oportunidade de realização 
pessoal. Mas, por outro lado, a Escola Cultural está impregnada da liberdade de escolha na 
medida em que ao longo do seu crescimento, na vida de todos os dias, o educando é 
chamado a crescer na liberdade, além de que a atuação enquanto pessoa também reflete o 
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crescimento na liberdade. A liberdade não está confinada a um espaço físico nem a uma 
escolha pontual, é vivência diária a partir do clube que acaba por ser polo difusor. Mas o 
clube escolar está também, como os dados referem de forma clara, relacionado com a 
vocação de cada educando, sendo que os dados apontam para o nascimento de muitas 
vocações na escola, através dos clubes escolares. É no clube escolar que  
Patrício encontra de modo mais completo a realização da vocação, essa 
qualidade essencial da pessoa humana. (…) realiza-se, no clube escolar, a 
vocação pessoal, porque o aluno, ao determinar autonomamente, por sua 
própria e livre escolha, o clube em que se quer inserir, realiza, de facto, uma 
opção por aquilo (…) a que ele dá valor, precisamente porque é aquilo que o 
realiza como pessoa (Casulo, 2008, p. 149). 
 
Contudo, também o professor, ou qualquer outro elemento da comunidade escolar, tem a 
possibilidade de coordenar um clube escolar basta que para tal tenha competência 
reconhecida11, o que remete para um olhar de cada elemento da comunidade como pessoa 
e para o reconhecimento do clube, também como espaço da liberdade de ensinar. O clube 
torna-se um espaço de "com-acção", em que se encontram interesses e gostos comuns. 
Contudo, o educando faz também parte da sociedade, não existe isolado, integra uma 
cultura, um povo, vive em democracia, sistema político que lhe reconhece a liberdade e a 
autonomia. É no espaço da sala de aula, que corresponde à dimensão letiva, que aprende e 
apreende a cultura do seu povo, da sociedade de que faz parte. É uma cultura que não foi 
por si construída, é sua porque pertence a esse grupo mas não é produto da sua ação. É 
uma cultura que lhe é transmitida. Desta forma, a Escola Cultural, olha para a pessoa como 
uma síntese do "indivíduo" e do "socio": 
A pessoa é a unidade dos contrários solitário-solidário que cada um de nós é, 
a síntese da contradição viva que todo o indivíduo humano é ( Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo, 1988, p. 38) 
 
Esta síntese, reflete-se na Escola, na dimensão interativa. Como vimos anteriormente, a 
dimensão interativa  teve como consequência a dimensão de atmosfera, ou dimensão 
ecológica, que no caso da Escola, pode extravasar da Escola para o meio. 
 
Processo 
Uma questão que parece relevante, como decorrente destas palavras-chave, é a questão do 
processo, para o qual parece que apontam os dados, desde o início da Reforma do Sistema 
Educativo. 
                                                          
11
 O professor pode coordenar um clube fora da área curricular que leciona desde que tenha 
competência para isso e seja uma área do seu gosto e interesse. 
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A Assembleia da República, como referido anteriormente, aprovou, primeiro, cinco 
projetos-de-lei de bases dos sistema educativo, para depois, por larga maioria, aprovar a 
que conhecemos hoje, embora com algumas alterações. Por outro lado, dentro da CRSE, 
cada elemento escolheu a área em que queria dar o seu contributo e ficou responsável por 
uma área, contributos que eram discutidos e aprofundados em equipa. Já na fase final dos 
seus trabalhos, colocou publicamente à discussão os seus programas, tendo recebido 
contributos que puderam enriquecer o seu trabalho. No Instituto de Inovação 
Educacional, cada elemento pode escolher o projeto em que queria trabalhar, ao mesmo 
tempo que era solicitada alguma colaboração numa área que se pensava estar de acordo 
com o perfil e os interesses de cada um. Criou-se também no IIE, um ambiente de trabalho 
em que as pessoas percebiam o que havia para fazer e não precisavam que alguém lhes 
dissesse, tomava, espontaneamente, a iniciativa. Por outro lado, as Escolas foram 
chamadas a refletir sobre os documentos que a CRSE produziu, foram chamadas a integrar 
a experiência e a estimularem no seu seio, a participação dos seus elementos. A escola não 
foi apenas desafiada a trazer a comunidade envolvente para "dentro" da Escola para ser 
espectadora mas a envolvê-la ativamente, de acordo com o seu papel. Desta forma de 
estar, enquadrada também numa conceção democrática de escola, em que se reconhece o 
"povo" e a "pessoa", resultou envolvimento, entusiasmo, adesão, sentido de pertença, 
projeto comum. Temos um processo participado a vários níveis, ao serviço da sociedade 
democrática e integrado no espírito sistémico da reforma, assente numa filosofia que, à luz 
da LBSE, dava sentido e orientava cada passo. 
A Escola Cultural é a Escola para o sucesso que a CRSE propõe - não um sucesso entendido 
apenas na sua abordagem macroeducativa mas o sucesso educativo nas suas diversas 
vertentes, o sucesso do plano de formação do educando e, consequentemente, o sucesso 
da sociedade. Uma pessoa que cumpre o seu plano de formação educativo nas suas 
diversas vertentes, é uma pessoa que contribui para o desenvolvimento da sociedade nas 
suas diversas dimensões - desenvolvimento técnico, artístico, humanístico, científico… É 
nesta perspetiva que a formação de professores tem um lugar crucial - o professor, que já 
não é apenas transmissor de conhecimentos mas agente de cultura, professor cultural, tem 
que ser preparado para este novo desafio, com novas premissas, novo paradigma.  
 
Os dados deste estudo parecem apontar para a Escola Cultural ter sido, na sua 
implementação, a vivência dos princípios orientadores da Proposta Global de Reforma. A 
CRSE, com esta prática, parece querer ter pretendido mais a reforma da sociedade, pela 
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transformação que nela opera através da educação, do que "apenas" a reforma da escola. A 
Escola não saía só para o meio, a Escola transformava esse meio e deixava-se transformar 
por ele.  
 
Talvez esse gérmen de transformação e mudança, tão desejado para a escola e para a 
sociedade, fosse o princípio da transformação de mentalidades, tão desejada na altura e 





























De seguida passa-se a apresentar, sumariamente, a análise de cada dimensão 
  
Tabela 2 - Dimensão de análise "como surgiu" 
 





- O Projeto Escola Cultural 
- Para as escolas do 1º ano da experiência 
- Para MARIA EMÍLIA APOLINÁRIO 
- Para MSC 








DL nº 3/87 de 3 de janeiro 
(IIE) 
 
Escolha - na proposta de 
elaboração do projeto, no 
convite para formar a equipa 
do IIE, do projeto no IIE, dos 
textos a apresentar aos colegas 
 
  
Inovação - intencionalidade 
pedagógica / forma de 
trabalhar da CRSE, 
entusiasmo pela inovação 
(escola não se esgotava nas 
disciplinas formais do 
currículo), conceção de escola 
 
Perfil - dos professores que 
integraram o IIE (perfil é 
importante para a realização 
do convite - perfil pretendido, 
mas também para a aceitação) 
e de MSC, associado a 
determinada conceção de 
escola 
 
Trabalho em equipa - CRSE, 






Sentido prático do projeto, 
mexer com as escolas 


































- Movimento Escola 
Cultural aparece como 
uma opção diferente 
 
- Missão da Escola 
 







- Encontro com a 
inovação 
 
- Perfil / professor 
animador / professor 
cultural 
Funcionamento da CRSE 
Levá-lo à prática 
Documentos preparatórios 
Novo paradigma de escola 
Nova fundamentação filosófico-pedagógica 
Organização prática - aparece a ideia de escola 
pluridimensional 
Bases para a institucionalização de um modelo de escola 
pluridimensional 
O que a escola era e o que a escola podia ser 
 
Primeira alteração significativa depois do 25 de abril. Modelo 
de escola pluridimensional permite inovação criatividade 
 
Oficina de pessoas 
Formar "miúdos autónomos" (grande aposta da EC),  
Que os miúdos tivessem espaço de liberdade e espaço de 
escolha. Esta inovação aumentava a motivação dos alunos 
Traz resultados 
 
Liberdade das escolas para organizarem projetos a partir das 
bases 




Clube - não obrigatoriedade/interesse dos alunos/ vocações 
Crédito horário para os clubes escolares na componente letiva 
dos professores 
Presença do representante dos clubes em conselho 
pedagógico 
Avaliação do clube 
Qualquer elemento da comunidade escolar pode ser 
coordenador de um clube 
 
Abertura ao meio 
Relação com a comunidade 
 
MARIA EMÍLIA APOLINÁRIO - Convidada para o IIE, quando 
foi apresentado o PEC 
MSC - leitura do texto do Prof. Manuel Ferreira Patrício 
 
Abertura para fazer algo de novo 
Faziam algo de diferente 
Estavam envolvidos em projetos 
Perfil desejado - Professor cultural 
Verifica-se disponibilidade dos professores para irem além do 
trabalho da sala de aula 
Sempre inventando, sempre descobrindo 






Tabela 4 - Dimensão de análise "formação de professores" 
 
Dimensão de análise 




















































































































Início do ano letivo 
- Seminário de formação de uma semana 
- formação feita por MFP - porque estava preparado 
para isso 
- uma semana 
- professores fazem entre eles o que vão fazer na escola 
- discussão crítica do Plano Anual de Atividades 
- Último dia - mostra final 
- formação determinante para o sucesso do projeto 
 
Sobre MFP 
- sabe como ninguém o que é ser professor 
- sabe como ninguém como deve estar organizada uma 
escola 
 
IIE e DREs 
- faziam acompanhamento da experiência nas escolas 
- estavam em constante ligação 
 
Encontros a meio do ano entre todas as escolas 
- balanço 
- Discussão crítica 
 
 
Trabalho entre pares 
- "é co-participarem todos de um projeto comum" 
- deixar vir ao de cima o que as pessoas têm de melhor 
- professores melhoram com o contacto com outros que 
fazem um pouco melhor 
- é preciso que quer uns quer outros se abram ao 
exemplo, à crítica, ao apreciar como é que o outro faz 
 - foram dois anos de formação de professores 
 
Final do ano letivo 
 - Balanço 
 - Mostra final 












Tabela 5 - Dimensão de análise "resultados" 























- funcionamento da CRSE (atividade Reforma da 
Escola) 
- Experiência 
- qualidade dos trabalhos 
 




- Mudança na prática pedagógica / formação de 
professores 
- motivação - interesse dos professores em 
continuar ao projeto 
- empenhamento dos professores 
 
- despertar de vocações 
- Integração 
- riqueza e diversidade  
- viver, aprender, conhecer outro tipo de matérias 
- exercício da participação e da livre escolha 
- mudança no clima da escola 
- maior interesse dos alunos pelos clubes 
-partilha 
- nascimento de novas ideias através da partilha 
- mostra final e outras mostrações 
-Duas escolas no Funchal tornaram-se  EC depois 
na experiência 
- expectativa de que era capaz de ser uma coisa 
boa 
- grande satisfação 
- felicidade 
- bem-estar 
- projeto deixa marcas muito positivas 
- crianças entusiasmadas 
- Crianças responsáveis 
- envolvimento de mais alunos nos clubes, além 
dos que estavam inscritos 
- aquilo decorre maravilhosamente 
- crianças competentes naquilo que estão a fazer 
- autonomia 
- Valorização do trabalho 
- sentido de pertença / dar valor à pessoa 
- Vivência de valores 
- todos de mãos dadas (atmosfera) 
- melhoria dos resultados escolares 
- emoção, ansiedade, emocionadíssima, comovo-
me até às lágrimas 
- impacto positivo nos alunos 
- Escola de sucesso  
- Prof. Patrício fez a diferença e professores do 
projeto também 
- escola pôde contribuir para o sucesso educativo, 
para o desenvolvimento integral das crianças 
- desapontamento 
CRSE aprovou forma de funcionar 
em relação à atividade reforma da 
escola - levar à prática. Aprovado 
novo projeto, novo produto, novo 
ideário 
 
Avaliação positiva dos resultados 
da implementação na Reforma 
Veiga Simão.  
Ganhou-se experiência 
Foi lindo, lindo, lindo 
 
Grande procura das escolas 
Integração na comunidade 
Participação dos alunos na vida da 
comunidade 
Contacto com Prof. Agostinho da 
Silva 
Mostraram que já não são vândalos 
Alteração de comportamento 
Estavam a fazer uma coisa com 
sentido e tinham repercussão 
Escola de São Tomé, Escola Delfim 
Santos, Escola Fernão Lopes 
Diminui violência na escola 
Professores céticos foram-se 
deixando contagiar 
 
Aumento do número de alunos dos 
clubes 
 
identificação dos professores com 
o projeto - visível na vontade de 
não querer que acabasse 
 
"minha senhora, a Escola Fernão 
Lopes foi das coisas boas que me 
aconteceram na vida. (ver 
expressão 1’08”). Nunca mais me 
esqueci disso" 
 
-"porque há sempre pequenos 
nadas a que nos agarrar" 
 
- MSC considera que uma escola 
que "deu pistas para a vida e onde 
fomos felizes" (tirado das 
entrevistas que fez aos alunos) é 
uma escola de sucesso 
 
MSC encontrou o príncipe 
encantado e perdeu-o 
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Tabela 6 - Dimensão de análise "por que terminou 









































Equipa de presidente e duas vice-presidentes do IIE foi 
constituída pelo Ministro da Educação e Cultura, João de Deus 
Pinheiro (presidente não escolheu as vice-presidentes) 
 
DL nº 286/89 de 29 de agosto - reestruturação curricular, um 
dos pilares da reforma educativa, em substituição do pilar da 
escola, do modelo de escola pluridimensional 
 
Sai o DL nº 435/89 de 18 de dezembro sem o conhecimento do 
Prof. Patrício, pelo que deduziu que não iria ser reconduzido 
como presidente do IIE. Assim foi 
 
Dr. Joaquim Coelho Rosa quando chegou ao IIE, nos primeiros 
dias de janeiro de 1990, marcou duas reuniões - uma com os 
professores que trabalhavam no IIE para lhes dizer que com a 
experiência do PEC deveriam elaborar um documento que 
desse corpo à Área-Escola; outra para informar as escolas de 
que havia novas directrizes do Ministério da Educação e que o 
PEC ia acabar. 
Apesar da reação dos professores, que queriam optar entre PEC 
e AE, o PEC não avançou 
 
Diplomas que matam, digamos assim a Escola Cultural - 
Despachos 141/ME/90 e 142/ME/90 - regulamentar as 
atividades de complemento curricular e a Área-Escola, e 
desaparece a designação de Projeto Escola Cultural (MARIA 
EMÍLIA APOLINÁRIO) 
 
Morte política do projeto - Não sei o que é que politicamente 
aconteceu para isto ter acontecido;  as pessoas gostam de ter o 
seu nome ligado. este hábito que nós temos em Portugal de 
acabar...(...) havendo avaliação e havendo alguma conclusão 
que leve a que deva ser continuada 
 
 
Isto é uma política muito portuguesa 
Se uma roda não funciona bem a (...) a gente vai construir 
outra vez uma roda. (...) Depois temos alguma inveja 
 
PEC tinha sido objeto de duas avaliações internas  e de não sei 
quantas externas sempre com grandes elogios, apontando 
alguns erros e algumas coisas que tinham de se mudar mas 
sempre como sendo uma experiência que estava a ser muito 
bem sucedida. Não há nada melhor quando vêm os outros a 
seguir, acabam com a experiência da Escola Cultural porque 
arranjam outra 
 
Não há nada de científico, em termos pedagógicos que tivesse 
levado a esta decisão. 
Isto é inveja pura e simples 
 
Professores das escolas tentaram que o PEC não acabasse, 
recorrendo ao Professor Patrício 
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Cada uma destas dimensões de análise poderia constituir, só por si, uma categoria, 
contudo, desde o início da análise da memória subjetiva que a inovação emergiu dos 
dados, inovação que é transversal a todas as dimensões de análise. Mesmo na dimensão 
"por que terminou" parece ser a inovação, consequente e que satisfaz critérios axiológicos 
educativos, que por um lado, provoca sentimentos de tristeza, amargura, revolta, raiva, 
quando os protagonistas dessa inovação se veem privados; e, por outro, impulsiona a 
criação do Movimento Escola Cultural através da AEPEC.  
Também dos dados da memória objetiva a inovação emergia como transversal. Pode-se 
dizer que o  Projeto Escola Cultural nasceu sob o signo da inovação e que a inovação 
marcou de uma forma dinâmica o âmago do processo, desde a sua conceção à sua 
implementação, tendo sido uma inovação percebida, e por isso acolhida, pelos 
protagonistas que neste estudo partilharam as suas memórias e pelos protagonistas através 
destes referenciados. 
 
A Escola Cultural veio colocar a questão da finalidade da Escola e da Educação e, por isso, 
dos meios e dos princípios. Por outro lado, houve mudanças e transformações que se 
registaram que, por sua vez, deram origem a novas mudanças e transformações, sob o 
signo da inovação. Desta forma, a Escola Cultural parece ter criado uma dinâmica que 




Será que o processo subjacente ao Projeto Escola Cultural, que tem no centro a 
Pessoa, entendida na sua dupla dimensão solitária-solidária, a quem lhe é 
reconhecida liberdade e autonomia e que, por isso, é chamada a envolver-se 
individualmente e em equipas,  equipas em que é valorizada a semelhança nos 
objetivos que congregam as pessoas, e a diferença na riqueza de cada um, equipas 
que privilegiam a partilha, a livre escolha e o perfil individual e coletivo, que gera 
























O Espírito da Escola Cultural depois da Escola Cultural 
Na sua monografia, Maria Emília Apolinário chama a atenção para a necessidade da 
presença da Escola Cultural: 
A problemática em torno da educação pluridimensional e da escola cultural 
mantém-se. Em educação nada está concluído. É necessário prosseguirmos 
em prol da defesa dos nossos objectivos. Sabemos que a escola que temos 
continua a não responder às necessidades dos nossos jovens e à frenética 
evolução das sociedades (Apolinário, 1994, p. 43) 
 
O espírito da Escola Cultural parece continuar presente, tal como presente continua a 
estar a preocupação pelo lugar que a pessoa humana ocupa na sociedade, tanto em termos 
da realização humana como do desenvolvimento da própria sociedade: 
 
Utilizo o termo Elemento para descrever o lugar onde as coisas que 
adoramos fazer e as coisas em que somos bons se reúnem. Julgo ser essencial 
que cada um de nós encontre o seu Elemento, não só porque nos tornará 
pessoas mais realizadas, mas sobretudo porque o futuro das nossas 
comunidades e instituições dependerá disso à medida que o mundo evoluir 
(Robinson & Aronica, 2010, p. 13). 
 
O mundo está a mudar mais depressa do que nunca. A nossa melhor 
esperança para o futuro consiste em desenvolvermos um novo paradigma da 
capacidade humana, a fim de encontrarmos uma nova era de existência 
humana. Temos de reavaliar a importância de alimentarmos o talento e de 
compreender a forma como esse talento se exprime de modo diferente em 
cada indivíduo (Robinson & Aronica, 2010, p. 13) 
 
Por outro lado, também António Nóvoa coloca a questão da liberdade e da relação que 
tem com o papel do professor. Naturalmente que, consequentemente, esta questão remete 
para a formação de professores: 
 
(…) nos remete ao pensador suíço [Jean Jacques] Rousseau, quando escreveu 
no livro Emílio que "a criança só deve fazer o que quer”. Essa frase é sempre 
citada pelos educadores, mas as pessoas não leem o que ele escreveu a 
seguir: “mas só deve querer aquilo que os professores querem que ela queira. 
A criança não deve dar um passo sem que o professor saiba o que ela vai 
fazer, a criança não deve abrir a boca sem que o professor saiba o que ela vai 
dizer". Isso é a ideia de uma autoridade que não se impõe pela força, mas 
pela capacidade de perceber o aluno e compreender o que ele vai fazer. 
Agora, se o professor deve ter autoridade? Claro, mas, para mim, a melhor 
definição é a do [filósofo alemão Immanuel] Kant, quando ele diz que o 
professor deve ter autoridade, mas que ela deve ser posta sempre a serviço da 
liberdade do aluno. Eu acho que é o ensinamento mais importante na área 
da educação: a autoridade não é para formar escravos, mas cidadãos livres e, 





A Igreja das Chagas, em cuja reconstituição a Escola Fernão Lopes colaborou no 
âmbito do Projeto Escola Cultural, continua aberta e a ser sinal da relação entre 
Escola e meio, e da pertença a esse mesmo meio.   
 
Termina-se com palavras de Margarida Santos Carvalho, que muito deu de si ao 
Projeto Escola Cultural de uma maneira geral mas também a cada pessoa que com 
Margarida se cruzou. São palavras que se pensa encerrarem o espírito de "ontem" e 
de "hoje" da Escola Cultural, pelo apelo que fazem à vida, à vida de qualidade, tão 
cara a Manuel Ferreira Patrício: 
 
Parece (…) que o envolvimento na escola e com a comunidade, baseado na 
noção de mútua colaboração, num ambiente educativo feliz, pode 
proporcionar aos jovens uma rotação de ponto de vista pessoal e social, a 
caminho de uma atitude adulta, construtiva e empenhada no bem comum, 
dominado por propósitos de solidariedade (Carvalho, 1998, p. 136). 
 
A Escola Cultural é a escola onde tudo está ligado, onde tudo é 
simultaneamente causa e efeito, onde entre saber e liberdade há 
contiguidade e onde as interacções são infinitas, porque a Escola Cultural 
tem a mobilidade e o carácter englobante da própria vida (Carvalho, 1992, p. 
6) 
 
Considera-se a importância deste estudo para o conhecimento da História do 
Sistema Educativo português num período concreto (1986-1990, período em que 
decorre a Reforma do Sistema Educativo e é implementada a experiência 
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- Decreto-Lei nº 435/89 de 18 de dezembro 
- Despacho 141/ME/90  


































































































Presidem às secções 1.& a 5.& da Junta Nacional da I
Educação respectivamente os directores gerais da saúde
esc~lar, do e.~sino primá.rio, ~o .ensino secundário, do .
enSInO superIor e do enSInO tecnIco.
Preside à 6.& secção o presidente da Academia Na.
cional de Belas Artes e é vogal nato o dir,ector geral
dos edifícios e monumentos nacionais.
A 7.& sécção .constitue o Instituto para a Alta Cul.
tura, em substituição da actual Junta de Educação
Nacional, e o seu presidente é da escolha do Ministro,
devendo esta recair em personalidade que haja rea.
lizado trabalhos de mérito na investif!,ação científica.
O inspector do ensino particular é vogal nato de
tod~s as secções em que possa ter representação êste
enSIno.
As secções serão organizadas com o menor núméro
de vogais exigido pela representação dos respectivos
interêsses, fazendo obrigatoriamente parte das 1.& à
6,& secções delegados dos pais e efucadores. c
São extintos o Conselpo Superior de Instrução Pú..
blica, o Conselho Superior .das Belas Artes, a J unt"
N aci?nal de Escayações e Antiguidades, _a Co~issão
do CInema EducatIvo e aJunta de Educaçao NacIonal,.
transitando o secretário desta para o serviço do InB ituto para a Alta ,Cultura.
\
substitua máquinas para aumento de produção, nos ter-
mos dos artigos 1,0'e 5,° do presente diploma, sem as
autorizações aí mencionadas, conforme os casos, está su-
jeito à multa de 1 a 50 contos, aplicada pelo governa-
dor da colónia, devendo por esta autoridade ser, inde~
pendentemente disso, mandado encerrar o respectivo
estabelecimento.
§ único, Da decisão do governador da colóÍlia cabe
recurso para o Ministro das Colónias, o qual ,deve ser
interposto dentro doe quarenta e cinco dias a contar da
data da notificação da multa e ordem de encerramento.
Art. 16.° Jr. nula de pleno direito a transferência de
licença de exploração, deslocação ou alienação de esta-
belecimentos industriais nas condições referidas no ar-
tigo 1.°, alínea c), sem a autorização mencionada nesse
artigo; os interventores do contrato de onde resulte a
transferência estão sujeitos à multa de 5 a 50 contos,
imposta pelo governador da colónia, que deverá, inde-
pendentemente disso, mandar encerrar o estabeleci-
mento objecto da transacção.
§ único. Cabe recurso da decisão do governador para
o Ministro das Colónias, nos termos do § único do ar-
tigo anterior.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de to-
das as oolónias.
Paços do Govêrno da República, 11 de Abril de
1936. -ÂNT6mo OSCAR DE FRAGOSO CARMONA -An-
tónio de Oliveira Salazar -Francisco José Vieira Ma-
I
chado. D. do G. n.o 84.
BASE lI!
Os presidentes das secções formam, sob a presidência
do presidente .da Junta Nacional da Educação, o Con-
selho Permanente da Acção Educativa.
No funcionamento dos serviços do Ministério será
observada rigorosamente a hierarquia, sob pena dis-
ciplinar para todos os infractores.MINISTÉRIO DA INSTRUÇÃO PÚBLICA
Lei n.O 1:941
Em nome da Nação, a Asseinblea Nacional decreta e
en promulgo a lei seguinte:
Remodelação do Ministério da Instrução Publica
BASE IV
Entre as funções a definir para as 1.. e 7.. secções
da Junta Nacional da Educação será incluído o seu
indispensáv'el parecer sempre que haja de decidir-se
a representação de Portugal em competições despor-,
"tIvas e congressos InternaCIonaIS. ,
N a competência da 1.. e 6.. secções, em conjunto;
entram os espectáculos públicos, transitando os resp'Eiô-'
tivos serviços para o Ministério da Educação Nacionlrl,
excepto quanto aos problemas do trabalho, que compe-
tirão ao Sub-Secretariado de Estado das Corporações
e Previdência Social. '
,
'. BASE V ","
c...:
Na selecção do professorado de qualquer grau de en-
sino ter-se-ão em conta, sem prejuízo da necessá~ia
preparação científica, as exigências da sua essencIal
cooperação na função educativa e na formação do
espírito nacional.'
BASE I
O Ministério da Instrução Pública passa a denomi-
nar-se Ministério da Educação Nacional -
,..
BASE VI ///c
Haverá nas escola~ de formação do Pessoal docentt
/e 'em todos os estabelecimentos de ensino, com excep- /
ç.ão do primário, cursos obrigatórios de organização/'
corporativa para todos os candidatos e alunos, adap-
tados ao grau ,do respectivo ensino.
j
BASE n
F. instituída a Junta Nacional da Ed\lcação para o
estudo de todos os problemas que interessam à formação
do carácter, ao ensino e à cultura, a qual terá as se-
guintes secções:






7.& Investigação científica e relações culturais,
.A. Junta Nacional da Educação funcionará em sessões
plenárias e em sessões por secções, podendo reünir em
sessão conjunta as secções a que o mesmo assunto res-
peite.
O presidente da Junta Nacional da E,ducação, que
também preside à reünião conjunta de duas ou mais
secções, é ,da escolha do Ministro, ,devendo esta recair
em personalidade que haja dado provas de capacidade
e especial interêsse pela educação da juventude, e subs-
titue-o nos impedimentos O secretário geral do Minis-
tério.
BASE VII
Serão criadas condições para a efectiva
dos bolseiros do Estadq e impostas a estes
que assegurem à colectividade a sua integração
ordem social constitucionalmente estabeleci da e o -
dimento do sacrifício com êles feito.-
Serão .concedidas bôlsas de estu,do pecuniárias atu dantes pobres de elevada capacidade moral e .
lectual, rigorosamente comprovada, e Berão .
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nacionais para os melhores estudantes, con-
preferentemente em visitas aos monumentos
e viage~s às colónias portuguesas. ..
assim como para as grandes expressões do sentimento
nacional.
,Será feita a selecção dos cânticos regionais educa-
tivos, no sentido de 6e manter a tradição da província
portuguesa.
BASE xm
Ettl todas as escolas públicas do ensino primário
fantil e elementar existirá, por detrás e acima da ca-
deira do professor, um crucifixo, como síttlbolo da edu-
cação cristã determinada pela ConstituIção.
O crucifixo será adquirido e colocado pela forma que
o Govêrno, pelo Ministério da Educação Nacional, de-
terminar.
BASE VIII
N a reforma do ensino prevenir-se-á a superpopulação
liceu8 e Universidades pela oportuna repartição
alunos, segundo as suas aptidões, entre o ensino
-e o ensino técnico profissional, ~ pela atribuição
uma finalidade autónoma àquele, &em prejuízo da
função preparatória para os cursos superiores.
exame de admissão a qualqúer grau de ensino será
uma prova de aptidão.
BASE IX
revistos os quadros das disciplinas e respec-
programas em todos os graus do ensino, por
no início do ano lectivo de 1936-1937 se
pôsto no lugar próprio o que se verifique
deslocado, e suprimido tudo o que seja inútil
pedagogicamente dispensável.
BASE XIV
Pelo Ministério da Educação N S{}ional serão publi-
cados todos os diplomas necessários para a completa
execução desta lei.
Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Govêrno da República, 11 de Abril de
1936. -ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA - n-
tónio de Oliv~ira Salazar -António Faria Carneiro Pa-
checo. ~. do G. n.' 84.
.BASE x
Para o ensino primário elementar será em todo o
o mesmo livro de leitura em cada classe.
Nos estabelecimentos de ensino de todo o País, com
..do superior, haverá um ~nico compêndio para
ou classe das disciplinas. de História de Por-
história geral e filosofia, bem como, em cumpri-
do § 3.0 do artigo 43.0 da ConstituIção Política,
único compêndio de educação moral e cíviCQ, em
com o respectivo grau de ensino.
às restantes disciplinas, será proIbido o uso
livro em cada ano ou classe, dentro
mesmo estabelecimento de ensino.
MINISTÉRIO DO INTERIOR
Direcção Geral de Assistência
BASE XI
Será dada à mocidade portuguesa uma organização
e pre-militar que estimule o desenvolvimento
da sua capacidade física, a formação do ca.
a devoção à Pátria e a coloque em condições
eficazmente para a sua defesa.
especiais serão tomadas em relação aos
de portugueses residentes no estrangeiro, no sen-
de se estimular o cumprimento do dever para
o país hospitaleiro e o amor à Pátria-Mãi.
alunos portugueses de qualqu~r grau de ensino
tenham feIto estudos no estrangeIro e venham para
será facultado o ingresso no plano de estudos
na altura que competir à sua preparação
aferi da por um exame ad hoo, que fixará ode equivalência. .
Décre"to n." ~6:510
Usando da faculdade conferida pelos n.os 8.° e 4.° do
artigo 109.° da ConstituIção, o Govêrno decreta e eu
promulgo o seguinte:
De harmonia cqm o artigo 438.° do Código Adminis.
trativo de 1896 é aprovado o quadrt> do pessoal da Casa
Pia de Évora, e bem assim os respectivos vencimentos
anuais, 9 qual fica constituído da II1~neira seguinte:
Pessoal administrativo:
1 regente das secções masculiná~ (d). .10--200800
1 secretário (a) 8.4001$00
1 ecónomo. 8.400000
1 ajudante da secretaria. 3.6008>00
1 ajudante de ecónomo, fiel dos depósitos 7.2008>00
1 continuo-cobrador. 5.40011100
2 praticantes (alunos). -.
Pessoal de ensino:
1 professor de música e canto coral (d) 4.800t$00
1 professor de educação física (d). ..3.600000
3 mestres de oficina, a 6.0008> 18.000t$00
1 mestra de costura (c) 3.000600
Pes8~al clinico e de enfermagem:
1 médico de clínica geral (d). 3.6000,00
1 enfermeiro da secção de alunos (a). .4.200600
1 praticante da secção de alunos (aluno).
1 enfermeira da secção de alunas (b). .1.200"00
1 praticante da secção dealunas,(aluna).
Pessoal de vigilo'ncia e disciplina:
1 prefeito da secção masculina. ...7.800/)00
1 regente da secção feminina (b), ...7.200{)00
3 vigilantes da secção masculina, a
7.200J 21.6001/,00
1 vigilante da secção feminina (b). ..4.200600
2 porteiros da secção masculina, a 1201/,
(asilados) (d). " 240500





todos os estabelecimentos de ensÍno, com ex-
do superior, tanto oficiais como particulares,
o canto coral, como elemento de edu-
nacional, e em cada centro univer-
será organiza,do um orfeão aca;démico de fre-
facultativa.
editada oficialmente a harmonização ,do hino
tendo-se em conta a diferente idade dos.
freqüentam os diversos graus do ensino.
uma pequena colecção de cânticos
exaltando as glórias portuguesas, a digni-
do trabalh'o e o amor à Pátria, os quais serão
executados e constituirão a base de
programa, ~empr9 pronto, par~ as festas escolares,





















































































































































